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EXECUTIVO 

DECRETOS FINANCEIROS 

DECRETO Nº 38.936 de 14 de agosto de 2024

Abre ao Orçamento Fiscal, o Crédito Adicional 
Suplementar, na forma que indica e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições, com fundamento no artigo 52, inciso XXVII da Lei Orgânica do Município e devidamente 
autorizado pelo art. 19 do Decreto nº 32.100, de 09 de janeiro de 2020, arts. 35 e 37 da Lei nº 9.734, de 
12 de julho de 2023, Decreto nº 38.108, de 05 de janeiro de 2024 e Lei Orçamentária Anual nº 9.776, 
de 28 de dezembro de 2023, em seu art. 6º, inciso IV, alínea C.

DECRETA: 

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal, o Crédito Adicional Suplementar, no valor de 
R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais) na unidade orçamentária indicada no anexo integrante 
a este Decreto.

Art. 2º A  Unidade Orçamentária  abrangida por este Decreto e a Diretoria Geral de 
Orçamento deverão proceder aos registros resultantes do presente ato. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
GABINETE  DO  PREFEITO  DO MUNICÍPIO  DO  SALVADOR, em 14 de agosto de 2024.

BRUNO SOARES REIS
Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO
Secretário de Governo

LUIZ ANTÔNIO VASCONCELLOS CARREIRA
Chefe da Casa Civil

RODRIGO SANTOS ALVES
Secretário Municipal de Gestão

GIOVANNA GUIOTTI TESTA VICTER
Secretária Municipal da Fazenda

ANEXO AO DECRETO Nº 38.936/2024

PREFEITURA MUN. DE SALVADOR CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR

ANEXO AO DECRETO N° 

PAG: 01

ÓRGÃO / 

UNIDADE

PROJETO /

ATIVIDADE

ELEMENTO

DE DESPESA
FONTE SUPLEMENTAÇÃO ANULAÇÃO

Valores em R$ 1,00

616002-SUCOP 15.451.0004.123900 4.4.90.51 1.754.1  15.000.000,00

15.451.0008.123600 4.4.90.51 1.754.1  15.000.000,00

SUB-TOTAL  15.000.000,00  15.000.000,00

TOTAL GERAL  15.000.000,00  15.000.000,00

DECRETO Nº 38.937 de 14 de agosto de 2024

Abre ao Orçamento Fiscal, o Crédito Adicional 
Suplementar, na forma que indica e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições, com fundamento no artigo 52, inciso XXVII da Lei Orgânica do Município e devidamente 
autorizado pelo art. 19 do Decreto nº 32.100, de 09 de janeiro de 2020, arts. 35 e 37 da Lei nº 9.734, de 
12 de julho de 2023, Decreto nº 38.108, de 05 de janeiro de 2024 e Lei Orçamentária Anual nº 9.776, 
de 28 de dezembro de 2023, em seu art. 6º, inciso IV, alínea C.

DECRETA: 

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal, o Crédito Adicional Suplementar, no valor 
de R$1.200.000,00 (hum milhão, duzentos mil reais) na unidade orçamentária indicada no anexo 
integrante a este Decreto.

Art. 2º A Unidade Orçamentária  abrangida por este Decreto e a Diretoria Geral de 
Orçamento deverão proceder aos registros resultantes do presente ato. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
GABINETE  DO  PREFEITO  DO MUNICÍPIO  DO  SALVADOR, em 14 de agosto de 2024.

BRUNO SOARES REIS
Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO
Secretário de Governo

LUIZ ANTÔNIO VASCONCELLOS CARREIRA
Chefe da Casa Civil

RODRIGO SANTOS ALVES
Secretário Municipal de Gestão

GIOVANNA GUIOTTI TESTA VICTER
Secretária Municipal da Fazenda

ANEXO AO DECRETO Nº 38.937/2024

PREFEITURA MUN. DE SALVADOR CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR

ANEXO AO DECRETO N° 

PAG: 01

ÓRGÃO / 

UNIDADE

PROJETO /

ATIVIDADE

ELEMENTO

DE DESPESA
FONTE SUPLEMENTAÇÃO ANULAÇÃO

Valores em R$ 1,00

531010-FMMU 26.126.0008.100600 4.4.90.40 2.753.3  700.000,00

26.451.0008.100300 4.4.90.52 2.753.3  500.000,00

26.126.0008.100600 3.3.90.40 2.753.3  1.200.000,00

SUB-TOTAL  1.200.000,00  1.200.000,00

TOTAL GERAL  1.200.000,00  1.200.000,00

DECRETO Nº 38.938 de 14 de agosto de 2024

Abre ao Orçamento Fiscal, o Crédito Adicional 
Suplementar, na forma que indica e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições, com fundamento no artigo 52, inciso XXVII da Lei Orgânica do Município e devidamente 
autorizado pelo art. 19 do Decreto nº 32.100, de 09 de janeiro de 2020, arts. 35 e 37 da Lei nº 9.734, de 
12 de julho de 2023, Decreto nº 38.108, de 05 de janeiro de 2024 e Lei Orçamentária Anual nº 9.776, 
de 28 de dezembro de 2023, em seu art. 6º, inciso IV, alínea C.

DECRETA: 

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal, o Crédito Adicional Suplementar, no valor de 
R$3.100.000,00 (três milhões, cem mil reais) na unidade orçamentária indicada no anexo integrante 
a este Decreto.

Art. 2º As  Unidades Orçamentárias  abrangidas por este Decreto e a Diretoria Geral de 
Orçamento deverão proceder aos registros resultantes do presente ato. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE  DO  PREFEITO  DO MUNICÍPIO  DO  SALVADOR, em 14 de agosto de 2024.

BRUNO SOARES REIS
Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO
Secretário de Governo

LUIZ ANTÔNIO VASCONCELLOS CARREIRA
Chefe da Casa Civil

RODRIGO SANTOS ALVES
Secretário Municipal de Gestão

GIOVANNA GUIOTTI TESTA VICTER
Secretária Municipal da Fazenda

ANEXO AO DECRETO Nº 38.938/2024

PREFEITURA MUN. DE SALVADOR CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR

ANEXO AO DECRETO N° 

PAG: 01

ÓRGÃO / 

UNIDADE

PROJETO /

ATIVIDADE

ELEMENTO

DE DESPESA
FONTE SUPLEMENTAÇÃO ANULAÇÃO

Valores em R$ 1,00

531010-FMMU 26.451.0008.100300 4.4.90.51 1.754.1  3.100.000,00

SUB-TOTAL  3.100.000,00

616002-SUCOP 15.451.0008.123600 4.4.90.51 1.754.1  3.100.000,00

SUB-TOTAL  3.100.000,00

TOTAL GERAL  3.100.000,00  3.100.000,00

DECRETO Nº 38.939 de 14 de agosto de 2024

Abre ao Orçamento Fiscal, o Crédito Adicional 
Suplementar, na forma que indica e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições, com fundamento no artigo 52, inciso XXVII da Lei Orgânica do Município e devidamente 

autorizado pelo art. 19 do Decreto nº 32.100, de 09 de janeiro de 2020, arts. 35 e 37 da Lei nº 9.734, de 

12 de julho de 2023, Decreto nº 38.108, de 05 de janeiro de 2024 e Lei Orçamentária Anual nº 9.776, 

de 28 de dezembro de 2023, em seu art. 6º, inciso III.

DECRETA: 

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal, o Crédito Adicional Suplementar, no valor de 

R$2.708.418,00 (dois milhões, setecentos e oito mil, quatrocentos e dezoito reais) nas unidades 

orçamentárias indicadas no anexo integrante a este Decreto.
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Art. 2º As Unidades Orçamentárias abrangidas por este Decreto e a Diretoria Geral de 

Orçamento deverão proceder aos registros resultantes do presente ato. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 14 de agosto de 2024.

BRUNO SOARES REIS
Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO
Secretário de Governo

LUIZ ANTÔNIO VASCONCELLOS CARREIRA
Chefe da Casa Civil

RODRIGO SANTOS ALVES
Secretário Municipal de Gestão

GIOVANNA GUIOTTI TESTA VICTER
Secretária Municipal da Fazenda

ANEXO AO DECRETO Nº 38.939/2024

PREFEITURA MUN. DE SALVADOR CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR

ANEXO AO DECRETO N° 

PAG: 01

ÓRGÃO / 

UNIDADE

PROJETO /

ATIVIDADE

ELEMENTO

DE DESPESA
FONTE SUPLEMENTAÇÃO ANULAÇÃO

Valores em R$ 1,00

530002-SEMOB 26.122.0014.250122 3.3.90.37 1.500.1  712.718,00

26.126.0014.250211 3.3.90.40 1.500.1  66.000,00

26.453.0014.228200 4.4.90.52 1.500.1  330.000,00

26.453.0014.228300 3.3.90.37 1.500.1  187.000,00

26.453.0014.228300 3.3.90.93 1.500.1  43.736,00

26.453.0014.228300 4.4.90.52 1.500.1  10.000,00

26.453.0014.228400 3.3.90.30 1.500.1  75.982,00

SUB-TOTAL  712.718,00  712.718,00

540002-SECULT 23.695.0006.127100 3.3.90.39 2.500.1  45.700,00

13.695.0006.127200 3.3.90.39 2.500.1  45.700,00

SUB-TOTAL  45.700,00  45.700,00

567002-DESAL 15.451.0004.200800 3.3.90.39 1.500.1  585.000,00

15.451.0004.200800 3.3.90.39 1.501.1  1.365.000,00

15.451.0008.100900 3.3.90.39 1.500.1  585.000,00

15.451.0008.100900 4.4.90.51 1.501.1  1.365.000,00

SUB-TOTAL  1.950.000,00  1.950.000,00

TOTAL GERAL  2.708.418,00  2.708.418,00

DECRETO Nº 38.940 de 14 de agosto de 2024

Abre ao Orçamento da Seguridade Social, o Crédito 

Adicional Suplementar, na forma que indica e dá 

outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições, com fundamento no artigo 52, inciso XXVII da Lei Orgânica do Município e devidamente 

autorizado pelo art. 19 do Decreto nº 32.100, de 09 de janeiro de 2020, arts. 35 e 37 da Lei nº 9.734, de 

12 de julho de 2023, Decreto nº 38.108, de 05 de janeiro de 2024 e Lei Orçamentária Anual nº 9.776, 

de 28 de dezembro de 2023, em seu art. 6º, inciso III.

DECRETA: 

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento da Seguridade Social, o Crédito Adicional Suplementar, 

no valor de R$ 965.000,00 (novecentos e sessemta e cinco mil reais) nas unidades orçamentárias  

indicadas  no anexo integrante a este Decreto.

Art. 2º As Unidades Orçamentárias abrangidas por este Decreto e a Diretoria Geral de 

Orçamento deverão  proceder aos registros resultantes do presente ato. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DO SALVADOR, em 14 de agosto de 2024.

BRUNO SOARES REIS
Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO
Secretário de Governo

LUIZ ANTÔNIO VASCONCELLOS CARREIRA
Chefe da Casa Civil

RODRIGO SANTOS ALVES
Secretário Municipal de Gestão

GIOVANNA GUIOTTI TESTA VICTER
Secretária Municipal da Fazenda

ANEXO AO DECRETO Nº 38.940/2024

PREFEITURA MUN. DE SALVADOR CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR

ANEXO AO DECRETO N° 

PAG: 01

ÓRGÃO / 

UNIDADE

PROJETO /

ATIVIDADE

ELEMENTO

DE DESPESA
FONTE SUPLEMENTAÇÃO ANULAÇÃO

Valores em R$ 1,00

301110-FMS 10.302.0002.215100 3.3.90.39 1.500.1  765.000,00

10.302.0002.215600 3.3.50.85 1.500.1  765.000,00

SUB-TOTAL  765.000,00  765.000,00

521010-FMAS 08.244.0014.231100 4.4.90.52 1.500.1  200.000,00

08.244.0014.231100 3.3.90.32 1.500.1  100.000,00

08.244.0014.231100 3.3.90.92 1.500.1  70.000,00

08.244.0014.231100 3.3.90.93 1.500.1  30.000,00

SUB-TOTAL  200.000,00  200.000,00

TOTAL GERAL  965.000,00  965.000,00

 

DECRETO Nº 38.941 de 14 de agosto de 2024

Abre ao Orçamento Fiscal, o Crédito Adicional 

Suplementar, na forma que indica e dá outras 

providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições, com fundamento no artigo 52, inciso XXVII da Lei Orgânica do Município e devidamente 

autorizado pelo art. 19 do Decreto nº 32.100, de 09 de janeiro de 2020, arts. 35 e 37 da Lei nº 9.734, de 

12 de julho de 2023, Decreto nº 38.108, de 05 de janeiro de 2024 e Lei Orçamentária Anual nº 9.776, 

de 28 de dezembro de 2023, em seu art. 6º, inciso III.

DECRETA: 

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal, o Crédito Adicional Suplementar, no valor de 

R$ 183.000,00 (Cento e oitenta e três mil reais) nas unidades orçamentárias indicadas no anexo 

integrante a este Decreto.

Art. 2º As Unidades Orçamentárias abrangidas por este Decreto e a Diretoria Geral de 

Orçamento deverão proceder aos registros resultantes do presente ato. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DO SALVADOR, em 14 de agosto de 2024.

BRUNO SOARES REIS

Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO

Secretário de Governo

LUIZ ANTÔNIO VASCONCELLOS CARREIRA

Chefe da Casa Civil

RODRIGO SANTOS ALVES

Secretário Municipal de Gestão

GIOVANNA GUIOTTI TESTA VICTER

Secretária Municipal da Fazenda

ANEXO AO DECRETO Nº 38.941/2024

PREFEITURA MUN. DE SALVADOR CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR

ANEXO AO DECRETO N° 

PAG: 01

ÓRGÃO / 

UNIDADE

PROJETO /

ATIVIDADE

ELEMENTO

DE DESPESA
FONTE SUPLEMENTAÇÃO ANULAÇÃO

Valores em R$ 1,00

210002-SEGOV 04.122.0014.250127 3.3.90.30 1.500.1  30.000,00

04.122.0014.250127 4.4.90.52 1.500.1  30.000,00

SUB-TOTAL  30.000,00  30.000,00

590002-SEMDEC 11.122.0014.250113 3.3.90.39 1.500.1  153.000,00

11.126.0014.250203 4.4.90.52 1.500.1  153.000,00

SUB-TOTAL  153.000,00  153.000,00

TOTAL GERAL  183.000,00  183.000,00
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DECRETO Nº 38.942 de 14 de agosto de 2024

Altera o Quadro de Detalhamento da Despesa, das 

unidades orçamentárias, na forma que indica e dá 

outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições, com fundamento no artigo 52, inciso V, da Lei Orgânica do Município e em conformidade 

com o art. 19, do Decreto nº 32.100, de 09 de janeiro de 2020, arts. 36, § único e 38 da Lei nº 9.734, de 

12 de julho de 2023 e Decreto nº 38.108, de 05 de janeiro de 2024.

DECRETA:

Art. 1º Fica alterado o Quadro de Detalhamento da Despesa de 2024, das unidades 

orçamentárias indicadas no anexo integrante a este Decreto.

Art. 2º As Unidades Orçamentárias abrangidas por este Decreto e a Diretoria Geral de 

Orçamento deverão proceder aos registros resultantes do presente ato.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DO SALVADOR, em 14 de agosto de 2024.

BRUNO SOARES REIS

Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO

Secretário de Governo

LUIZ ANTÔNIO VASCONCELLOS CARREIRA

Chefe da Casa Civil

RODRIGO SANTOS ALVES

Secretário Municipal de Gestão

GIOVANNA GUIOTTI TESTA VICTER

Secretária Municipal da Fazenda

ANEXO AO DECRETO Nº 38.942/2024

PREFEITURA MUN. DE SALVADOR ALTERA QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA 

ANEXO AO DECRETO N°  

PAG: 01 

ÓRGÃO /  
UNIDADE 

PROJETO / 
ATIVIDADE 

ELEMENTO 
DE DESPESA FONTE SUPLEMENTAÇÃO ANULAÇÃO 

Valores em R$ 1,00 

210002-SEGOV 04.122.0014.250127 3.3.90.30 1.500.1  150.000,00 

04.122.0014.250127 3.3.90.39 1.500.1  150.000,00 

SUB-TOTAL  150.000,00  150.000,00 

430002-SECIS 10.122.0014.232401 3.3.50.43 1.500.1  2.080.000,00 

18.122.0014.250105 3.3.90.37 1.500.1  400.000,00 

10.122.0014.232401 3.3.90.30 1.500.1  2.000.000,00 

10.122.0014.232401 3.3.90.36 1.500.1  30.000,00 

10.122.0014.232401 3.3.90.40 1.500.1  50.000,00 

18.122.0014.250105 3.3.90.35 1.500.1  400.000,00 

SUB-TOTAL  2.480.000,00  2.480.000,00 

441010-FME 12.361.0014.250600 3.1.91.13 1.541.3  9.300.000,00 

12.365.0014.250500 3.1.91.13 1.541.3  1.800.000,00 

12.365.0014.250700 3.1.91.13 1.541.3  900.000,00 

12.361.0014.250600 3.1.90.11 1.541.3  9.300.000,00 

12.365.0014.250500 3.1.90.11 1.541.3  1.800.000,00 

12.365.0014.250700 3.1.90.11 1.541.3  900.000,00 

SUB-TOTAL  12.000.000,00  12.000.000,00 

450002-SEMOP 15.122.0014.250128 3.3.90.93 1.500.1  200.473,00 

15.122.0014.250128 3.3.90.39 1.500.1  200.473,00 

SUB-TOTAL  200.473,00  200.473,00 

TOTAL GERAL  14.830.473,00  14.830.473,00 

DECRETO Nº 38.943 de 14 de agosto de 2024

Altera o Quadro de Detalhamento de Despesa da 
unidade orçamentária, na forma que indica e dá 
outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições, com fundamento no artigo 52, inciso V da Lei Orgânica do Município e em conformidade 
com os arts. 36, § único e 38 da Lei nº 9.734, de 12 de julho de 2023, com as devidas repercussões no 
Ato Legislativo nº 18, publicado no Diário do Legislativo dos dias 09 e 10 de janeiro de 2024.

DECRETA:

Art. 1º Fica alterado o Quadro de Detalhamento da Despesa de 2024, da unidade 
orçamentária indicada no anexo integrante a este Decreto.

Art. 2º A Unidade Orçamentária abrangida por este Decreto e a Diretoria Geral de 
Orçamento deverão proceder aos registros resultantes do presente ato.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DO SALVADOR, em 14 de agosto de 2024.

BRUNO SOARES REIS
Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO
Secretário de Governo

LUIZ ANTÔNIO VASCONCELLOS CARREIRA
Chefe da Casa Civil

RODRIGO SANTOS ALVES
Secretário Municipal de Gestão

GIOVANNA GUIOTTI TESTA VICTER
Secretária Municipal da Fazenda

ANEXO AO DECRETO Nº 38.943/2024

PREFEITURA MUN. DE SALVADOR ALTERA QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA 

ANEXO AO DECRETO N°  

PAG: 01 

ÓRGÃO /  
UNIDADE 

PROJETO / 
ATIVIDADE 

ELEMENTO 
DE DESPESA FONTE SUPLEMENTAÇÃO ANULAÇÃO 

Valores em R$ 1,00 

200002-CMS 01.031.0015.201500 3.3.90.40 1.500.1  20.000,00 

01.031.0015.201500 3.3.90.39 1.500.1  20.000,00 

SUB-TOTAL  20.000,00  20.000,00 

TOTAL GERAL  20.000,00  20.000,00 

DECRETOS SIMPLES

DECRETOS de 14 de agosto de 2024

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições,

RESOLVE:

Nomear MARCELA NASCIMENTO DE SOUZA, para exercer o cargo em comissão 

de Gerente Tipo I, Grau 52, da Gerência Operacional de Unidade de Saúde do Centro de Atenção 

Psicossocial II Oswaldo Camargo – Tipo C2 – Distrito Sanitário Barra/Rio Vermelho, da Secretaria 

Municipal da Saúde.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições,

RESOLVE:

Tornar sem efeito, o Decreto s/nº de 13/08/2024, publicado no DOM de 14/08/2024, 

referente a nomeação de VERA LUCIA ANDRADE CARVALHO e à exoneração de CASSIA FERREIRA 

DA SILVA FONSECA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições,

RESOLVE:

Considerar nomeada, desde 13/08/2024, VERA LUCIA ANDRADE CARVALHO, para 

exercer o cargo em comissão Gerente Tipo II, Grau 53, da Gerência Operacional de Unidade de Saúde 

da Família Fazenda Coutos II – TIPO A3 – Distrito Sanitário Subúrbio Ferroviário, da Secretaria 

Municipal da Saúde e exonerar, a pedido, do mesmo cargo, BEATRIZ PASSOS COELHO.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 14 de agosto de 2024.
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SECRETARIA DE GOVERNO - SEGOV 

DESPACHOS FINAIS DA COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 
Delegação de Competência Decreto nº 7047/84

LICENÇA ESPECIAL DEFERIDO 

PROCESSO REQUERENTE QUINQUÊNIO

166952/2024 LIDIOVAL MOTTA SANTOS 7º

Salvador, 14 de agosto de 2024

MARINALVA VASCONCELOS

Coordenadora Administrativa

CASA CIVIL - CC 

Agência Reguladora e Fiscalizadora dos Serviços Públicos de Salvador - ARSAL 

NOTIFICAÇÃO DO CANCELAMENTO DOS RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS 2023

A ARSAL, Agência Reguladora e Fiscalizadora dos Serviços Públicos de Salvador, notifica a relação 

dos Restos a Pagar Não Processados - RPNP cancelados, do exercício de 2023, em cumprimento às 

normativas vigentes.

Unidade Gestora
Fonte de 
Recurso

Documento 
Contábil Credor

Saldo a 
Liquidar

Código Nome Código Empenho Razão CNPJ R$

246002 Arsal

1.500.1

2023NE000072
CLARO S.A

40.432.544/0001-
47 193,16

246002 Arsal

1.500.1

2023NE000081
TELEFÔNICA BRASIL 
LTDA S/A

02.558.157/0001-
62

                    
217,13 

246002 Arsal

1.500.1

2023NE000175
CERTINSIGN 
CERTIFICADORA 
DIGITAL S.A

01.554.285/0001-
75

20,00

246002 Arsal

1.500.1

2023NE000217
RENGEL RADIO TAXA 
LTDA

40.463.648/0001-
19

731,55

246002 Arsal

1.500.1

2022NE000395
O.I S/A - EM 
RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL

33.000.118/0001-
79

248,13

246002 Arsal

1.500.1

2023NE000436
TICKET SOLUÇÕES 
HDFGT S/A

03.506.307/0001-
57

147,83

246002 Arsal

1.500.1

2023NE000451
PA ARQUIVO LTDA

 34.409.656/0001-
84 453,12

 
                                                                                                                       TOTAL: R$ 2.010,92

Salvador, 14 de agosto de 2024

MARCUS VINICIUS PASSOS RAIMUNDO

Diretor Presidente

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - CGM 

PORTARIA Nº 25 / 2024

Dispõe sobre a designação de servidor para exercer a função de Fiscal do Contrato originário do 
processo administrativo 106.317/2024, na forma que indica e dá outras providências. 

A CONTROLADORA GERAL DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições, com fundamento no artigo 12, 
inciso VI, combinado com o artigo 17 do Regimento da Controladoria Geral do Município, aprovado 
pelo Decreto Municipal nº 37.038/2023 e tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021; 

Considerando o processo administrativo nº 106.317/2024 - CGM, relativo à Contratação Direta da 
DATAPREV para prestação de serviços estratégicos de solução de tecnologia da informação (TI) para 
fornecimento do serviço de Batimento de Dados do Sistema de Informações do Registro Civil - SIRC;

Considerando que é poder/dever da Administração Publica manter a fiscalização dos contratos 
administrativos, mediante a designação formal de representantes durante a vigência dos seus 
contratos: 

RESOLVE: 

Art. 1º  Designar o servidor ALBERTO LESSA MORAIS SILVA, matrícula nº 3091768, ocupante do cargo 
efetivo de Técnico Administrativo Municipal, lotado na Controladoria Geral do Município, para exercer 
a função de Fiscal do Contrato nº 10/2024, decorrente da contratação da Empresa de Tecnologia 
e Informações da Previdência - DATAPREV, para prestação de serviços estratégicos de solução de 
tecnologia da informação (TI) para fornecimento do serviço de Batimento de Dados do Sistema de 
Informações do Registro Civil - SIRC, originário do Processo Administrativo nº 106.317/2024 - CGM.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

GABINETE DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 14 de agosto de 2024. 

MARIA RITA GÓES GARRIDO
Controladora Geral do Município 

PORTARIA Nº 26 / 2024

Altera a composição do Comitê Interno de Governança.

A CONTROLADORA GERAL DO MUNICÍPIO no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1° Atualizar a composição do Comitê Interno de Governança - CIG, instituído pela Portaria CGM n° 
34/2023, de 22 de dezembro de 2023, publicada no DOM n º 8.688, de 23 a 26 de dezembro de 2023.

Art. 2º O CIG será composto pelos seguintes membros, sob a presidência do primeiro:

- RAFAEL CABRAL FIGUEIREDO, matrícula 3170034, representante da Subcontroladoria Geral;
- MARIA JÚLIA CASTRO WEGELIN, matrícula 3167790, representante da CCAU - Coordenadoria 
Central de Auditoria;
- LUIS HENRIQUE GUIMARÃES BRANDÃO, matrícula 3157517, representante da Corregedoria Geral 
do Município;
- RAQUEL MATUTINO SÁ, matrícula 3154783, representante da CCTI - Coordenadoria Central de 
Transparência, Normas e Informações Gerenciais;
- PATRIC LOPES RODRIGUES, matrícula 3135097, representante da CCCO - Coordenadoria Central 
de Controle; e
- TELMA SUELY PEREIRA SANTOS, matrícula 3079857, representante da CCAN - Coordenadoria 
Central de Acompanhamento dos Núcleos de Controle Interno.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

GABINETE DA CONTROLADORA GERAL DO MUNICÍPIO, em 14 de agosto de 2024. 

MARIA RITA GÓES GARRIDO

Controladora Geral do Município

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA - SEFAZ 

DESPACHOS FINAIS DO COORDENADOR DA COORDENADORIA DE 

TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO - CTJ, DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA 

PORTARIA N° 002/2021, artigo 1º, II, “b”

INDEFIRO

Isenção da Taxa de Fiscalização do Funcionamento-TFF, sociedade empresária com fins econômicos 

que não se encontra ampara pela isenção. Fundamentação legal: art. 143 da Lei nº 7.186/2006-CTRMS.

Processo eletrônico nº: 1868/2024 - SIP nº 900395/2024

Interessado:  DIPLOMATA COMERCIO DE FARDAMENTO E PRODUTOS LTDA

(Inscrição mobiliária (CGA) nº 667.965/001-72)

Salvador, 14 de agosto de 2024.

VALDIR OLIVEIRA DE BRITO

Coordenador da CTJ

DESPACHOS FINAIS DO COORDENADOR DA COORDENADORIA DE 

TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO - CTJ, DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA 

PORTARIA N° 002/2021, artigo 1º, II, “b”

DEFIRO

Imunidade do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana-IPTU e a Não Incidência 

da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares-TRSD imóvel locado e 

utilizado como templo religioso. Fundamentação legal: art. 150, VI, “b”, combinado com o art. 156, 

I, §1º-A, da Constituição Federal, e Tabela de Receita nº VII, anexo VI, da Lei nº 7.186/2006-CTRMS 

Processo nº: 13677/2024 - SIP nº 902321/2024

Interessado: IGREJA MISSIONARIA PAI FILHO E ESPIRITO SANTO
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(Inscrição imobiliária nº 275.649-8)

Vigência da imunidade do IPTU e da não incidência da TRSD a partir do exercício de 2024 até o 

exercício de 2028 

Salvador, 13 de agosto de 2024.

VALDIR OLIVEIRA DE BRITO

Coordenador da CTJ

DESPACHOS FINAIS DO DIRETOR DA RECEITA MUNICIPAL, DELEGAÇÃO DE 

COMPETÊNCIA PORTARIA N° 002/2021, art. 1º, I, “a” 

DEFIRO

Isenção do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis - ITIV referente ao Programa 

Habitação e Urbanização da Bahia S.A. - URBIS. Fundamentação legal: art. 125-A da Lei nº 7.186/2006 

- CTRMS.

Processo eletrônico nº: 245504/2023      SIP nº 940566/2023

Interessado: IVONE DE LIMA COUTINHO 

(Inscrição imobiliária nº 365.249-1)

Salvador, 02 de agosto de 2024.

ULYSSES FREITAS PESSANHA ARÊAS

Diretor da Receita Municipal

DESPACHOS FINAIS DO DIRETOR DA RECEITA MUNICIPAL, DELEGAÇÃO DE 

COMPETÊNCIA PORTARIA N° 002/2021, art. 1º, Il, “a”

INDEFIRO

Não Incidência do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis - ITIV, decorrente de 

incorporação de imóvel em realização de capital social, em razão da impossibilidade da verificação 

da atividade preponderante por inatividade da atividade empresarial. Fundamentação legal: art. 156, 

§2º, inciso I, parte final, da Constituição Federal, combinado com o art. 36, I, e 37, do CTN e arts. 115, 

III, e 115-A, da Lei nº 7.186/2006-CTRMS. 

Processo eletrônico nº: 72064/2024   - SIP nº 910564/2024

Interessado: MLSM CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL LTDA

(Inscrição imobiliária nº 604.638-0, 604.642-8 e 604.641-0)

Processo eletrônico nº: 74826/2024   - SIP nº 910810/2024

Interessado: MLSM CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL LTDA

(Inscrição imobiliária nº 497.709-2, 265.332-0, 705.565-0 e 705.571-4)

Não Incidência do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis - ITIV, decorrente de 

incorporação de imóvel em realização de capital social, empresa constituída com prazo inferior a 2 

(dois) anos, impossibilidade da verificação da atividade preponderante. Fundamentação legal: art. 

156, §2º, inciso I, parte final, da Constituição Federal, combinado com o art. 37, do CTN, o art. 115-A e 

§6º, da Lei nº 7.186/2006-CTRMS e §8º do art. 4º Decreto nº 24.058/2013. 

Processo nº: 936940/2023  

Interessado: AHFV PARTICIPAÇÕES LTDA

(Inscrição imobiliária nº 481.763-0)

Não Incidência do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis - ITIV, decorrente de 

incorporação de imóvel em realização de capital social, empresa constituída com prazo inferior a 2 

(dois) anos e tem como atividade econômica constante em seu objeto social a compra e venda e o 

aluguel de imóveis próprios. Fundamentação legal: art. 156, §2º, inciso I, parte final, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 37, do CTN, o art. 115-A e §6º, da Lei nº 7.186/2006-CTRMS e §7º do 

art. 4º Decreto nº 24.058/2013. 

Processo eletrônico nº123671/2024 - SIP nº 916176/2024

Interessado: MPLS PATRIMONIAL LTDA

(Inscrição imobiliária nº 516.615-2; 516.641-1; 516.649-7; 516.650-0; 553.626-0; 553.627-8; 

553.628-6; 553.629-4; 569.076-5 e 642.595-0)

Processo eletrônico nº: 88372/2024 - SIP nº 912446/2024

Interessado: HOLDING RD COSTA PATRIMONIAL LTDA

(Inscrição imobiliária nº 940.602-6)

Salvador, 13 de agosto de 2024.

ULYSSES FREITAS PESSANHA ARÊAS

Diretor da Receita Municipal

DESPACHO FINAL DO DIRETOR DA RECEITA MUNICIPAL, DELEGAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA PORTARIA N° 002/2021, art. 1º, Il, “a”

INDEFIRO

Não Incidência do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis - ITIV, decorrente de 

incorporação de imóvel em realização de capital social, empresa constituída com prazo inferior a 2 

(dois) anos, impossibilidade da análise da atividade preponderante. Fundamentação legal: art. 156, 

§2º, inciso I, da Constituição Federal, combinado com o art. 37 do CTN e o art. 115-A, §6º, da Lei nº 

7.186/2006-CTRMS e § 8º do art. 4º Decreto nº 24.058/2013. 

Processo eletrônico nº: 154334/2024 - SIP nº 919587/2024

Interessado: JJL ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA

(Inscrição imobiliária nº 656.662-6 e 909.132-7)

Salvador, 07 de agosto de 2024.

ULYSSES FREITAS PESSANHA ARÊAS

Diretor da Receita Municipal

DESPACHOS FINAIS DO DIRETOR DA RECEITA MUNICIPAL, DELEGAÇÃO DE 

COMPETÊNCIA PORTARIA N° 002/2021, art. 1º, Il, “a”

INDEFIRO

Não Incidência do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis - ITIV, decorrente de 

incorporação de imóvel em realização de capital social, empresa constituída com prazo inferior a 

2 (dois) anos, cuja atividade econômica é a compra e venda e o aluguel de imóveis. Fundamentação 

legal: art. 156, §2º, inciso I, parte final, da Constituição Federal, combinado com o art. 37, do CTN, o art. 

115-A e §6º, da Lei nº 7.186/2006-CTRMS e os §§ 7º e 8º do art. 4º Decreto nº 24.058/2013. 

Processo eletrônico nº: 126411/2024 - SIP nº 916456/2024

Interessado: AJ PATRIMONIAL LTDA

(Inscrição imobiliária nº 921.872-6)

Salvador, 05 de agosto de 2024.

ULYSSES FREITAS PESSANHA ARÊAS

Diretor da Receita Municipal

DESPACHOS FINAIS DO SENHOR DIRETOR DA RECEITA MUNICIPAL, 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA PORTARIA N° 002/2021, art. 1º, Il, 

combinado com o §1º, II

INDEFIRO

Não Incidência da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares-TRSD, 

imóveis de propriedade de instituição particular de educação sem fins lucrativos destinados ao 

funcionamento das atividades de educação infantil, fundamental e médio que recebe contraprestação 

pelos serviços prestados. Fundamentação legal: art. 163, inciso VI, da Lei nº 7.186/2006-CTRMS.

Processo nº: 39296/2022 (volumes 1 a 3)

Interessado: COLEGIO SALESIANO NOSSA SENHORA AUXILIADORA (LICEU SALESIANO DO SALVADOR)

Inscrição imobiliária nº 51.268-0, 164.997-3, 618.213-5 e 316.932-4)

Salvador, 07 de agosto de 2024.

ULYSSES FREITAS PESSANHA ARÊAS

Diretor da Receita Municipal

DESPACHOS FINAIS DO CHEFE DO SETOR DE IMUNIDADE, ISENÇÃO, 

INCENTIVO FISCAL E REGIMES ESPECIAIS - SEINF DA COORDENADORIA 

DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO - CTJ, DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA 

PORTARIA N° 002/2021, artigo 1º, I, “c”

DEFIRO

Isenção Sobre Serviço - ISS para motorista profissional que possua um só veículo utilizado em sua 

atividade. Fundamentação legal: art. 113, II da Lei nº 7.186/2006 - CTRMS.

Processo nº: 914332/2023
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Interessado: CHARLES ELTON DA SILVA MATOS 

(Inscrição mobiliária (CGA) nº 692.474/002-73)

Vigência: a partir de 27/03/2023

Processo nº: 913851/2023

Interessado: DERIVALDO MELO DO DESTERRO 

(Inscrição mobiliária (CGA) nº 948.345/001-29)

Vigência: a partir de 24/03/2023

Salvador, 14 de Agosto de 2024.

SANDRA MARIA TRANCOSO BITENCOURT

Chefe do SEINF/CTJ

DESPACHOS FINAIS DO CHEFE DO SETOR DE IMUNIDADE, ISENÇÃO, 

INCENTIVO FISCAL E REGIMES ESPECIAIS - SEINF DA COORDENADORIA 

DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO - CTJ, DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA 

PORTARIA N° 002/2021, artigo 1º, I, “c”

DEFIRO

Isenção Sobre Serviço - ISS para motorista profissional que possua um só veículo utilizado em sua 

atividade. Fundamentação legal: art. 113, II da Lei nº 7.186/2006 - CTRMS.

Processo eletrônico nº: 160364/2024      (SIP: 920333/2024)

Interessado: ANA MARTA ALEXANDRIA DO ROSARIO 

(Inscrição mobiliária (CGA) nº 897.581/001-46)

Vigência: a partir de 03/08/2022

Processo eletrônico nº: 143370/2024      (SIP: 918278/2024)

Interessado: ANTONIO CARLOS NOBRE BARRETO 

(Inscrição mobiliária (CGA) nº 77.745/001-64)

Vigência: a partir de 05/06/2024

Processo eletrônico nº: 163601/2024      (SIP: 919157/2024)

Interessado: EDVAN ALMEIDA DA PAIXÃO 

(Inscrição mobiliária (CGA) nº 48.286/001-24)

Vigência: a partir de 23/07/2024

Processo eletrônico nº: 118575/2024      (SIP: 915689/2024)

Interessado: NEVITON SILVA XAVIER 

(Inscrição mobiliária (CGA) nº 196.117/001-47)

Vigência: a partir de 02/01/2024

Salvador, 12 de Agosto de 2024.

SANDRA MARIA TRANCOSO BITENCOURT

Chefe do SEINF/CTJ

DESPACHOS FINAIS DO DIRETOR DA RECEITA MUNICIPAL, DELEGAÇÃO DE 

COMPETÊNCIA PORTARIA N° 002/2021, art. 1º, Il, “a”

DEFIRO

Imunidade do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis - ITIV e do Imposto sobre 

a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, imóveis adquiridos por instituição de assistência 

social sem fins lucrativos destinados a suas finalidades institucionais. Fundamentação legal: art. 

156, VI, “c”, §4º, da Constituição Federal, e art. 14 do CTN.

Processo nº: 929261/2023

Interessado: FEDERAÇÃO DAS APAES DO ESTADO DA BAHIA

(Inscrição imobiliária nº 550.477-5)

Vigência da imunidade do IPTU a partir do exercício de 2024

Processo nº: 929263/2023

Interessado: FEDERAÇÃO DAS APAES DO ESTADO DA BAHIA

(Inscrição imobiliária nº 550.478-3)

Vigência da imunidade do IPTU a partir do exercício de 2024

Processo nº: 929264/2023

Interessado: FEDERAÇÃO DAS APAES DO ESTADO DA BAHIA

(Inscrição imobiliária nº 550.475-9)

Vigência da imunidade do IPTU a partir do exercício de 2024

Salvador, 31 de julho de 2024.

ULYSSES FREITAS PESSANHA ARÊAS

Diretor da Receita Municipal

     DESPACHOS FINAIS DO COORDENADOR DA COORDENADORIA DE 
TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO - CTJ, DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA 

PORTARIA N° 002/2021, artigo 1º, I, “b”
DEFIRO  

Isenção do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis - ITIV referente ao Programa 

Habitação e Urbanização da Bahia S.A. - URBIS. Fundamentação legal: art. 125-A da Lei 7.186/2006 

- CTRMS.

Processo eletrônico nº: 127843/2024    SIP: 916642/2024

Interessado: EDILZA DE ARAÚJO SILVA

(Inscrição imobiliária nº 386.249-6)

Processo eletrônico nº: 128099/2024    SIP: 916669/2024

Interessado: LUCAS BARRETTO SILVA

(Inscrição imobiliária nº 263.803-7)

Isenção do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis - ITIV referente ao Programa 

de Arrendamento Residencial - PAR. Fundamentação legal: art. 125-A da Lei 7.186/2006 - CTRMS.

Processo eletrônico nº: 230037/2023    SIP: 938664/2023

Interessado: JOSIANE SANTANA CONCEIÇÃO

(Inscrição imobiliária nº 566.921-9)

Salvador, 12 de agosto de 2024.

VALDIR OLIVEIRA DE BRITO

Coordenador da CTJ

 COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO
COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

 Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 

intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que segue copiada..

CONTRIBUINTE MARIAH DE MEIRELLES FONSECA

REQUERENTE MARIAH DE MEIRELLES FONSECA

CPF/CNPJ DO REQUERENTE 125.829.725-68

PROCESSO N° 10486/2020

NOTIFICAÇÃO DE 
LANÇAMENTO

IPTU/TRSD 2020

INSC. IMOBILIÁRIA 273.916-0

FASE DE JULGAMENTO REEXAME NECESSÁRIO/ PRIMEIRA INSTÂNCIA

COMPETÊNCIA ORDINÁRIA: CHEFE DO SEJUL

COMPETÊNCIA DE ALÇADA: DIRETOR DA RECEITA MUNICIPAL

EMENTA REEXAME NECESSÁRIO. IPTU/TRSD EXERCÍCIO DE 2020 - 
IMPUGNAÇÃO ELETRÔNICA DA NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO 
DO IPTU/TRSD 2020 - REVISÃO DO VALOR VENAL. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. PROCEDÊNCIA PARCIAL 
DA IMPUGNAÇÃO - VALOR ORIGINAL R$ 871.617,39. VALOR 
RETIFICADO PARA R$ 514.254,26, CONFORME PARECER DA 
REPRESENTAÇÃO FISCAL (REFIC). BASE LEGAL: ARTS. 64 A 69 DA 
LEI Nº 7.186/2006 E ALTERAÇÕES.

Salvador, 14 de Agosto de 2024.

SANDRA MEYRE DO SACRAMENTO

Chefe do Setor de Julgamento

 COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO
COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

 Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 

intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que segue copiada..

CONTRIBUINTE VALENTINA MARIA DA CONCEICAO

REQUERENTE VALENTINA MARIA DA CONCEICAO

CPF/CNPJ DO 
CONTRIBUINTE

133.876.425-04

PROCESSO N° 11099/2016
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NOTIFICAÇÃO DE 
LANÇAMENTO

IPTU/TRSD 2016

INSC. IMOBILIÁRIA 382.683-0

FASE DE JULGAMENTO REEXAME NECESSÁRIO/ PRIMEIRA INSTÂNCIA

COMPETÊNCIA ORDINÁRIA: CHEFE DO SEJUL

COMPETÊNCIA DE ALÇADA: DIRETOR DA RECEITA MUNICIPAL

EMENTA REEXAME NECESSÁRIO. IPTU/TRSD EXERCÍCIO DE 2016 - 
IMPUGNAÇÃO ELETRÔNICA DA NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO 
DO IPTU/TRSD 2016 - REVISÃO DO VALOR VENAL. REFORMA 
EM PARTE DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. PROCEDÊNCIA 
DA IMPUGNAÇÃO - VALOR ORIGINAL R$ 4.282.740,00. 
APLICAÇÃO DO FATOR DE CORREÇÃO DO VALOR VENAL (FAV) 
DE 0,20, DECORRENTE DE PROCESSO ANTERIOR, DE ACORDO 
COM OPINATIVO DO SEMAP E DADOS APRESENTADOS PELO 
REQUERENTE. VALOR RETIFICADO PARA R$ 650.000,00, 
CONFORME PARECER DA REPRESENTAÇÃO FISCAL (REFIC). BASE 
LEGAL: ARTS. 68 E 69 DA LEI 7.186/2006 E ALTERAÇÕES

Salvador, 14 de Agosto de 2024.

SANDRA MEYRE DO SACRAMENTO

Chefe do Setor de Julgamento

 COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO

COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

 Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 

intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que segue copiada..

CONTRIBUINTE SUINOS RAPOSO ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 
- EPP

REQUERENTE SUINOS RAPOSO ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 
- EPP

CPF/CNPJ DO 
CONTRIBUINTE

14.555.742/0001-98

PROCESSO N° 11776/2020

NOTIFICAÇÃO DE 
LANÇAMENTO

IPTU/TRSD 2020

INSC. IMOBILIÁRIA 233.570-0

FASE DE JULGAMENTO REEXAME NECESSÁRIO/ PRIMEIRA INSTÂNCIA

COMPETÊNCIA ORDINÁRIA: CHEFE DO SEJUL

COMPETÊNCIA DE ALÇADA: DIRETOR DA RECEITA MUNICIPAL

EMENTA REEXAME NECESSÁRIO. IPTU/TRSD EXERCÍCIO DE 2020 - 
IMPUGNAÇÃO ELETRÔNICA DA NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO 
DO IPTU/TRSD 2020 - REVISÃO DO VALOR VENAL. REFORMA DA 
DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. PROCEDÊNCIA PARCIAL DA 
IMPUGNAÇÃO - VALOR ORIGINAL R$ 1.233.677,09. CONSIDERANDO 
O LAUDO DE AVALIAÇÃO APRESENTADO PELO CONTRIBUINTE E 
O CÁLCULO ELABORADO PELO SEMAP, APLICA-SE O FATOR DE 
AJUSTE DE VALOR VENAL (FAV) DE 0,9079, CONFORME PARECER 
DO SEMAP, RESULTANDO NO VALOR VENAL AJUSTADO PARA R$ 
1.120.055,43. BASE LEGAL: ART. 22 DA PORTARIA 143/2014; LEI 
7.186/2006 E ALTERAÇÕES

Salvador, 14 de Agosto de 2024.

SANDRA MEYRE DO SACRAMENTO

Chefe do Setor de Julgamento

 COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO

COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

 Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 

intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que segue copiada..

PROCESSO Nº 12013/2020

CONTRIBUINTE PORTO SOL PATRIMONIAL EIRELI

REQUERENTE O MESMO

CPF/CNPJ DO REQUERENTE 06.641.432/0001-68

REPRESENTANTE LEGAL MARCOS DE MEIRELLES FONSECA JUNIOR (CPF 015.433.875-35) 

NOTIFICAÇÃO DE 
LANÇAMENTO

IPTU/TRSD 2020

INSC. IMOBILIÁRIA 274411-2

FASE DE JULGAMENTO REEXAME NECESSÁRIO/ PRIMEIRA INSTÂNCIA

COMPETÊNCIA ORDINÁRIA: CHEFE DO SEJUL

COMPETÊNCIA DE ALÇADA: DIRETOR DA DIRETORIA DA RECEITA MUNICIPAL

EMENTA REEXAME NECESSÁRIO. IPTU/TRSD EXERCÍCIO DE 2020 - 
IMPUGNAÇÃO ELETRÔNICA DA NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO 
DO IPTU/TRSD 2020 - REVISÃO DO VALOR VENAL. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. PROCEDÊNCIA PARCIAL 
DA IMPUGNAÇÃO - VALOR ORIGINAL R$ 1.163.495,41. VALOR 
RETIFICADO PARA R$ 686.462,29, CONFORME PARECER DA 
REPRESENTAÇÃO FISCAL (REFIC). BASE LEGAL: ARTS. 64 A 69 DA 
LEI Nº 7.186/2006 E ALTERAÇÕES.

Salvador, 14 de Agosto de 2024.

SANDRA MEYRE DO SACRAMENTO

Chefe do Setor de Julgamento

 COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO

COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

 Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 

intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que segue copiada..

CONTRIBUINTE DEBEMA ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA

REQUERENTE O MESMO

CNPJ DA CONTRIBUINTE 04.509.281/0001-63

INSC. IMOBILIÁRIA 713.180-1

PROCESSO Nº 12643/2016

FASE DE JULGAMENTO REEXAME NECESSÁRIO/ PRIMEIRA INSTÂNCIA

COMPETÊNCIA ORDINÁRIA: CHEFE DO SEJUL

COMPETÊNCIA DE ALÇADA: DIRETOR DA DIRETORIA DA RECEITA MUNICIPAL

EMENTA REEXAME NECESSÁRIO. IPTU/TRSD EXERCÍCIO DE 2016 - 
IMPUGNAÇÃO ELETRÔNICA DA NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO 
- REVISÃO DO VALOR VENAL - MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE 
PRIMEIRA INSTÂNCIA. PROCEDÊNCIA PARCIAL DA IMPUGNAÇÃO 
- VALOR ORIGINAL R$ 2.629.279,50. VALOR RETIFICADO PARA 
R$ 1.814.202,86.BASE LEGAL: ART. 68, III DA LEI 7.186/2006 E 
ALTERAÇÕES.

Salvador, 14 de Agosto de 2024.

SANDRA MEYRE DO SACRAMENTO

Chefe do Setor de Julgamento

 COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO

COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

 Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 

intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que segue copiada..

CONTRIBUINTE RAFAELA DOS SANTOS SANTANA HEDJAZI

REQUERENTE NILZETE OLIVEIRA SANTANA

CPF/CNPJ DO REQUERENTE 029.494.835-00

PROCESSO N° 16291/2016

NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO IPTU/TRSD 2016

INSC. IMOBILIÁRIA 909898-4

FASE DE JULGAMENTO REEXAME NECESSÁRIO/ PRIMEIRA INSTÂNCIA

COMPETÊNCIA ORDINÁRIA: CHEFE DO SEJUL

COMPETÊNCIA DE ALÇADA: DIRETOR DA DIRETORIA DA RECEITA MUNICIPAL

EMENTA REEXAME NECESSÁRIO. IPTU/TRSD EXERCÍCIO DE 2016 - 
IMPUGNAÇÃO ELETRÔNICA DA NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO 
DO IPTU/TRSD 2016 - REVISÃO DO VALOR VENAL. REFORMA 
DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. PROCEDÊNCIA DA 
IMPUGNAÇÃO - VALOR ORIGINAL R$ 626.020,60. APLICAÇÃO 
DO FATOR APA DE 0,20, CONFORME PARECER DO SEMAP, BEM 
COMO APLICAÇÃO DE FAV DE 1,0879, EM CONFORMIDADE COM 
O LAUDO DE AVALIAÇÃO APRESENTADO PELO REQUERENTE. 
VALOR VENAL AJUSTADO PARA R$ 136.214,42.  BASE 
LEGAL: ART. 22 DA PORTARIA 143/2014; LEI 7.186/2006 E 
ALTERAÇÕES C/C LEI Nº 8723/2014

Salvador, 14 de Agosto de 2024.

SANDRA MEYRE DO SACRAMENTO

Chefe do Setor de Julgamento
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 COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO
COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

 Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 

intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que segue copiada..

CONTRIBUINTE BR INSPEÇÕES S/A

REQUERENTE O MESMO

CPF/CNPJ DO CONTRIBUINTE 02.816.433/0001-45

PROCESSO N° 3013/2021

NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO IPTU/TRSD 2021

INSC. IMOBILIÁRIA 437.356-1

FASE DE JULGAMENTO REEXAME NECESSÁRIO/ PRIMEIRA INSTÂNCIA

COMPETÊNCIA ORDINÁRIA: CHEFE DO SEJUL

COMPETÊNCIA DE ALÇADA: DIRETOR DA RECEITA MUNICIPAL

EMENTA REEXAME NECESSÁRIO. IPTU/TRSD EXERCÍCIO DE 2021 - 
IMPUGNAÇÃO ELETRÔNICA DA NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO 
- QUESTÕES LEGAIS - REVISÃO DE CÁLCULO DO VALOR DO 
IPTU DE 2021 - MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE PRIMEIRA 
INSTÂNCIA. PROCEDÊNCIA PARCIAL DA IMPUGNAÇÃO - VALOR 
LANÇADO ORIGINAL R$ 358.411,42 CORRIGIDO PARA R$ 
85.551,31. BASE LEGAL: ARTS. 65, 66, 69 E 302, INCISO V, DA 
LEI 7.186/2006 E ALTERAÇÕES.

Salvador, 14 de Agosto de 2024.

SANDRA MEYRE DO SACRAMENTO

Chefe do Setor de Julgamento

 COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO

COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

 Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 

intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que segue copiada..

CONTRIBUINTE SEL EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA

REQUERENTE SEL EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA

CNPJ DA CONTRIBUINTE 05.936.428/0001-64

INSC. IMOBILIÁRIA 709.993-2

PROCESSO Nº 3219/2017

FASE DE JULGAMENTO REEXAME NECESSÁRIO/ PRIMEIRA INSTÂNCIA

COMPETÊNCIA ORDINÁRIA: CHEFE DO SEJUL

COMPETÊNCIA DE ALÇADA: DIRETOR DA DIRETORIA DA RECEITA MUNICIPAL

EMENTA REEXAME NECESSÁRIO. IPTU/TRSD EXERCÍCIO DE 
2017 - IMPUGNAÇÃO ELETRÔNICA DA NOTIFICAÇÃO DE 
LANÇAMENTO - REVISÃO DO VALOR VENAL - MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. PROCEDÊNCIA PARCIAL 
DA IMPUGNAÇÃO - VALOR ORIGINAL R$ 3.601.073,52. VALOR 
RETIFICADO PARA R$ 3.348.998,37. APLICAÇÃO DO FAV 
DE 0,9300 ADOTADO EM NOS EXERCÍCIOS DE 2014, 2015 E 
2016 COM BASE NO PARECER TÉCNICO E DEMONSTRATIVO 
DE CÁLCULO ELABORADOS PELO SEMAP NOS PROCESSOS 
DE IMPUGNAÇÃO N. 33.350/2014 E N. 10.966/2016.BASE 
LEGAL: ARTS. 65, 66, 69 E 302, INCISO V DA LEI 7.186/2006 
E ALTERAÇÕES.

Salvador, 14 de Agosto de 2024.

SANDRA MEYRE DO SACRAMENTO

Chefe do Setor de Julgamento

 COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO

COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

 Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 

intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que segue copiada..

CONTRIBUINTE ANDREA CUNHA RANGEL RAMOS

REQUERENTE O MESMO

CPF/CNPJ DO CONTRIBUINTE 860.953.745-53

PROCESSO N° 5839/2020

NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO IPTU/TRSD 2020

INSC. IMOBILIÁRIA 624.424-6

FASE DE JULGAMENTO REEXAME NECESSÁRIO/ PRIMEIRA INSTÂNCIA

COMPETÊNCIA ORDINÁRIA: CHEFE DO SEJUL

COMPETÊNCIA DE ALÇADA: DIRETOR DA RECEITA MUNICIPAL

EMENTA REEXAME NECESSÁRIO. IPTU/TRSD EXERCÍCIO DE 
2020 - IMPUGNAÇÃO ELETRÔNICA DA NOTIFICAÇÃO DE 
LANÇAMENTO DO IPTU/TRSD 2020 - REVISÃO DO VALOR 
VENAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. 
PROCEDÊNCIA PARCIAL DA IMPUGNAÇÃO - VALOR ORIGINAL 
R$ 858.792,28. VALOR RETIFICADO PARA R$ 583.115,76, 
CONFORME PARECER DA REPRESENTAÇÃO FISCAL (REFIC). 
BASE LEGAL: ARTS. 64 A 69 DA LEI Nº 7.186/2006 E 
ALTERAÇÕES.

Salvador, 14 de Agosto de 2024.

SANDRA MEYRE DO SACRAMENTO

Chefe do Setor de Julgamento

 COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO

COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

 Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 

intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que segue copiada..

CONTRIBUINTE ESPOLIO DE SILVIO PIRES DA SILVA

REQUERENTE VITAL DE FREITAS SANTOS SOUZA

CPF DO CONTRIBUINTE 000.179.305-53

REPRESENTANTE LEGAL SÉRGIO DUTRA RIABS (OAB/BA Nº 13.903) E OUTRO

PROCESSO N° 6557/2018

INSC. IMOBILIÁRIA 234.822-5

FASE DE JULGAMENTO REEXAME NECESSÁRIO/ PRIMEIRA INSTÂNCIA

COMPETÊNCIA ORDINÁRIA: CHEFE DO SEJUL

COMPETÊNCIA DE ALÇADA: DIRETOR DA DIRETORIA DA RECEITA MUNICIPAL

EMENTA REEXAME NECESSÁRIO. IPTU/TRSD EXERCÍCIO DE 2018. 
IMPUGNAÇÃO ELETRÔNICA DA NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO 
- REVISÃO DO VALOR VENAL - MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE 
PRIMEIRA INSTÂNCIA. PROCEDÊNCIA PARCIAL DA IMPUGNAÇÃO 
- VALOR VENAL ORIGINAL DE R$ 1.210.068,07 RETIFICADO 
PARA R$ 242.013,61. IMÓVEL INSERIDO EM APA - ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO AMBIENTAL, CONFORME PARECER TÉCNICO DO 
SEMAP. CONCEDIDO FAV - FATOR DE AJUSTE DO VALOR VENAL - 
DE 0,20 DEVIDO AO BENEFICÍO FISCAL REFERENTE A REDUÇÃO 
DE 80% DO VALOR VENAL.  BASE LEGAL: ARTS. 66 A 68, INCISO 
III, 69 E 299-A, §1 DA LEI 7.186/2006 E ALTERAÇÕES E ART. 5º DA 
LEI 8.723/2014, E ART. 11º DO DECRETO Nº 29.100/2017.

Salvador, 14 de Agosto de 2024.

SANDRA MEYRE DO SACRAMENTO

Chefe do Setor de Julgamento

 COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO

COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

 Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 

intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que segue copiada..

CONTRIBUINTE FRANCINE OLIVEIRA SANTOS

REQUERENTE FRANCINE OLIVEIRA SANTOS

CPF/CNPJ DO CONTRIBUINTE 576.149.975-49

PROCESSO N° 8721/2016

NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO IPTU/TRSD 2016

INSC. IMOBILIÁRIA 713975-6

FASE DE JULGAMENTO REEXAME NECESSÁRIO/ PRIMEIRA INSTÂNCIA

COMPETÊNCIA ORDINÁRIA: CHEFE DO SEJUL
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COMPETÊNCIA DE ALÇADA: DIRETOR DA RECEITA MUNICIPAL

EMENTA REEXAME NECESSÁRIO. IPTU/TRSD EXERCÍCIO DE 2016 - 
IMPUGNAÇÃO ELETRÔNICA DA NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO 
DO IPTU/TRSD 2016 - REVISÃO DO VALOR VENAL. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. PROCEDÊNCIA PARCIAL 
DA IMPUGNAÇÃO - VALOR ORIGINAL R$ 678.643,91. VALOR 
RETIFICADO PARA R$ 607.302,88, CONFORME PARECER DA 
REPRESENTAÇÃO FISCAL (REFIC).  BASE LEGAL: ARTS. 64 A 69 
DA LEI Nº 7.186/2006 E ALTERAÇÕES.

Salvador, 14 de Agosto de 2024.

SANDRA MEYRE DO SACRAMENTO

Chefe do Setor de Julgamento

 COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO

COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

 Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 

intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que segue copiada..

CONTRIBUINTE MARIA BERNADETE DE ABREU SANTOS

REQUERENTE MARIA BERNADETE DE ABREU SANTOS

CPF/CNPJ DO REQUERENTE 044.327.105-43

PROCESSO N° 8782/2016

NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO IPTU/TRSD 2016

INSC. IMOBILIÁRIA 103669-6

FASE DE JULGAMENTO REEXAME NECESSÁRIO/ PRIMEIRA INSTÂNCIA

COMPETÊNCIA ORDINÁRIA: CHEFE DO SEJUL

COMPETÊNCIA DE ALÇADA: DIRETOR DA RECEITA MUNICIPAL

EMENTA REEXAME NECESSÁRIO. IPTU/TRSD EXERCÍCIO DE 2016 - 
IMPUGNAÇÃO ELETRÔNICA DA NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO 
DO IPTU/TRSD 2016 - REVISÃO DO VALOR VENAL. REFORMA EM 
PARTE DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. PROCEDÊNCIA 
PARCIAL DA IMPUGNAÇÃO - VALOR ORIGINAL R$ 3.054.808,40. 
VALOR RETIFICADO PARA R$ 1.221.923,36, EM ACORDO 
COM O DEMONSTRATIVO DE CÁLCULO ELABORADO PELO 
SEMAP.  BASE LEGAL: ARTS. 64 A 69 DA LEI Nº 7.186/2006 
E ALTERAÇÕES.

Salvador, 14 de Agosto de 2024.

SANDRA MEYRE DO SACRAMENTO

Chefe do Setor de Julgamento

 COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO

COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

 Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 

intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que segue copiada..

CONTRIBUINTE/REQUERENTE DEIL DILSON EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS

CPF/CNPJ 13.927.629/0001-23

INSC. IMOBILIÁRIA 274.290-0

PROCESSO Nº 907102/2023

NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO 
- NL

IPTU 2023

FASE DO JULGAMENTO REEXAME NECESSÁRIO / PRIMEIRA INSTÂNCIA

COMPETÊNCIA ORDINÁRIA CHEFE SEJUL

COMPETÊNCIA ALÇADA DIRETOR DA RECEITA MUNICIPAL

  EMENTA REEXAME NECESSÁRIO. IPTU/TRSD EXERCÍCIO DE 2023 - 
IMPUGNAÇÃO ELETRÔNICA DA NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO 
- REVISÃO DO VALOR VENAL - MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. PROCEDÊNCIA PARCIAL DA 
IMPUGNAÇÃO - VALOR DO LANÇAMENTO ORIGINAL R$ 
1.113,731,20 ALTERADO PARA R$ $ 975.881,60, COM BASE EM 
PARECER  E LAUDO TÉCNICO DE AVALIAÇÃO DO SEMAP. BASE 
LEGAL: ARTIGOS 66 A 68, INCISO III, 69 E 299‐A, PARÁGRAFO 
1º, COM ALTERAÇÕES POSTERIORES DA LEI 7.186/2006 E 
ALTERAÇÕES.

Salvador, 14 de Agosto de 2024.

SANDRA MEYRE DO SACRAMENTO

Chefe do Setor de Julgamento

 COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO

COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

 Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 

intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que segue copiada..

CONTRIBUINTE/REQUERENTE DEIL DILSON EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS

CPF/CNPJ 13.927.629/0001-23

INSC. IMOBILIÁRIA 274.291-8

PROCESSO Nº 907105/2023

NOTIFICAÇÃO DE 
LANÇAMENTO - NL

IPTU 2023

FASE DO JULGAMENTO REEXAME NECESSÁRIO / PRIMEIRA INSTÂNCIA

COMPETÊNCIA ORDINÁRIA CHEFE SEJUL

COMPETÊNCIA ALÇADA DIRETOR DA RECEITA MUNICIPAL

  EMENTA REEXAME NECESSÁRIO. IPTU/TRSD EXERCÍCIO DE 2023 - 
IMPUGNAÇÃO ELETRÔNICA DA NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO 
- REVISÃO DO VALOR VENAL - MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE 
PRIMEIRA INSTÂNCIA. PROCEDÊNCIA PARCIAL DA IMPUGNAÇÃO 
- VALOR DO LANÇAMENTO ORIGINAL R$ 1.113,731,20 ALTERADO 
PARA R$ $ 975.881,60, COM BASE EM PARECER  E LAUDO TÉCNICO 
DE AVALIAÇÃO DO SEMAP.  BASE LEGAL: ARTIGOS 66 A 68, INCISO 
III, 69 E 299‐A, PARÁGRAFO 1º, COM ALTERAÇÕES POSTERIORES 
DA LEI 7.186/2006 E ALTERAÇÕES.

Salvador, 14 de Agosto de 2024.

SANDRA MEYRE DO SACRAMENTO

Chefe do Setor de Julgamento

 COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO

COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

 Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 

intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que segue copiada..

CONTRIBUINTE/REQUERENTE MARIAH DE MEIRELLES FONSECA

CPF/CNPJ 125.829.725-68

INSC. IMOBILIÁRIA 273.908-9

PROCESSO Nº 907224/2023

NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO 
- NL

IPTU 2023

FASE DO JULGAMENTO REEXAME NECESSÁRIO / PRIMEIRA INSTÂNCIA

COMPETÊNCIA ORDINÁRIA CHEFE SEJUL

COMPETÊNCIA ALÇADA DIRETOR DA RECEITA MUNICIPAL

  EMENTA REEXAME NECESSÁRIO. IPTU/TRSD EXERCÍCIO DE 2023 - 
IMPUGNAÇÃO ELETRÔNICA DA NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO 
- REVISÃO DO VALOR VENAL - MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE 
PRIMEIRA INSTÂNCIA. PROCEDÊNCIA PARCIAL DA IMPUGNAÇÃO 
- VALOR DO LANÇAMENTO ORIGINAL R$ 1.245.835,13 ALTERADO 
PARA R$ 824.320,32, COM BASE EM PARECER TÉCNICO E LAUDO 
DE AVALIAÇÃO DO SEMAP. BASE LEGAL: ARTIGOS 66 A 68, INCISO 
III, 69 E 299‐A, PARÁGRAFO 1º, COM ALTERAÇÕES POSTERIORES 
DA LEI 7.186/2006 E ALTERAÇÕES.

Salvador, 14 de Agosto de 2024.

SANDRA MEYRE DO SACRAMENTO

Chefe do Setor de Julgamento

 COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO

COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

 Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 

intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que segue copiada..

CONTRIBUINTE/REQUERENTE MARIAH DE MEIRELLES FONSECA

CPF/CNPJ 125.829.725-68

INSC. IMOBILIÁRIA 273.910-0

PROCESSO Nº 907227/2023



  

DIÁRIO OFICIAL DO
SALVADOR-BAHIA

QUINTA-FEIRA
15 DE AGOSTO DE 2024

ANO XXXVII | N º 8.849 11
NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO 
- NL

IPTU 2023

FASE DO JULGAMENTO REEXAME NECESSÁRIO / PRIMEIRA INSTÂNCIA

COMPETÊNCIA ORDINÁRIA CHEFE SEJUL

COMPETÊNCIA ALÇADA DIRETOR DA RECEITA MUNICIPAL

  EMENTA REEXAME NECESSÁRIO. IPTU/TRSD EXERCÍCIO DE 2023 - 
IMPUGNAÇÃO ELETRÔNICA DA NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO 
- REVISÃO DO VALOR VENAL - MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE 
PRIMEIRA INSTÂNCIA. PROCEDÊNCIA PARCIAL DA IMPUGNAÇÃO 
- VALOR DO LANÇAMENTO ORIGINAL R$ 1.306.830,73 ALTERADO 
PARA R$ 857.916,99, COM BASE EM PARECER TÉCNICO E 
LAUDO DE AVALIAÇÃO DO SEMAP. BASE LEGAL: ARTIGOS 66 A 
68, INCISO III, 69 E 299‐A, PARÁGRAFO 1º, COM ALTERAÇÕES 
POSTERIORES DA LEI 7.186/2006 E ALTERAÇÕES.

Salvador, 14 de Agosto de 2024.

SANDRA MEYRE DO SACRAMENTO
Chefe do Setor de Julgamento

 COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO

COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

 Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 

intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que segue copiada..

CONTRIBUINTE/REQUERENTE MARIAH DE MEIRELLES FONSECA

CPF/CNPJ 125.829.725-68

INSC. IMOBILIÁRIA 273.920-8

PROCESSO Nº 907232/2023

NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO 
- NL

IPTU 2023

FASE DO JULGAMENTO REEXAME NECESSÁRIO / PRIMEIRA INSTÂNCIA

COMPETÊNCIA ORDINÁRIA CHEFE SEJUL

COMPETÊNCIA ALÇADA DIRETOR DA RECEITA MUNICIPAL

  EMENTA REEXAME NECESSÁRIO. IPTU/TRSD EXERCÍCIO DE 2023 - 
IMPUGNAÇÃO ELETRÔNICA DA NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO 
- REVISÃO DO VALOR VENAL - MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE 
PRIMEIRA INSTÂNCIA. PROCEDÊNCIA PARCIAL DA IMPUGNAÇÃO 
- VALOR DO LANÇAMENTO ORIGINAL R$ 697.719,84 ALTERADO 
PARA R$ 451.462,02, COM BASE EM PARECER TÉCNICO E LAUDO 
DE AVALIAÇÃO DO SEMAP. BASE LEGAL: ARTIGOS 66 A 68, INCISO 
III, 69 E 299‐A, PARÁGRAFO 1º, COM ALTERAÇÕES POSTERIORES 
DA LEI 7.186/2006 E ALTERAÇÕES.

Salvador, 14 de Agosto de 2024.

SANDRA MEYRE DO SACRAMENTO
Chefe do Setor de Julgamento

 COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO

COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

 Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 

intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que segue copiada..

C O N T R I B U I N T E /
REQUERENTE

MARIAH DE MEIRELLES FONSECA

CPF/CNPJ 125.829.725-68

INSC. IMOBILIÁRIA 274.097-4

PROCESSO Nº 907238/2023

NOTIFICAÇÃO DE 
LANÇAMENTO - NL

IPTU 2023

FASE DO JULGAMENTO REEXAME NECESSÁRIO / PRIMEIRA INSTÂNCIA

COMPETÊNCIA ORDINÁRIA CHEFE SEJUL

COMPETÊNCIA ALÇADA DIRETOR DA RECEITA MUNICIPAL

  EMENTA REEXAME NECESSÁRIO. IPTU/TRSD EXERCÍCIO DE 2023 - 
IMPUGNAÇÃO ELETRÔNICA DA NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO 
- REVISÃO DO VALOR VENAL - MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE 
PRIMEIRA INSTÂNCIA. PROCEDÊNCIA PARCIAL DA IMPUGNAÇÃO 
- VALOR DO LANÇAMENTO ORIGINAL R$ 1.846.657,04 ALTERADO 
PARA R$  1.430.573,75, COM BASE EM PARECER TÉCNICO E LAUDO 
DE AVALIAÇÃO DO SEMAP. BASE LEGAL: ARTIGOS 66 A 68, INCISO 
III, 69 E 299‐A, PARÁGRAFO 1º, COM ALTERAÇÕES POSTERIORES 
DA LEI 7.186/2006 E ALTERAÇÕES.

Salvador, 14 de Agosto de 2024.

SANDRA MEYRE DO SACRAMENTO

Chefe do Setor de Julgamento

 COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO

COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

 Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 

intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que segue copiada..

CONTRIBUINTE/REQUERENTE MARIAH DE MEIRELLES FONSECA

CPF/CNPJ 125.829.725-68

INSC. IMOBILIÁRIA 274.145-8

PROCESSO Nº 907263/2023

NOTIFICAÇÃO DE 
LANÇAMENTO - NL

IPTU 2023

FASE DO JULGAMENTO REEXAME NECESSÁRIO / PRIMEIRA INSTÂNCIA

COMPETÊNCIA ORDINÁRIA CHEFE SEJUL

COMPETÊNCIA ALÇADA DIRETOR DA RECEITA MUNICIPAL

  EMENTA REEXAME NECESSÁRIO. IPTU/TRSD EXERCÍCIO DE 2023 - 
IMPUGNAÇÃO ELETRÔNICA DA NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO 
- REVISÃO DO VALOR VENAL - MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE 
PRIMEIRA INSTÂNCIA. PROCEDÊNCIA PARCIAL DA IMPUGNAÇÃO 
- VALOR DO LANÇAMENTO ORIGINAL R$ 2.217.635,36 ALTERADO 
PARA R$  1.426.967,06, COM BASE EM PARECER TÉCNICO E LAUDO 
DE AVALIAÇÃO DO SEMAP. BASE LEGAL: ARTIGOS 66 A 68, INCISO 
III, 69 E 299‐A, PARÁGRAFO 1º, COM ALTERAÇÕES POSTERIORES 
DA LEI 7.186/2006 E ALTERAÇÕES.

Salvador, 14 de Agosto de 2024.

SANDRA MEYRE DO SACRAMENTO
Chefe do Setor de Julgamento

 COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO

COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

 Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 

intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que segue copiada..

CONTRIBUINTE/REQUERENTE MARIAH DE MEIRELLES FONSECA

CPF/CNPJ 125.829.725-68

INSC. IMOBILIÁRIA 274.439-2

PROCESSO Nº 907265/2023

NOTIFICAÇÃO DE 
LANÇAMENTO - NL

IPTU 2023

FASE DO JULGAMENTO REEXAME NECESSÁRIO / PRIMEIRA INSTÂNCIA

COMPETÊNCIA ORDINÁRIA CHEFE SEJUL

COMPETÊNCIA ALÇADA DIRETOR DA RECEITA MUNICIPAL

  EMENTA REEXAME NECESSÁRIO. IPTU/TRSD EXERCÍCIO DE 2023 - 
IMPUGNAÇÃO ELETRÔNICA DA NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO 
- REVISÃO DO VALOR VENAL - MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE 
PRIMEIRA INSTÂNCIA. PROCEDÊNCIA PARCIAL DA IMPUGNAÇÃO 
- VALOR DO LANÇAMENTO ORIGINAL R$ 1.494.392,20 ALTERADO 
PARA R$  R$1.255.017,40, COM BASE EM PARECER TÉCNICO 
E LAUDO DE AVALIAÇÃO DO SEMAP. BASE LEGAL: ARTIGOS 66 
A 68, INCISO III, 69 E 299‐A, PARÁGRAFO 1º, COM ALTERAÇÕES 
POSTERIORES DA LEI 7.186/2006 E ALTERAÇÕES.

Salvador, 14 de Agosto de 2024.

SANDRA MEYRE DO SACRAMENTO

Chefe do Setor de Julgamento

REPRESENTAÇÃO FISCAL - REFIC

DILAÇÃO DE PRAZO

CONTRIBUINTE CONSTRUTORA SEGURA LTDA

REPRESENTANTES MARCELO NEESER NOGUEIRA REIS (OAB/BA 9.398),  IZAAK BRODER  
(OAB/BA 17.521) E LUCAS MORENO ANDRADE (OAB/BA 38.644) 

PROCESSO Nº 8139/2019

SOLICITAÇÃO A REQUERENTE FOI INTIMADO POR ESTA SECRETARIA, EM 07/08/2024 
(DOM 8.842), PARA TOMAR CIÊNCIA DA DILIGÊNCIA (FLS. 45 A 76). 
DESSA FORMA, REQUER DILAÇÃO DE PRAZO DE 30 DIAS PARA 
POSSIBILITAR A APRESENTAÇÃO DE MANIFESTAÇÃO ACERCA DA 
DILIGÊNCIA REALIZADA. 

DEFERIMENTO TENDO EM VISTA A SOLICITAÇÃO DO CONTRIBUINTE PARA A DILAÇÃO 
DO PRAZO PARA SUA MANIFESTAÇÃO EM VIRTUDE DAS RAZÕES 
APRESENTADAS, DEFIRO O PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO 
PARA QUE  APRESENTE A MANIFESTAÇÃO EM 30 (TRINTA) DIAS. 
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CONTRIBUINTE CONSTRUTORA SEGURA LTDA

REPRESENTANTES MARCELO NEESER NOGUEIRA REIS (OAB/BA 9.398),  IZAAK BRODER  
(OAB/BA 17.521), LUCAS MORENO ANDRADE (OAB/BA 38.644) E PAULO 
HENRIQUE PACHECO (OAB/BA 65.374).

PROCESSO Nº 7588/2018

SOLICITAÇÃO A REQUERENTE FOI INTIMADO POR ESTA SECRETARIA, EM 07/08/2024 
(DOM 8.842), PARA TOMAR CIÊNCIA DA DILIGÊNCIA (FLS. 112 A 
147). DESSA FORMA, REQUER DILAÇÃO DE PRAZO DE 30 DIAS PARA 
POSSIBILITAR A APRESENTAÇÃO DE MANIFESTAÇÃO ACERCA DA 
DILIGÊNCIA REALIZADA. 

DEFERIMENTO TENDO EM VISTA A SOLICITAÇÃO DO CONTRIBUINTE PARA A DILAÇÃO 
DO PRAZO PARA SUA MANIFESTAÇÃO EM VIRTUDE DAS RAZÕES 
APRESENTADAS, DEFIRO O PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA 
QUE  APRESENTE A MANIFESTAÇÃO EM 30 (TRINTA) DIAS. 

CONTRIBUINTE CONSTRUTORA SEGURA LTDA

REPRESENTANTES MARCELO NEESER NOGUEIRA REIS (OAB/BA 9.398),  IZAAK BRODER  
(OAB/BA 17.521) E LUCAS MORENO ANDRADE (OAB/BA 38.644)

PROCESSO Nº 7581/2018

SOLICITAÇÃO A REQUERENTE FOI INTIMADO POR ESTA SECRETARIA, EM 07/08/2024 
(DOM 8.842), PARA TOMAR CIÊNCIA DA DILIGÊNCIA (FLS. 93 A 100). 
DESSA FORMA, REQUER DILAÇÃO DE PRAZO DE 30 DIAS PARA 
POSSIBILITAR A APRESENTAÇÃO DE MANIFESTAÇÃO ACERCA DA 
DILIGÊNCIA REALIZADA. 

DEFERIMENTO TENDO EM VISTA A SOLICITAÇÃO DO CONTRIBUINTE PARA A DILAÇÃO 
DO PRAZO PARA SUA MANIFESTAÇÃO EM VIRTUDE DAS RAZÕES 
APRESENTADAS, DEFIRO O PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA 
QUE  APRESENTE A MANIFESTAÇÃO EM 30 (TRINTA) DIAS. 

CONTRIBUINTE SANTA EMÍLIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA

REPRESENTANTES MARCELO NEESER NOGUEIRA REIS (OAB/BA 9.398),  IZAAK BRODER  
(OAB/BA 17.521) E LUCAS MORENO ANDRADE (OAB/BA 38.644)

PROCESSO Nº 7491/2018

SOLICITAÇÃO A REQUERENTE FOI INTIMADO POR ESTA SECRETARIA, EM 07/08/2024 
(DOM 8.842), PARA TOMAR CIÊNCIA DA DILIGÊNCIA (FLS. 165 A 
167). DESSA FORMA, REQUER DILAÇÃO DE PRAZO DE 30 DIAS PARA 
POSSIBILITAR A APRESENTAÇÃO DE MANIFESTAÇÃO ACERCA DA 
DILIGÊNCIA REALIZADA. 

DEFERIMENTO TENDO EM VISTA A SOLICITAÇÃO DO CONTRIBUINTE PARA A DILAÇÃO 
DO PRAZO PARA SUA MANIFESTAÇÃO EM VIRTUDE DAS RAZÕES 
APRESENTADAS, DEFIRO O PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA 
QUE  APRESENTE A MANIFESTAÇÃO EM 30 (TRINTA) DIAS. 

Salvador, 14 de agosto de 2024.

MÁRIO ANDRADE BORGES

Chefe da Representação Fiscal Em Exercício

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO - SEMGE 

EXTRATO DO TERMO DE AUTORIZAÇÃO Nº 001/2024

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições, conferidas pelo Art. 60, da 

Lei Orgânica do Município do Salvador, sobre a Manifestação de Interesse da Iniciativa Privada - 

MIP recebida pelo Município de Salvador/BA para elaboração de estudos técnicos com vistas à 

estruturação de modelagem de concessão para implantação, gestão e operação do Centro Logístico 

Municipal da Prefeitura de Salvador - CLM,

RESOLVE:

Art.1º Autorizar a empresa PRONTO EXPRESS LOGISTICA S/A (TPC LOGÍSTICA INTELIGENTE), inscrita 

no CNPJ nº 03.867.580/0001-07, a iniciar os estudos decorrentes da Manifestação de Interesse 

da Iniciativa Privada - MIP referente a elaboração de estudos técnicos de viabilidade técnica, 

operacional, econômico-financeira, e jurídica, com vistas a estruturação de modelagem de concessão 

para implantação, gestão e operação do Centro Logístico Municipal da Prefeitura de Salvador 

- CLM abrangendo a implantação de centro de distribuição, prestação de serviços de operação e 

manutenção da rede logística para as secretarias municipais de Salvador/BA determinando 

para tanto o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a conclusão dos estudos, a partir da data de 

publicação do presente ato.

§1º A execução dos estudos deverá resultar na apresentação dos seguintes produtos: (i) Modelo 

Operacional; (ii) Modelo Técnico; (iii) Estudos Econômico-financeiros; (iv) Modelagem Jurídico 

Institucional; (v) Relatório Executivo

Art.2º Para o desenvolvimento das atividades, fica estabelecido o limite máximo de R$ 3.200.000,00 

(três milhões e duzentos mil reais) para fins de eventual ressarcimento, sem prejuízo da análise 

e aprovação de que trata o art. 35, do Decreto n.º 37.380/2023, especialmente no que toca à 

compatibilidade do requerimento com os parâmetros de mercado praticados.

Salvador, 07 de agosto de 2024.

RODRIGO SANTOS ALVES
Secretário Municipal

Diretoria de Previdência - DPREV 

RETIFICAÇÃO

Na Portaria nº 993/2024, publicada no Diário Oficial do Município nº 8.817, de 04 de julho de 2024, 

referente à fixação de renda do segurado ANTONIO SANTOS.

Onde se lê: “... Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.”.

Leia-se: “... Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à 

03/05/2022, data em que o servidor completou 75 anos de idade.”.

GABINETE DA DIRETORIA, 14 de agosto de 2024.

DANIEL RIBEIRO SILVA

Diretor, em exercício

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO - SMED 

PORTARIA Nº 881/2024

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, e com fundamento no 

artigo 202 da Lei Complementar n. 01/1991, 

RESOLVE:

Prorrogar por 60 (sessenta) dias, contados a partir de 13 de agosto de 2024, o prazo do Processo 

Administrativo Disciplinar n. 187709/2023.

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, em 14 de agosto de 2024.

THIAGO MARTINS DANTAS 
Secretário

PORTARIA Nº 882/2024

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, e com fundamento no 

artigo 202 da Lei Complementar n. 01/1991, 

RESOLVE:

Prorrogar por 60 (sessenta) dias, contados a partir de 10 de agosto de 2024, o prazo do Processo 

Administrativo Disciplinar n. 63058/2024.

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, em 14 de agosto de 2024.

THIAGO MARTINS DANTAS 

Secretário

PORTARIA Nº 883/2024

Aprova a Instrução Normativa nº 001/2024, 
que estabelece procedimentos para execução 
e prestação de contas dos recursos oriundos da 
parcela adicional repassada às Escolas Parceiras, 
por meio do Termo de Colaboração, denominados 
Repasses de Manutenção e Investimentos 
Pedagógicos.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista as disposições 
legais vigentes,

RESOLVE:
Art. 1º Aprovar a Instrução Normativa nº 001/2024, que com esta se publica. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos retroativos a 12 de julho 
de 2024.

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, em 14 de agosto de 2024.

THIAGO MARTINS DANTAS 

Secretário

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001/2024

Estabelece procedimentos para execução e prestação de contas dos recursos oriundos da parcela 

adicional repassada às Escolas Parceiras, por meio do Termo de Colaboração, denominados Repasses 

de Manutenção e Investimentos Pedagógicos e dá outras providências.

CAPÍTULO I - DAS DEFINIÇÕES

Art.1º Repasses de Manutenção e Investimentos Pedagógicos: Recursos financeiros adicionais 

destinados exclusivamente a despesas de capital, visando à modernização e melhoria da 

infraestrutura escolar, garantindo maior durabilidade dos bens e apoiando o ensino de qualidade com 

ambientes de aprendizagem mais confortáveis

Art. 2º Despesas de Capital: Despesas realizadas com a aquisição de bens de capital, conforme 

definido na Lei nº 4.320/64, tais como equipamentos e materiais permanentes que contribuem para a 
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formação do patrimônio da unidade escolar.

Art. 3º Materiais Permanentes: Bens que, em razão de sua natureza e sob condições normais de 

utilização, não perdem a identidade física e/ou tem durabilidade superior a dois anos. Exemplos: 

Impressoras, mobiliários, bebedouros, brinquedos de parque, computadores, eletrodomésticos, entre 

outros.

Art 4º Tombamento: Procedimento administrativo que consiste na incorporação e registro dos bens 

permanentes no patrimônio público.

Art. 5º SEMGE: Secretaria Municipal de Gestão, órgão responsável pela administração dos bens 

patrimoniais e pela execução do tombamento dos materiais adquiridos.

Art. 6º SMED: Secretaria Municipal da Educação.

CAPÍTULO II - DOS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 8º Os procedimentos para execução e prestação de contas dos recursos oriundos das parcelas 

adicionais repassadas às Escolas Parceiras, por meio do Termo de Colaboração, ficam estabelecidos 

nos termos desta Portaria.

Art. 9º Os recursos mencionados no item anterior destinam-se exclusivamente para aquisições de 

materias permanentes.

Art. 10 A operacionalização do repasse será gerenciada pela Secretaria Municipal da Educação - 

SMED.

Art.11 Toda documentação necessária à correta execução dos recursos encontra-se disponível nos 

anexos desta Portaria.

CAPÍTULO III - DA REALIZAÇÃO DAS DESPESAS

Art. 12 A aquisição de materiais de permanentes observará os princípios da isonomia, legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência a fim de garantir produtos de boa qualidade, 

sem qualquer espécie de favorecimento e mediante a escolha da proposta mais vantajosa, adotando- se 

para tanto os seguintes procedimentos prévios:

I. Priorização dos materiais permanentes a serem adquiridos de acordo com as necessidades da 

Unidade Escolar.

II. Utilização dos recursos em aquisições que beneficiem os alunos e a Unidade Educacional 

coletivamente e não caracterizem atendimento individual, assistencial, premiações, presentes ou 

vantagens de qualquer espécie;

III. Verificação da regularidade fiscal e idoneidade da empresa fornecedora do material;

IV. Realização de pesquisa prévia de preços (orçamentos).

§ 1º É considerada uma empresa idônea aquela que se encontra em situação regular junto à Receita 

Federal, com suas certidões fiscais atualizadas, e que apresenta práticas comerciais condizentes 

com o código do Consumidor, respeitando os direitos e interesses dos consumidores, promovendo 

transparência, equidade e honestidade nas relações de consumo.

Art.13 A pesquisa prévia de preços deverá ser realizada junto ao maior número possível de 

fornecedores, sendo obrigatória a apresentação de no mínimo 03 (três) orçamentos, a fim de evitar 

quaisquer favorecimentos e garantir a escolha da proposta mais vantajosa para o erário, utilizando- 

se diferentes fontes, de forma a possibilitar que esta reflita o real comportamento do mercado, 

podendo ser feita através de:

I. Consultas aos fornecedores;

II. Consultas pela internet;

III. Materiais como encartes, jornais, panfletos e revistas de estabelecimentos comerciais nacionais 

e legalmente estabelecidos, se datados e com os dados do estabelecimento.

§ 1º A despesa, cuja pesquisa de preços não for realizada com no mínimo 03 (três) fornecedores, 

somente será aceita se acompanhada de justificativa circunstanciada que comprove a inviabilidade 

de atendimento dessa exigência.

§ 2º Para fins de cálculo do valor total do orçamento, deverão ser considerados dispêndios como 

fretes não assegurados gratuitamente pelo fornecedor, bem como impostos a pagar.

§ 3 º Os materiais permanentes orçados deverão possuir as mesmas especificações de forma 

a garantir a concorrência justa.

§ 4º Não será admitida a apresentação de pesquisa de preço realizada por telefone.

§ 5º Constituirão critérios para seleção da proposta mais vantajosa, a oferta de materiais de 

permanentes com preços compatíveis com os praticados no mercado, prazos e condições de entrega ou 

execução que atendam, tempestivamente, às necessidades prioritárias das unidades educacionais, 

admitindo-se a escolha com base no menor preço global da proposta nos casos em que tal opção 

resulte em melhor aproveitamento dos recursos públicos.

Art. 14. As notas fiscais devem ser emitidas exclusivamente em nome das Unidades Educacionais e 

apresentar em sua discriminação o detalhamento individualizado do produto adquirido, com o preço 

unitário atribuído, contendo dimensões, características, marca, dentre outras especificações.

Art. 15. A entrega dos materiais deverá ser atestada, assim que o produto for adquirido.

Art. 16. É vedada a realização de pagamento antes da efetiva entrega dos materiais adquiridos e da 

emissão do documento fiscal comprobatório da despesa.

Art. 17. Caberá à Unidade Escolar tomar as medidas cabíveis junto ao fornecedor e/ou órgãos 

de proteção ao consumidor quando os materiais adquiridos não forem entregues, apresentarem 

irregularidades ou não forem executados conforme contratado.

Parágrafo único. Após findadas as providências, caso a Unidade Escolar não tenha tido êxito no 

restabelecimento da mercadoria, a despesa deverá ser rejeitada e os valores devolvidos aos cofres 

públisos.

Art. 18. É vedada a utilização dos recursos do programa para:

I. Gastos com pessoal do Quadro Geral do Pessoal da Prefeitura Municipal do Salvador ou contratado 

pelos órgãos públicos da Administração Direta ou Indireta;

II. Pagamento de pessoa física que caracterize vínculo empregatício;

III. Contratação de serviços de qualquer natureza;

IV. Pagamento de serviços continuados de água, energia elétrica, telefone e outras concessionárias;

V. Aquisição e/ou pagamento de despesas com coquetéis, recepções, flores, prêmios, presentes, 

passagens, diárias, inscrição, transporte, alimentação e hospedagem de participantes em 

cursos, congressos, seminários e afins;

VI. Pagamento de tributos federais, estaduais e municipais que incidam sobre serviços contratados 

com outros recursos, que não os do Programa;

VII. Pagamento de multas e juros de qualquer natureza.

CAPÍTULO IV - DOS BENS

Art. 19. Os bens patrimoniais adquiridos deverão ser incorporados ao patrimônio da Prefeitura 

Municipal de Salavador e destinados ao uso das respectivas Unidades Educacionais, cabendo-lhes a 

responsabilidade por sua guarda e conservação.

§ 1º Toda aquisição de bens permanentes deverá acompanhar a imediata solicitação de tombamento, no 

prazo de até 48 horas, à Coordenadoria Central de Controle de Bens Móveis - CCB/SEMGE.

§ 2º A instituição parceira deverá submeter o Plano de Aquisição de Bens relativo à parcela adicional 

para a  Gestão das Parcerias, visando à aprovação dos bens que pretende adquirir.

§ 3º Os bens que porventura não estiverem relacionados no rol taxativo e possuirem pertinência 

temática com o objeto da parceria e que demonstrada a necessidade real para a instituição, deverá 

ser submetida à apreciação da área técnica para análise e deliberação.

CAPÍTULO V - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 20. As Unidades Escolares devem seguir os mesmos procedimentos de prestação de contas 

referentes aos recursos recebidos por meio das três parcelas repassadas com base na renda per 

capita anual por aluno.

§ 1º As prestações de contas deverão conter obrigatoriamente os seguintes documentos:

I. Documentos comprobatórios das despesas realizadas (Notas Fiscais);

II. 3 (três) orçamentos realizados por nota fiscal;

III. Atesto de Recebimento dos Materiais, assinado por dois membros da direção;

IV. Registro Fotográfico dos Bens adquiridos;

V. Termo de Doação, assinado por dois membros da direção;

VI. Cópia do e-mail enviado para a SEMGE solicitando o tombamento dos bens adquiridos.

VII. Ata final de prestação de contas assinada pelos membros da direção.

§ 2º A Unidade Escolar responsável pela prestação de contas que inserir ou determinar a inserção de 

documentos ou declaração falsa ou diversa da que deveria ser inscrita, com o fim de alterar a verdade 

sobre o fato, será responsabilizada na forma da lei.

§ 3º As Unidades Escolares deverão manter os documentos originais relativos à prestação de contas 

em boa guarda e de forma organizada, pelo prazo de 10 (dez) anos, contados a partir da publicação 

oficial da aprovação da prestação de contas, disponibilizando-os sempre que solicitado à SMED.

Art. 21. Caso haja necessidade de retificação da Prestação de Contas, a Unidade Escolar deverá 
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encaminhar:

I. 3 (três) orçamentos realizados por nota fiscal; se alterado;

II. Atesto de Recebimento dos Materiais, assinado por dois membros da direção, se alterado;

III. Termo de Doação, assinado por dois membros da direção, se alterado;

IV. Cópia do novo e-mail enviado para a SEMGE solicitando o tombamento dos bens adquiridos, se 

necessário;

V. Ata final de prestação de contas assinada pelos membros da direção, se alterada.

Parágrafo único. O prazo para a retificação da Prestação de Contas será informado pelo setor da 

SMED responsável pela análise da prestação de contas de acordo com cada caso.

CAPÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 22. A SMED deverá manter atualizado, em seu sítio oficial na internet e no portal de dados 

abertos da Prefeitura, os valores repassados às Escolar Parceiras por meio da parcela adicional.

Art.23. A receita proveniente de rendimentos de aplicação financeira na conta especifica do Termo de 

Colaboração deverá ser aplicada na categoria econômica de custeio, relativa ao objeto principal do 

instrumento da parceria celebrada, mediante autorização prévia da Gestão da Parceria.

Art. 24. As dúvidas e os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal da Educação.

ANEXO I 
 

ROL TAXATIVOS DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
 

CATEGORIA  ESPECIFICAÇÃO  
Aparelhos de medição e orientação Balanças em geral  
Aparelhos e equipamentos de comunicação  Aparelho de telefonia; Rádio; Speaker e 

afins.  
Aparelhos e Equipamentos para  Esportes Instrumentos, aparelhos e utensílios 

destinados a qualquer modalidade de 
esportes, desde que não integrados a 
instalações de quadras e ginásios de esportes, 
tais como: banco sueco, barra, cavalo, dardo, 
disco, halteres, martelo, peso, placar, plinto, 
poste para badminton, poste para voleibol, 
trampolim e mini trampolim para ginástica 
artística, trave de futebol, trave de equilíbrio e 
vara para salto. 

Aparelhos e  utensílios Domésticos Eletrodomésticos em geral e utensílios tais 
como: aspirador de pó, circulador de ar, 
batedeira, botijão de gás, cafeteira 
elétrica, chuveiro ou ducha elétrica, 
condicionador de ar móvel, f i ltro de 
água, fogão, forno de micro-ondas, 
freezer, geladeira, gril l, l iquidif icador, 
máquina de lavar louças, máquina de 
lavar roupa, tábua de passar roupas, 
torneira elétrica, torradeira elétrica e 
umidif icador de ar. 

Equipamentos de proteção e Segurança Extintor de incêndio, circuito interno de 
televisão e  rádio comunicador. 

Instrumentos Musicais Kit de instrumento musical. 
Máquina e equipamentos Gráficos Aparelho para encadernação, copiadora, 

guilhotina e picotadeira. 
Equipamentos para Vídeo, Áudio e Foto Amplificador de som, caixa acústica, 

equalizador de som, filmadora, flash eletrônico, 
fone de ouvido, gravador de som, máquina 
fotográfica, microfilmadora, microfone, rádio, 
retroprojetor, televisor, DVD, DVR, Blu-ray. 

Máquina, Utensílios e Equipamentos 
Diversos 

Bebedouro, brinquedo de parque, cadeira 
giratória, central de alarme, furadeira, lavadora 
de pressão, split/ar condicionado, microscópio, 
microsystem e ventilador, relógio de ponto. 

Equipamentos de  Informática Impressora, monitor de vídeo, scanner, 
computador, notebook, data show, caneta 
óptica, modem, mesa digitalizadora. 

Máquinas, ferramentas e utensílios de oficina Tanques para água.  
Mobiliário em Geral Armário, arquivo de aço ou madeira, banco, 

banqueta, base para mastro, cadeira, estante 
de madeira ou aço, mapoteca, mesa, quadro 
branco, roupeiro, mastro. 

 

ANEXO II 
 

TERMO DE DOAÇÃO  
 

ANEXO III 
 

ATESTO DE RECEBIMENTO DE MATERIAIS 
 
 

 
TERMO DE RECEBIMENTO DE MATERIAIS 

 

Atesto que os materiais adquiridos com os recursos oriundos da parcela adicional 

repassada por meio do Termo de Colaboração foram devidamente entregues na 

unidade escolar ______________________________________________________. 
 

Os itens foram recebidos conforme as especificações e quantidades descritas na 
Nota Fiscal de número: _____________________________________________ 
 
 
Nome do membro da direção I (em letra de forma): ___________________________ 
 
Nome do membro da direção II (em letra de forma): _________________________ 
 
 

Salvador/BA, / /   
 
 
 
 
 

Assinatura do membro da direção I 
 
 
 

Assinatura do membro da direção II 
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ANEXO IV 

 
PROCEDIMENTOS PARA SOLICITAÇÃO DE TOMBAMENTO. 

 
Informamos que as solicitações de tombamento de bens deverão ser encaminhadas para o 
endereço de e-mail tombamento@salvador.ba.gov.br, anexando as notas ficais e termo 
de doação do conselho escolar (assinado e carimbado), para análise prévia. 
 
Informamos ainda que, solicitações efetuadas pelas escolas municipais deverão ter a 
seguinte estrutura: 
 
- NO CAMPO “ASSUNTO”: 
 
1. Para uma melhor identificação, obrigatoriamente, deverá constar o nome completo da   
escola solicitante. 
Ex.: (Assunto:  Escola Municipal Antonio Carlos Magalhães); 
 
- DEVERÃO SER CRIADOS E PREENCHIDOS NO CORPO DO E-MAIL OS SEGUINTES  
CAMPOS: 
 
1. Endereço / Ponto(s) de Referência: 
 
O Campo deverá ser preenchido com a localização exata da escola e o maior número de 
pontos de referência possíveis; 
 
2. Telefones: 
 
Todos os telefones de contato possíveis, inclusive celulares do Gestor da Unidade Escolar 
(Diretor(a)); 
 
3. Gestor da Unidade Escolar: 
 
Nome completo do Diretor/Diretora, com as respectivas informações: (Matrícula, RG, CPF, 
E-mail Corporativo e Telefone). 
 
4. Bens: 
 
Listagem dos bens a serem tombados (separados por nota) e identificação da fonte (PDDE, 
Mais Educação e etc.), devendo, obrigatoriamente, descrever o máximo de informações 
possíveis (conforme exemplo abaixo): 

 

NOTA: 000.001 NOTA: 000.002 
1. Item: TV 
2. Tipo: Smart TV 
3. Marca: Samsung 
4. Modelo: UN43RU7100GXZD 
5. Cor: Preta 
6. Serie:123456 
7. Acessórios: 1 Controle remoto Samsung 

Smart (Controle Remoto Único - TM1940A) 
8. Tecnologia da Tela: LED 
9. Polegadas: 43” 

1. Item: Fogão 
2. Tipo: Domestico 
3. Marca: Brastemp 
4. Modelo: AC40 
5. Cor: Branco 
6. Serie: 123456 
7. Bocas: 4 
8. Voltagem: 110v 
9. Acendimento: Manual ou automático 

 
5. Prazo de Garantia do Bem: 
 
Informar em nota fiscal o período de garantia do bem (deverá ser solicitado junto ao 
fornecedor na aquisição do material). 
 
6. Fotos do Bem: 
 
Tirar fotos do bem, frontal e da etiqueta (constando dados do bem), nomeando-as e 
anexando-as na solicitação, conforme exemplos abaixo: 
 

  
  

 
 
 

Obs.: Quando possível, fotografar embalagem do produto constando informações relevantes 
do mesmo. 
 
Salientamos que a solicitação do tombamento deverá ser feita através do e-mail 
corporativo da escola, pois, o agendamento ocorrerá em resposta ao e-mail. 
 
A veracidade das informações dos bens é de responsabilidade do solicitante, a mesma 
impactará no termo de responsabilidade, que será assinado pelo(a) Gestor(a) da Unidade 
Escolar. 
 
Obs.: Informamos que a presença do(a) Diretor(a),Vice-diretor(a) ou Secretario(a) Escolar no 
dia do tombamento é indispensável, pois, um ou mais documentos administrativos deverão 
ser assinados após finalização do tombamento; 
 
Destacamos ainda que, o e-mail supracitado é exclusivamente para solicitação de 
tombamento. Em caso de dúvidas quanto a estes assuntos ou assuntos relacionados a bens 
patrimoniais móveis, pedimos contatar esta CCB, através dos telefones 3202-4122 / 4123 / 
4124 / 4125 ou pelo endereço de e-mail cobm-semge@salvador.ba.gov.br. 
 
Atenciosamente,  
 
Equipe CCB/SEMGE 

 

NOTA: 000.003 NOTA: 000.004 
1. Item: Quadro 
2. Tipo: Com ou sem moldura 
3. Marca: Stalo 
4. Cor: Branco 
5. Estrutura: Madeira 
6. Dimensão: 60x40cm 

1. Item: Aparelho de vídeo 
2. Tipo: DVD 
3. Marca: Philips 
4. Modelo: 
5. Cor: 
6. Serie: 
7. Acessórios: Com ou sem controle remoto 

 
 

 

 

PORTARIA Nº 884/2024

A SUBSECRETÁRIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, em conformidade com 

a Portaria nº 156/2023, publicada no DOM nº 8.500, de 23 de março de 2023, e com base na Lei 

Complementar nº. 036/2004,

RESOLVE:

Exonerar, a pedido, a servidora abaixo relacionada, do cargo em comissão de Diretor, da respectiva 

Unidade de Ensino:

SERVIDOR MATRÍCULA CÓDIGO/ESCOLA NÍVEL

RAIMUNDA OLIVEIRA 
GOES DOMIENSE

3062664
0301 - ESC. 

MUN ANTONIO C 
MAGALHAES

DM3

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, em 14 de agosto de 2024.

ISABELA LOUREIRO CABRAL

Subsecretária

PORTARIA Nº 885/2024

A SUBSECRETÁRIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, em conformidade com 
a Portaria nº 156/2023, publicada no DOM nº 8.500, de 23 de março de 2023, e com base na Lei 
Complementar nº. 036/2004,

RESOLVE:

Exonerar, a pedido, a servidora abaixo relacionada, do cargo em comissão de Diretor, da respectiva 
Unidade de Ensino:

SERVIDOR MATRÍCULA CÓDIGO/ESCOLA NÍVEL

CASSIA LAVINIA 
SANTANA ANDRADE

3068581
0341 - ESCOLA MUNICIPAL PROF 

GUEDES
DM3

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, em 14 de agosto de 2024.

ISABELA LOUREIRO CABRAL
Subsecretária

PORTARIA Nº 886/2024

A SUBSECRETÁRIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, em conformidade com 

a Portaria nº 156/2023, publicada no DOM nº 8.500, de 23 de março de 2023, e com base na Lei 

Complementar nº. 036/2004,

RESOLVE:

Nomear a servidora abaixo relacionada, para exercer o cargo em comissão de Diretor, na respectiva 

Unidade de Ensino:

SERVIDOR MATRÍCULA CÓDIGO/ESCOLA NÍVEL

CASSIA LAVINIA 
SANTANA ANDRADE

3068581
0301 - ESCOLA MUNICIPAL 

ANTONIO CARLOS MAGALHAES
DM3

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, em 14 de agosto de 2024.

ISABELA LOUREIRO CABRAL

Subsecretária

PORTARIA Nº 887/2024

A SUBSECRETÁRIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, em conformidade com 

a Portaria nº 156/2023, publicada no DOM nº 8.500, de 23 de março de 2023, e com base na Lei 

Complementar nº. 036/2004,

RESOLVE:

Exonerar, a pedido, a servidora abaixo relacionada, do cargo em comissão de Vice-Diretor, da 

respectiva Unidade de Ensino:

SERVIDOR MATRÍCULA CÓDIGO/ESCOLA TURNO NÍVEL

RITA DE CASSIA 
SANTANA LOPES 

BOUCAS
3070747

0341 - ESCOLA 
MUNICIPAL PROF 

GUEDES
VESPERTINO DM1

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, em 14 de agosto de 2024.

ISABELA LOUREIRO CABRAL
Subsecretária
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PORTARIA Nº 888/2024

A SUBSECRETÁRIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, em conformidade com 
a Portaria nº 156/2023, publicada no DOM nº 8.500, de 23 de março de 2023, e com base na Lei 

Complementar nº. 036/2004,

RESOLVE:

Nomear a servidora abaixo relacionada, para exercer o cargo em comissão de Diretor, da respectiva 
Unidade de Ensino:

SERVIDOR MATRÍCULA CÓDIGO/ESCOLA NÍVEL

RITA DE CASSIA 
SANTANA LOPES 

BOUCAS
3070747

0341 - ESCOLA MUNICIPAL PROF 
GUEDES

DM3

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, em 14 de agosto de 2024.

ISABELA LOUREIRO CABRAL
Subsecretária

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - SMS 

PORTARIA N° 376/2024

PUBLICADO NO D.O.M. Nº 8.845, DE 10 a 12/08/2024 E REPUBLICADO POR TER SAÍDO COM 
INCORREÇÃO

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso das atribuições legais, com escopo nos ditames da Lei nº 
8.631/2014, regulamentada pelo Decreto nº 28.232/2016, e demais disposições legais,

RESOLVE:

Art. 1º - Instituir a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Contrato de Gestão nº 394/2022, 
firmado com o Instituto Saúde e Cidadania - ISAC, que tem por objeto a transferência de atividades de 
Planejamento, Gestão, Operacionalização e Execução das ações e serviços de saúde da Unidade de 
Pronto Atendimento San Martin.

Art. 2º - A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Contrato de Gestão será composta pelos 
seguintes servidores:

Membros Titulares:

- Nedson Lopes Bastos Junior - matrícula nº 3164480 - Presidente;
- Priscila Araújo Grisi - matrícula nº 3116622;
- Sintia Magali Moreira Silva - matrícula nº 3166011.
Art. 3° A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Contrato de Gestão é responsável pelo 
acompanhamento, fiscalização e avaliação do Contrato de Gestão, sem prejuízo da ação institucional 
dos demais órgãos normativos de controles interno e externo, tendo como atribuição:

I - Analisar o Relatório Mensal apresentado pela Organização Social com comparativo de metas 
propostas e os resultados alcançados, acompanhados da Prestação de Contas Mensal;
II - Monitorar as metas quantitativas e qualitativas conforme disposição contratual;
III - Emitir Relatório Técnico mensalmente contendo análise das metas contratuais, dos resultados 
alcançados pela Organização Social na execução do Contrato de Gestão, sobre a economicidade do 
desenvolvimento das respectivas atividades, que deverá ser encartado no Processo de Pagamento;
IV - Consolidar a cada trimestre e ao final de cada exercício financeiro os Relatórios Técnicos 
mensais indicados no inciso III desta portaria, incluindo as análises financeiras, fiscais e de fluxo de 
caixa realizadas pela equipe de analistas da unidade setorial responsável da Secretaria Municipal 
de Saúde - SMS;
V - Encaminhar à Subgerência de Acompanhamento da Gestão Alternativa - GEAL da Secretaria 
Municipal de Saúde - SMS no prazo máximo de 10 (dez) dias os Relatórios Técnicos indicados nos 
incisos supracitados.
VI - Requisitar informações, convocar reuniões extraordinárias e realizar visitas técnicas na unidade 
de saúde em que a Organização Social executa os serviços, quando necessário, com vistas a obter 
informações adicionais que auxiliem na fiscalização.
Art. 4° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de 
agosto de 2024.
Art. 5º Ficam revogadas todas as portarias anteriores.

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE, em 05 de agosto de 2024.

ALEXANDRE REIS DE SOUZA

Secretário Municipal da Saúde em Exercício

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO - SECOM 

PORTARIA Nº 46/2024

A Secretária Municipal de Comunicação -SECOM, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE:

Designar a servidora MARCIA SIQUEIRA DOS SANTOS, matrícula nº 3025520, Secretario 

Administrativo, grau 61, para cumulativamente responder pelo Cargo em Comissão de Assessor de 

Comunicação, grau 54, em substituição a titular ANA VIRGINIA DE OLIVEIRA VILALVA TOURINHO, 

matrícula nº 3135536, por motivo de férias regulamentares, durante o período de 02/08/2024 a 

31/08/2024. 

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO, 14 de agosto de 2024. 

RENATA VIDAL

Secretária de Comunicação

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL, COMBATE À 
POBREZA, ESPORTES E LAZER - SEMPRE 

PORTARIA 173/2024

O Secretário Municipal de Promoção Social, Combate à Pobreza, Esportes e Lazer, no uso de suas 
atribuições legais,

RESOLVE: 

Tornar pública a decisão da Comissão Deliberativa, nomeada pela Portaria nº 164/2024, publicada 
no DOM nº 8.841, que avaliou o (s) requerimento (s) da ajuda de custo, com base no Decreto nº 37.298 
de 18 de agosto de 2023 alterado pelo Decreto nº 37.636 de 20 de outubro de 2023 que regulamenta 
a Lei Municipal nº 9.665/2023.  

ATLETA/PARATLETA CPF PROCESSO DECISÃO

CESAR AUGUSTO CASTILHO 
DOS SANTOS

220.XXX.565-53 167183/2024 DEFERIDO

TACIO HENRIQUE DA SILVA 082.XXX.535-56 166135/2024 DEFERIDO

RUAN MIGUEL GONÇALVES 
DE SANTANA

111.XXX.175-00 167354/2024 DEFERIDO

JADER ANDRADE SÃO 
PEDRO

023.XXX.695-37 167112/2024 DEFERIDO

HEDGARD CORREIA 
NASCIMENTO DE JESUS

126.XXX.165-02 166832/2024 DEFERIDO

PAULO ALCANTARA DA 
COSTA PENNA

018.XXX.575-01 167932/2024 DEFERIDO

SAMANTHA DO CARMO 
ALVES

065.XXX.075-88 166473/2024 DEFERIDO

KAIANNE SOUZA DE JESUS 085.XXX.735-76 166494/2024 DEFERIDO

RICARDO FRANCO PRITSCH 078.XXX.375-59 166894/2024 DEFERIDO

ARTHUR FRANCO PRITSCH 097.XXX.315-30 166951/2024 DEFERIDO

DAVI LUCAS DOS SANTOS 
BATISTA

118.XXX.925-81 166983/2024 DEFERIDO

LUNA MARQUES GIRARDI 051.XXX.315-57 167918/2024 DEFERIDO

DIEGO DANIEL ALVES 
VARGAS DUPLAT

019.XXX.015-17 166547/2024 DEFERIDO

Ficam convocados (as) os (as) interessados (as) para assinatura dos Termos de Compromisso, 
no prazo de 15 dias, conforme art. 8º do Decreto nº 37.298/2023, sob pena de perda do direito ao 
benefício.

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL, COMBATE À POBREZA, ESPORTES E 
LAZER, em 14 de agosto de 2024.

ANTÔNIO JOSÉ DA CRUZ JUNIOR MAGALHÃES

Secretário 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO - 
SEDUR 

Fundação Mário Leal Ferreira - FMLF 

DESPACHOS FINAIS DA GERENTE ADMINISTRATIVO - FINANCEIRA DA 
FUNDAÇÃO MÁRIO LEAL FERREIRA - FMLF

PROCESSO DEFERIDO CONFORME PARECER DA ASJUR

PROCESSO INTERESSADO ASSUNTO

153893/2024 DENISE PINHEIRO CAVALCANTE LIC. PRÊMIO 7º QUINQUÊNIO

Salvador, 14 de agosto de 2024.

JESSICA PASSOS DE ANDRADE
Gerente Administrativa - Financeira

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO - SECULT 

PORTARIA Nº 029/2024

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO, no uso de suas atribuições, 

RESOLVE:

Art. 1º - Designar, de acordo com o previsto no art. 21, parágrafo único, do Decreto Municipal n.º 
37.441, de 13 de setembro de 2023, e legislação correlata, os servidores abaixo relacionados para 
atuarem como gestores do Acordo Executivo de Cooperação Técnica Internacional n.º 002/2024, 
celebrado com a Organização dos Estados Ibero-Americanos para Educação, a Ciência, e a Cultura 
(OEI), com competência para acompanhar a execução e regularidade das atividades desenvolvidas, 
em função do Acordo, nos termos dispostos no plano de trabalho pactuado:

NOME ATUAÇÃO IDENTIFICAÇÃO

MÁRCIO FRANCO VIANA GESTOR MAT Nº 3158151

GUSTAVO TEIXEIRA MORIS GESTOR MAT Nº 3158202

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o vencimento do 
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Acordo Executivo de Cooperação Técnica Internacional.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SECULT, em 14 de agosto de 2024.

PEDRO CONDE TOURINHO

Secretário 

RETIFICAÇÃO

Na publicação da portaria conjunta nº 09/2024 publicado no DOM n º 8.848 do dia 14 de agosto de 
2024. 

Onde se lê: Art.14 da lei 9.645 de 29.11.2022

Leia-se: Art.14 da lei 9.734 de 12.07.2023

Salvador,14 de agosto de 2024

PEDRO CONDE TOURINHO
Secretário

Fundação Gregório de Mattos - FGM 

PORTARIA 52/2024

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO GREGÓRIO DE MATTOS - FGM, entidade com personalidade jurídica de 

direito público, integrante da administração indireta do Município do Salvador, vinculada à Secretaria 

de Cultura e Turismo - SECULT, no uso de suas atribuições, que lhe são conferidas pelo Regimento 

Interno da FGM, aprovado pelo Decreto n.º 19.401 de 18 de março de 2009, publicado no DOM de 

19/03/2009, RESOLVE:

I. Constituir Comissão de Avaliação de Mérito dos projetos inscritos do Edital 003/2024 Gregórios 

Ano IV.

II. Nomear o seguinte servidor municipal e demais representantes da sociedade civil para, sob a 

coordenação do primeiro, compor a Comissão de Avaliação de Mérito do Edital 003/2024 Gregórios 

Ano IV.

a) George Vladimir Nascimento Sales, Servidor, Matrícula 3167429;

b) Ana Carolina Santos do Rosário;

c) Anderson Bispo dos Santos;

d) Daniel Alex Barbosa;

e) Fábio Luís Oliveira Monteiro;

f) Filipe Mimoso Freire Correia;

g) João Paulo de Oliveira Lima;

h) José Barbosa Neto;

i) Morgana Gama de Lima;

j) Olinda Muniz Silva Wanderley;

K) Sulivã da Silva Bispo.

III. Informar que a referida Comissão desenvolverá seus trabalhos pelo prazo necessário à conclusão 

de sua respectiva finalidade e atribuição;

IV. Comunicar de imediato esta decisão aos nomeados;

V. Determinar que esta Portaria tenha vigência a partir da data de sua publicação.

Gabinete da Presidência, 14 de agosto de 2024.

FERNANDO FERREIRA DE CARVALHO

Presidente

PORTARIA 53/2024

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO GREGÓRIO DE MATTOS - FGM, entidade com personalidade jurídica de 
direito público, integrante da administração indireta do Município do Salvador, vinculada à Secretaria 
de Cultura e Turismo - SECULT, no uso de suas atribuições, que lhe são conferidas pelo Regimento 
Interno da FGM, aprovado pelo Decreto n.º 19.401 de 18 de março de 2009, publicado no DOM de 
19/03/2009, RESOLVE:

I. Comissão Técnica de Homologação das Inscrições do Edital 009/2024 Edital Territórios Criativos 
Ano II.

II. Nomear os seguintes servidores municipais para compor a Comissão Técnica de Homologação das 
Inscrições do Edital 009/2024 Edital Territórios Criativos Ano II:

a) Josiane Oliveira Guimarães Costa, matrícula 3089927;
b) Plutarco Drummond de Magalhães Neto, matrícula 3123210;

c) Sara Rocha Almeida, matrícula 3058594.

III. Informar que a referida Comissão desenvolverá seu trabalho pelo prazo necessário à conclusão 
de suas respectivas finalidades e atribuições;

IV. Comunicar de imediato esta decisão aos nomeados;

V. Determinar que esta Portaria tenha vigência a partir da data de sua publicação.

Gabinete da Presidência, 14 de agosto de 2024.

FERNANDO FERREIRA DE CARVALHO
Presidente

PORTARIA 54/2024

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO GREGÓRIO DE MATTOS - FGM, entidade com personalidade jurídica de 

direito público, integrante da administração indireta do Município do Salvador, vinculada à Secretaria 

de Cultura e Turismo - SECULT, no uso de suas atribuições, que lhe são conferidas pelo Regimento 

Interno da FGM, aprovado pelo Decreto n.º 19.401 de 18 de março de 2009, publicado no DOM de 

19/03/2009, RESOLVE:

I. Constituir Comissão de Verificação da Autenticidade da Documentação de Pessoas com Deficiência 

do Edital 009/2024 Edital Territórios Criativos Ano II.

II. Nomear os seguintes servidores municipais para compor a Comissão de Verificação da 

Autenticidade da Documentação de Pessoas com Deficiência do Edital 009/2024 Edital Territórios 

Criativos Ano II:

a) Pedro Aníbal Vale do Monte, matrícula 3167835;

b) Talita de Oliveira Costa Silva Neto, matrícula 3170914;

III. Informar que a referida Comissão desenvolverá seu trabalho pelo prazo necessário à conclusão 

de suas respectivas finalidades e atribuições;

IV. Comunicar de imediato esta decisão aos nomeados;

V. Determinar que esta Portaria tenha vigência a partir da data de sua publicação.

Gabinete da Presidência, 14 de agosto de 2024.

FERNANDO FERREIRA DE CARVALHO
Presidente

PORTARIA 55/2024

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO GREGÓRIO DE MATTOS - FGM, entidade com personalidade jurídica de 

direito público, integrante da administração indireta do Município do Salvador, vinculada à Secretaria 

de Cultura e Turismo - SECULT, no uso de suas atribuições, que lhe são conferidas pelo Regimento 

Interno da FGM, aprovado pelo Decreto n.º 19.401 de 18 de março de 2009, publicado no DOM de 

19/03/2009, RESOLVE:

I. Constituir Comissão Recursal Referente à Comprovação de Pessoas com Deficiência do Edital 

009/2024 Edital Territórios Criativos Ano II.

II. Nomear os seguintes servidores municipais para compor a Comissão Recursal Referente à 

Comprovação de Pessoas com Deficiência do Edital 009/2024 Edital Territórios Criativos Ano II:

a) Gabriela de Carvalho Cafruni, matrícula 3170563;

b) Gilson Araújo da Cruz, matrícula 3170548;

c) Sara Rocha Almeida, matrícula 3058594.

III. Informar que a referida Comissão desenvolverá seu trabalho pelo prazo necessário à conclusão 

de suas respectivas finalidades e atribuições;

IV. Comunicar de imediato esta decisão aos nomeados;

V. Determinar que esta Portaria tenha vigência a partir da data de sua publicação.

Gabinete da Presidência, 14 de agosto de 2024.

FERNANDO FERREIRA DE CARVALHO
Presidente

PORTARIA 56/2024

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO GREGÓRIO DE MATTOS - FGM, entidade com personalidade jurídica de 

direito público, integrante da administração indireta do Município do Salvador, vinculada à Secretaria 

de Cultura e Turismo - SECULT, no uso de suas atribuições, que lhe são conferidas pelo Regimento 

Interno da FGM, aprovado pelo Decreto n.º 19.401 de 18 de março de 2009, publicado no DOM de 

19/03/2009, RESOLVE:

I. Constituir Comissão de Verificação da Autenticidade da Documentação de Pessoas Indígenas do 

Edital 009/2024 Edital Territórios Criativos Ano II.

II. Nomear os seguintes servidores municipais para compor a Comissão de Verificação da 

Autenticidade da Documentação de Pessoas Indígenas do Edital 009/2024 Edital Territórios Criativos 



  

DIÁRIO OFICIAL DO
SALVADOR-BAHIA
QUINTA-FEIRA
15 DE AGOSTO DE 2024
ANO XXXVII | N º 8.84918

Ano II.

a) Pedro Aníbal Vale do Monte, matrícula 3167835;

b) Talita de Oliveira Costa Silva Neto, matrícula 3170914;

III. Informar que a referida Comissão desenvolverá seu trabalho pelo prazo necessário à conclusão 

de suas respectivas finalidades e atribuições;

IV. Comunicar de imediato esta decisão aos nomeados;

V. Determinar que esta Portaria tenha vigência a partir da data de sua publicação.

Gabinete da Presidência, 14 de agosto de 2024.

FERNANDO FERREIRA DE CARVALHO

Presidente

PORTARIA 57/2024

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO GREGÓRIO DE MATTOS - FGM, entidade com personalidade jurídica de 

direito público, integrante da administração indireta do Município do Salvador, vinculada à Secretaria 

de Cultura e Turismo - SECULT, no uso de suas atribuições, que lhe são conferidas pelo Regimento 

Interno da FGM, aprovado pelo Decreto n.º 19.401 de 18 de março de 2009, publicado no DOM de 

19/03/2009, RESOLVE:

I. Constituir Comissão Recursal de Comprovação de Proponentes Indígenas do Edital 009/2024 Edital 

Territórios Criativos Ano II.

II. Nomear os seguintes servidores municipais para compor a Comissão Recursal de Comprovação de 

Proponentes Indígenas do Edital 009/2024 Edital Territórios Criativos Ano II:

a. Gabriela de Carvalho Cafruni, matrícula 3170563

b. Gilson Araújo da Cruz, matrícula 3170548

c. Sara Rocha Almeida, matrícula 3058594 

III. Informar que a referida Comissão desenvolverá seu trabalho pelo prazo necessário à conclusão 

de suas respectivas finalidades e atribuições;

IV. Comunicar de imediato esta decisão aos nomeados;

V. Determinar que esta Portaria tenha vigência a partir da data de sua publicação.

Gabinete da Presidência, 14 de agosto de 2024.

FERNANDO FERREIRA DE CARVALHO
Presidente

PORTARIA 58/2024

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO GREGÓRIO DE MATTOS - FGM, entidade com personalidade jurídica de 
direito público, integrante da administração indireta do Município do Salvador, vinculada à Secretaria 
de Cultura e Turismo - SECULT, no uso de suas atribuições, que lhe são conferidas pelo Regimento 
Interno da FGM, aprovado pelo Decreto n.º 19.401 de 18 de março de 2009, publicado no DOM de 
19/03/2009, RESOLVE:

I. Constituir Comissão Recursal de Heteroidentificação do Edital 009/2024 Edital Territórios Criativos 
Ano II.

II. Nomear os seguintes servidores municipais para compor a Comissão Recursal de 
Heteroidentificação do Edital 009/2024 Edital Territórios Criativos Ano II:

a) Douglas Apolinário do Amaral, matrícula 3170541
b) Jacileda Cerqueira Santos, matrícula 3087355
c) Júlio César Paixão Marques, matrícula 3171008

III. Informar que a referida Comissão desenvolverá seu trabalho pelo prazo necessário à conclusão 
de suas respectivas finalidades e atribuições;

IV. Comunicar de imediato esta decisão aos nomeados;

V. Determinar que esta Portaria tenha vigência a partir da data de sua publicação.

Gabinete da Presidência, 14 de agosto de 2024.

FERNANDO FERREIRA DE CARVALHO

Presidente

RESOLUÇÃO CAPC Nº 15 DE 14 DE AGOSTO DE 2024

A Comissão de Avaliação de Projetos Culturais - CAPC, no uso das suas atribuições legais conferidas 
pela Lei 9.174/2016 de 18 de outubro de 2016, através da Fundação Gregório de Mattos - FGM, 
entidade com personalidade jurídica de Direito Público, integrante da Administração Indireta do 
Município do Salvador, vinculada à Secretaria de Cultura e Turismo - SECULT, visando promover 
o desenvolvimento cultural e artístico, o exercício dos direitos culturais, a acessibilidade e o 
fortalecimento da economia da cultura no âmbito do Município do Salvador, torna público o resultado 
de habilitação do Programa de Incentivo à Cultura - Viva Cultura, exercício 2023/2024, regulamentado 
pelos termos da Lei 9.174/2016, do Decreto 28.453/2017 que a regulamenta e suas alterações: 
Decretos nº 29.501 de 20 de fevereiro de 2018, nº 29.600 de 02 de abril de 2018 e nº 30.756 de 16 de 
janeiro de 2019, da Lei Municipal nº 8.551/2014, da Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal 
23.781/2013, Lei nº 9562/2021, Decreto Municipal 33.968/2021, Decreto Municipal 37.280/2023 e 

Resolução CAPC Nº 03 de 09 de agosto de 2023.

1. Projeto habilitado:

ID PROPONENTE PROJETO RESUMO

10942
LARA AMORIM 

KERTESZ
FESTIVAL BOA 
PRAÇA 2024

O BOA PRAÇA É UM FESTIVAL 
MULTICULTURAL REALIZADO EM 

SALVADOR, HÁ MAIS DE 10 ANOS, QUE 
PROMOVE A CULTURA E O LAZER EM 

ESPAÇOS PÚBLICOS. A PROGRAMAÇÃO 
INCLUIRÁ APRESENTAÇÕES MUSICAIS 
E TEATRAIS, AÇÕES LÚDICAS PARA O 

PÚBLICO INFANTIL, ALÉM DE FOMENTAR 
A ECONOMIA CRIATIVA COM FEIRA DE 

ARTESANATO, MODA E GASTRONOMIA.

Salvador, 14 de agosto de 2024

FERNANDO FERREIRA DE CARVALHO

Presidente da Comissão de Avaliação de Projetos Culturais - CAPC

SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE - SEMOB 

Superintendência do Trânsito do Salvador - TRANSALVADOR 

PORTARIA Nº 230/2024 

O SUPERINTENDENTE DE TRÂNSITO DO SALVADOR, no uso das atribuições que lhes são conferidas 

pela Lei nº 8.725, de 29 de dezembro de 2014 e com fundamento nos Art. 3º, inciso IX, Art. 15, Inciso I, 

alínea k, do Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 25.902 de 24 de março de 2015, respaldado 

nas disposições contidas no Inciso X do art. 24 do CTB, Art. 5º parágrafo único e art. 14º, inciso II, 

alíneas “a” e “b” do Decreto n.º 12.328 de 07 de julho de 1999,

RESOLVE:

Art. 1º. Alterar a regra do Estacionamento Rotativo Zona Azul no bairro do Imbuí, área IV, do seguinte 

logradouro:

I - Rua Padre Casimiro Quiroga, CEP - 41.720-400, sentido Viaduto de Narandiba, ambos os lados, 

com início lateral do imóvel de n° 1617 e final defronte ao imóvel de n° 2403, totalizando 195 (cento 

e noventa e cinco) vagas;

Art. 2 º. O horário de funcionamento e modalidade dos serviços serão os seguintes:

I - Segunda a Sexta Feira - 07:00 às 19:00; Multi - Horas: 02h, 06h, 12h.

Art. 3 °. A Gerência de Sinalização - GESIN fica encarregada de realizar os serviços de alteração da 

sinalização do trecho descrito acima;

Art. 4 º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário.

GABINETE DA SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO DO SALVADOR, em 09 de agosto de 2024.

DÉCIO MARTINS MENDES FILHO 
Superintendente Executivo

PORTARIA Nº 234/2024

O SUPERINTENDENTE DE TRÂNSITO DO SALVADOR no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei nº. 9.186 de 29 de dezembro de 2016, e com fundamento no Art. 3º, Inciso X, do 
regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 29.451 de 24 de janeiro de 2018, publicado no Diário 
Oficial do Município de 25 de janeiro de 2018,

Considerando a necessidade de ordenar e disciplinar o tráfego de veículos em geral e a circulação 
de pedestres, em função da execução de gasoduto, ramal de interligação e ramal de derivação em 
tubo polietileno (PEAD), sob o uso do método não destrutivo (MND) e método destrutivo (MD), com 
vala aberta, obras complementares de recomposição em pavimentos: asfalto, concreto, drenagem, 
saneamento da área e outras intercorrências. Os serviços serão realizados na Avenida Cardeal da 
Silva, Via Coletora l (VC-I), no Bairro da Federação, Solicitação feita, através do Processo SEDUR nº 
2.868-2024, sob a responsabilidade técnica Companhia de Gás da Bahia - Bahiagás.

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar as obras necessárias para a execução de gasoduto, ramal de interligação e ramal 
de derivação em tubo polietileno (PEAD), sob o uso do método não destrutivo (MND) e método 
destrutivo (MD), com vala aberta, obras complementares de recomposição em pavimentos: asfalto, 
concreto, drenagem, saneamento da área e outras intercorrências, em etapas sucessivas, concluídas 
e devidamente recuperadas.

§1º - Todas as atividades de obras necessárias para execução do Gasoduto de Gás Natural, terão 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data, inicial, recomendada no Alvará 
da SEDUR. Esse prazo tem que estar em conformidade com validade do Alvará da obra, estabelecido. 
A execução será no período diurno, nos horários “entre picos”, compreendidos entre 08h30min e 
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11h30min e das 13h30min às 17h.

§2º - Durante a ocupação de parte da área do passeio, deverá ser mantida uma faixa com largura 
mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros), devidamente sinalizada para livre circulação dos 
pedestres com segurança.

§3º - As áreas ocupadas deverão ser totalmente recuperadas e liberadas ao tráfego, a partir das 
17h30min, inclusive os locais onde são executados os furos para emboque e desemboque do 
equipamento utilizado.

§4º - Durante a execução das obras não será permitido à ocupação da pista por máquinas e/ou 
equipamentos.

§5º - Os acessos às edificações existentes deverão ser mantidos livres ao longo dos trechos citados 
no caput do Art. 1º.

§6º - A execução das obras poderá ser parcial ou totalmente paralisada pela fiscalização da 
TRANSALVADOR em casos de congestionamento do tráfego.

Art. 2º As obras só poderão ser iniciadas estando à empresa responsável com a autorização emitida 
pela SEDUR.

Art. 3º Os locais de realização das obras deverão estar devidamente protegidos e sinalizados em 
conformidade com o ANEXO II do Código de Trânsito Brasileiro, aprovado pelo Art. 1º da Resolução 
160, de 22 de abril de 2004 do CONTRAN. 

Parágrafo Único - Fica a empresa responsável na obrigatoriedade de disponibilizar o mínimo de 
02 (dois) Painéis de Mensagens Variáveis (PMV’s) em conformidade com o ANEXO I da Portaria 
TRANSALVADOR nº. 521/2013, publicada no Diário Oficial do Município de 20 de setembro de 2013 a 
serem utilizados por esta autarquia.

Art. 4º A empresa responsável pela obra fica na obrigatoriedade de disponibilizar o mínimo de 02 
(dois) Monitores de Tráfego para prestação de serviços de apoio ao tráfego, de acordo com a Portaria 
TRANSALVADOR nº. 175/2014, publicada no Diário Oficial do Município de 10 de abril de 2014 a 
serem utilizados por esta autarquia.

Art. 5º É de inteira responsabilidade da Empresa executora a recomposição e pavimentação da pista 
de rolamento, áreas de estacionamentos, áreas verdes, calçadas (passeios) e a sinalização gráfica 
anteriormente existente.

Parágrafo Único - Fica a empresa responsável na obrigatoriedade de comunicar a esta 
Superintendência a conclusão dos serviços para realização de vistoria técnica no local.

Art. 6º Ficam inalteradas todas as demais condicionantes determinadas por esta Superintendência, 
pela SEINFRA, SEMOB e SEDUR Processo SEDUR nº 2.868-2024, sob a responsabilidade técnica 
Companhia de Gás da Bahia - Bahiagás.

Art. 7º O tráfego voltará à normalidade tão logo as condições locais o permitam.

GABINETE DA SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO DO SALVADOR, em 13 de agosto de 2024.

DECIO MARTINS MENDES FILHO

Superintendente Executivo

DESPACHOS FINAIS DO SENHOR SUPERINTENDENTE

AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO - DEFERIDO

PROCESSO DIGITAL INTERESSADO

147775/2024 GILZA EVANGESTISTA DOS SANTOS

GABINETE DA SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO DO SALVADOR, em 13 de agosto de 2024. 

DECIO MARTINS MENDES FILHO
Superintendente

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
EMPREGO E RENDA - SEMDEC 

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DA AUTORIDADE DE MONITORAMENTO 

PORTARIA Nº 013/2024

A Secretária Municipal do Desenvolvimento Econômico, Emprego e Renda, no uso de suas atribuições, 

e considerando o disposto no art. 34 da Lei 8.460/2013, publicada no DOM nº 5922, de 27 de agosto de 

2013, bem como no art. 40 do Decreto Municipal, no DOM 6046, de 25 de fevereiro de 2014.

R E S O L V E:

Designar JOSÉ JACKSON CAMPELLO ROCHA DANTAS, matrícula 3142052, para sem prejuízo de suas 

funções, exercer as atribuições de monitoramento de que trata o art. 34 da Lei 8.460/2013. 

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, EMPREGO E RENDA, em 
14 de agosto de 2024. 

MILA PAES SCARTON

Secretária

SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA - SEMOP 

PORTARIA Nº 128/2024

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA, no uso de suas atribuições conferidas pelo inciso XI 
do art. 11 do Regimento da Secretaria Municipal de Ordem Pública - SEMOP, aprovado pelo Decreto 
Municipal nº 26.012, de 07 de maio de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º. Designar o Servidor RONIERISSON SOUSA DE SANTANA, Matrícula nº 3101496, como Fiscal 
do Contrato SEMOP nº 007/2024.

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas quaisquer 
disposições em sentido contrário.

Gabinete do Secretário da SEMOP, em 14 de agosto de 2024.

ALEXANDRE ALMEIDA TINÔCO

Secretário

PORTARIA Nº129/2024

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA, no uso de suas atribuições conferidas pelo inciso XI 
do art. 11 do Regimento da Secretaria Municipal de Ordem Pública - SEMOP, aprovado pelo Decreto 
Municipal nº 26.012, de 07 de maio de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º. Designar o Servidor RONIERISSON SOUSA DE SANTANA, Matrícula nº 3101496, como Fiscal 
do Contrato SEMOP nº 013/2024.

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas quaisquer 
disposições em sentido contrário.

Gabinete do Secretário da SEMOP, em 14 de agosto de 2024.

ALEXANDRE ALMEIDA TINÔCO
Secretário

PORTARIA Nº130/2024

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA, no uso de suas atribuições conferidas pelo inciso XI 
do art. 11 do Regimento da Secretaria Municipal de Ordem Pública - SEMOP, aprovado pelo Decreto 
Municipal nº 26.012, de 07 de maio de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º. Designar o Servidor RONIERISSON SOUSA DE SANTANA, Matrícula nº 3101496, como Fiscal 
do Contrato SEMOP nº 031/2024.

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas quaisquer 
disposições em sentido contrário.

Gabinete do Secretário da SEMOP, em 14 de agosto de 2024.

ALEXANDRE ALMEIDA TINÔCO

Secretário

PORTARIA Nº 131/2024

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA, no uso de suas atribuições conferidas pelo inciso XI 
do art. 11 do Regimento da Secretaria Municipal de Ordem Pública - SEMOP, aprovado pelo Decreto 
Municipal nº 26.012, de 07 de maio de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º. Designar o Servidor RONIERISSON SOUSA DE SANTANA, Matrícula nº 3101496, como Fiscal 
do Contrato SEMOP nº 032/2024.

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas quaisquer 
disposições em sentido contrário.

Gabinete do Secretário da SEMOP, em 14 de agosto de 2024.

ALEXANDRE ALMEIDA TINÔCO

Secretário

PORTARIA Nº 132/2024

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA, no uso de suas atribuições conferidas pelo inciso XI 
do art. 11 do Regimento da Secretaria Municipal de Ordem Pública - SEMOP, aprovado pelo Decreto 
Municipal nº 26.012, de 07 de maio de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º. Designar o Servidor RONIERISSON SOUSA DE SANTANA, Matrícula nº 3101496, como Fiscal 
do Contrato SEMOP nº 034/2024.

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas quaisquer 
disposições em sentido contrário.

Gabinete do Secretário da SEMOP, em 14 de agosto de 2024.

ALEXANDRE ALMEIDA TINÔCO

Secretário
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PORTARIA Nº133/2024

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA, no uso de suas atribuições conferidas pelo inciso XI 
do art. 11 do Regimento da Secretaria Municipal de Ordem Pública - SEMOP, aprovado pelo Decreto 
Municipal nº 26.012, de 07 de maio de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º. Designar o Servidor RONIERISSON SOUSA DE SANTANA, Matrícula nº 3101496, como Fiscal 
do Contrato SEMOP nº 035/2024.

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas quaisquer 
disposições em sentido contrário.

Gabinete do Secretário da SEMOP, em 14 de agosto de 2024.

ALEXANDRE ALMEIDA TINÔCO
Secretário

PORTARIA N.º 134/2024

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA DO SALVADOR, no uso de suas atribuições, e de 

acordo com o que estabelece o inciso XI, Art. 11 do Regimento interno aprovador pelo Decreto nº 

26.012/2015,

RESOLVE:

Considerar designado a partir 02/09/2024, o servidor IGOR MOREIRA SANTO, matrícula n.º 3162392, 

Gerente IV, grau 57, para responder cumulativamente, pelo cargo em Comissão de Diretor Geral, grau 

58, da Diretoria de Serviços de Iluminação Pública - DSIP, desta SEMOP, em substituição temporária 

por motivo de férias do titular ANGELO MARIO PEIXOTO DE, MAGALHAES NETO, matrícula n.º 3125567 

pelo período de 30 (trinta) dias.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SEMOP, em 14 de agosto de 2024.

ALEXANDRE ALMEIDA TINÔCO

Secretário

PORTARIA N.º 135/2024

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA DO SALVADOR, no uso de suas atribuições, e de 

acordo com o que estabelece o inciso XI, Art. 11 do Regimento interno aprovador pelo Decreto nº 

26.012/2015,

RESOLVE:

Considerar designada a partir 14/10/2024, a servidora FLÁVIA PAIM MORAIS OLIVEIRA RAMACCIOTTI 

E SILVA, matrícula n.º 3105647, Gestora de Fundo II, grau 55, para responder cumulativamente, pelo 

cargo em comissão de Gerente IV, grau 57, da Diretoria de Serviços de Iluminação Pública - DSIP, 

desta SEMOP, em substituição temporária por motivo de férias do titular IGOR MOREIRA SANTOS, 

matrícula n.º 3162392, pelo período de 30 (trinta) dias.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SEMOP, em 14 de agosto de 2024.

ALEXANDRE ALMEIDA TINÔCO
Secretário

PORTARIA Nº136/2024

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA, no uso de suas atribuições conferidas pelo inciso XI 

do art. 11 do Regimento da Secretaria Municipal de Ordem Pública - SEMOP, aprovado pelo Decreto 

Municipal nº 26.012, de 07 de maio de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º. Designar o Servidor RONIERISSON SOUSA DE SANTANA, Matrícula nº 3101496, como Fiscal 

do Contrato SEMOP nº 012/2024.

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas quaisquer 

disposições em sentido contrário.

Gabinete do Secretário da SEMOP, em 14 de agosto de 2024.

ALEXANDRE ALMEIDA TINÔCO

Secretário

RETIFICAÇÃO

Na publicação do DOM Nº 8.769 DE 20 A 22/04/2024, Pag. 12, referente aos Despachos Finais da 
Senhora Diretora Geral de ações de Proteção e Defesa do Consumidor Nº 014/2024,

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA - PORTARIA Nº 046/2024

ONDE SE LÊ:

FATO GERADOR: RECLAMAÇÃO / RECURSO

PROCESSO CONSUMIDOR FORNECEDOR DECISÃO

110762/2022
CARLOS DIEGO MUNIZ 

DOS SANTOS

LUANA FABRINE SILVA DE MATOS 
- ME - ADV. CLÁUDIA CARIA MTOS 

- OAB/BA 34.169
INTEMPESTIVO

LEIA-SE:

FATO GERADOR: RECLAMAÇÃO / RECURSO

PROCESSO CONSUMIDOR FORNECEDOR DECISÃO

110762/2022
CARLOS DIEGO MUNIZ DOS 

SANTOS

BANCO PAN S.A. - ADV. 
JULIANO RICARDO SCHMITT 

- OAB/PR 58.885
INTEMPESTIVO

SALVADOR, 14 DE AGOSTO DE 2024

TALITA SILVA VILARINHO DA SILVA
Diretora Geral

Guarda Civil Municipal - GCM 

PORTARIA Nº 175/2024

O INSPETOR GERAL DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL, no uso de suas atribuições,

RESOLVE:

Exonerar, a pedido, desde 19/04/2024, o servidor ROMUALDO NUNES FIGUEIREDO, matrícula 
3167024, do cargo efetivo de Guarda Civil Municipal, lotado nesta GCM.

GABINETE DO INSPETOR GERAL DA GCM, em 13 de agosto de 2024.

MARCELO OLIVEIRA SILVA

Inspetor Geral

PORTARIA Nº. 176/2024

O INSPETOR GERAL DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso das suas atribuições,

RESOLVE: 

1 - Designar os servidores, LUCAS SALOMÃO GUADELUPE LIMA - matrícula nº 3102041, NAILSON 
BARBOSA DE SOUZA - matrícula nº 3101874 e GLEIDSON DOS SANTOS FERREIRA - matrícula nº 
3101605, MOZART CONCEIÇÃO PEREIRA - Mat. 3101909 para, sob a presidência do primeiro, 
constituir Comissão de Processo Administrativo Disciplinar e Sindicância Administrativa, conforme 
os artigos 194 e 201 da Lei complementar 01/91, para apurar denúncia que consta no Processo GCM/
CVGCM | Nº 87654/2024 com base no Art. 202 da LC 01/1991. 

2- Na ausência e impedimento do presidente da comissão assumirá, automaticamente, o servidor 
GLEIDSON DOS SANTOS FERREIRA - matrícula nº 3101605, como presidente suplente. 

GABINETE DO INSPETOR GERAL DA GCM, em 14 de agosto de 2024.

MARCELO OLIVEIRA SILVA

Inspetor-Geral

SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO E TECNOLOGIA - 
SEMIT 

PORTARIA CONJUNTA N.º 021/2024

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INOVAÇÃO E TECOLOGIA - SEMIT e DIRETOR PRESIDENTE da 
COMPANHIA DE GOVERNANÇA ELETRÔNICA DO SALVADOR - COGEL no uso de suas atribuições e 
com fundamento no Art. 60 da Lei Orgânica do Município de Salvador e Regimento da Companhia de 
Governança Eletrônica do Salvador,

RESOLVE:

Art. 1º Designar o servidor indicado, como responsável pela Gestão do Órgão/ Entidade instituído, 
no âmbito do Contrato SEMIT n.º 023/2024, celebrado com a empresa SYSDESIGN CONSULTORIA 
EM INFORMÁTICA LTDA. 

ÓRGÃO GESTOR SETORIAL MATRÍCULA

 SEMIT
 GEORGINA LORENA DE 

SANTANA BORGES
 3161814

Art. 2º Designar o servidor indicado, como responsável pela fiscalização do Órgão/ Entidade instituído, 
no âmbito do Contrato SEMIT n.º 023/2024, celebrado com a empresa SYSDESIGN CONSULTORIA EM 
INFORMÁTICA LTDA. 

ÓRGÃO FISCAL SETORIAL MATRÍCULA

COGEL MARILDA CORREIA TAVARES 3077300

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Salvador, 14 de agosto de 2024.

SAMUEL PEREIRA ARAÚJO
Diretor Presidente Cogel 

SAMUEL PEREIRA ARAÚJO
Secretário Municipal de Inovação e Tecnologia
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LICITAÇÕES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO - SEMGE 

TORNAR SEM EFEITO

O Resumo da Inexigibilidade de Licitação n° 026/2024, publicado no DOM de 12/07/2024, n° 8.823, 
pág. 27.

Salvador, 13 de agosto de 2024

RODRIGO SANTOS ALVES
Secretário Municipal de Gestão 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - SMS 

RESULTADO DE LICITAÇÃO

A Comissão Permanente de Contratação - COPEC, atendendo a decisão da Exmo. Sr. Secretário 
Municipal da Saúde, divulga o resultado da licitação abaixo especificada:
Pregão Eletrônico - SMS nº 105/2024
Processo 57.029/2024
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS.

EMPRESAS LOTES VALORES (R$)

VIRTUS COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS LTDA 01 113.230,20

PENSOMED COMERCIO DE PRODUTOS PARA SAUDE 
LTDA

02 54.240,00

03 14.841,20

TOTAL 182.311,40

Critério de Julgamento: Menor Preço. 

DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 30/07/2024

Salvador, 13 de agosto de 2024.

PEDRO LUIZ MENEZES BARRETO
Agente de Contratação/SMS

RESULTADO DE LICITAÇÃO

A Comissão Permanente de Contratação - COPEC, atendendo a decisão da Exmo. Sr. Secretário 
Municipal da Saúde, divulga o resultado da licitação abaixo especificada:
Pregão Eletrônico - SMS nº 118/2024
Processo 32.286/2024
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS.

EMPRESAS LOTES VALORES (R$)

MEDICAL CENTER DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS LTDA

01 8.102,40

02 4.416,00

05 22.740,90

JFB DISTRIBUIDORA PROD FARMACEUTICOS EQUIP 
HOSPITALARES

03 449.280,00

 ZUCK PAPEIS LTDA
04 33.789,30

06 49.757,76

TOTAL 568.086,36

Critério de Julgamento: Menor Preço. 
DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 13/08/2024
Pregão Eletrônico - SMS nº 120/2024
Processo 17.283/2024
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS.

EMPRESAS LOTES VALORES (R$)

 MEDISIL MEDICAMENTOS LTDA 01
99.120,00

FRACASSADO 02

C B DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
FARMACEUTICOS LTDA

03
576.000,00

FRACASSADO 04

MULTIFARMA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA 05 421.250,00

LYF DISTRIBUIDORA MEDICAMENTOS E MATERIAIS 
HOSPITALARES

06 11.328,00

EREMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 07 86.400,00

MEDICAL CENTER DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS LTDA

08 43.810,00

TOTAL 1.237.908,00

Critério de Julgamento: Menor Preço. 

DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 13/08/2024

Salvador, 13 de agosto de 2024.

KESSLER SILVEIRA GOMES
Agente de Contratação/SMS

RESULTADO DE LICITAÇÃO

A Comissão Permanente de Contratação - COPEC, atendendo a decisão da Exmo. Sr. Secretário 
Municipal da Saúde, divulga o resultado da licitação abaixo especificada:
Pregão Eletrônico - SMS nº 122/2024
Processo 9.663/2024

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS.

EMPRESAS LOTES VALORES (R$)

 DESERTO 01

ZUCK PAPEIS LTDA 02 63.444,60

RIOBAHIAFARMA COMER E DIST DE PROD MEDICOS 
E COSMETICOS

03 460.512,00 

MEDICAL CENTER DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS LTDA

04 74.980,80

TOTAL 598.937,40

Critério de Julgamento: Menor Preço. 
DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 13/08/2024

Salvador, 13 de agosto de 2024.

KESSLER SILVEIRA GOMES
Agente de Contratação/SMS

RESULTADO DE LICITAÇÃO

A Comissão Permanente de Contratação - COPEC, atendendo a decisão da Exmo. Sr. Secretário 

Municipal da Saúde, divulga o resultado das licitações abaixo especificadas:

Pregão Eletrônico - SMS nº 124/2024

Processo 26.397/2024

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS.

EMPRESAS LOTES VALORES (R$)

 ZUCK PAPEIS LTDA 01

950,40
FRACASSADO 02

FRACASSADO 03

FRACASSADO 04

TOTAL 950,40

Critério de Julgamento: Menor Preço. 

DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 12/08/2024

Pregão Eletrônico - SMS nº 125/2024

Processo 3.167/2024

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS.

EMPRESAS LOTES VALORES (R$)

 PRATI DONADUZZI & CIA LTDA 01 183.186,50

COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA 02  945.317,10

CIMED INDUSTRIA S.A 03 119.232,00

LYF DISTRIBUIDORAMEDICAMENTOS EMATERIAIS 
HOSPITALARES

04 25.394,60

FRACASSADO 05

ZUCK PAPEIS LTDA 06 19.094,40

TOTAL 1.292.224,60

Critério de Julgamento: Menor Preço. 

DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 12/08/2024

Salvador, 13 de agosto de 2024.

KESSLER SILVEIRA GOMES
Agente de Contratação/SMS

RESULTADO DE LICITAÇÃO

A Comissão Permanente de Contratação - COPEC, atendendo a decisão da Exmo. Sr. Secretário 
Municipal da Saúde, divulga o resultado da licitação abaixo especificada:
Pregão Eletrônico - SMS nº 133/2024
Processo 35.090/2024
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS.

EMPRESAS LOTES VALORES (R$)

ZUCK PAPEIS LTDA
02 21.677,50

03 72.921,60

INOVAMED HOSPITALAR LTDA 04 70.000,00

LYF DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS 
HOSPITALARES LTDA

06 9.000,00

TOTAL 173.599,10
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Os lotes 01 e 05 foram FRACASSADOS.
Critério de Julgamento: Menor Preço. 
DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 13/08/2024

Salvador, 13 de agosto de 2024.

IGNÁCIO TITO TORRES SANTOS

Agente de Contratação/SMS

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO - SECULT 

Fundação Gregório de Mattos - FGM 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Processo nº: 162251/2024

Inexigibilidade de Licitação nº: 119/2024

Data do Parecer: 13/08/2024

Contratante: FUNDAÇÃO GREGÓRIO DE MATTOS

CNPJ nº: 15.185.234/0001-28

Contratada: CARLA PINTO BITTENCOURT

CNPJ nº: 34.185.216/0001-90

Objeto: Prestação de serviços técnicos especializados pela CONTRATADA para emissão de pareceres, 

contendo análise técnica, conceitual e razoabilidade orçamentária, dos projetos inscritos homologados 

no Edital 008/2024 Caminhos da Leitura - Apoio a Bibliotecas Comunitárias.

Valor Total: R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 

Subação: 118000 - Elemento de Despesa - 33.90.39 - Fonte - 1.719.1.1.0.001

Amparo Legal: Lei Federal nº 14.133/2021, art. 74, inciso III

Data da Homologação: 13/08/2024

Salvador, 14 de agosto de 2024

FERNANDO FERREIRA DE CARVALHO
Presidente

CONTRATOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA - SEFAZ 

INSTRUMENTO CONTRATUAL Nº 008/2024

Processo Nº: 152.019/2024;

Inexigibilidade de Licitação

Contratante: SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA - SEFAZ;

CNPJ: 13.927.801/0004-91

Contratada: INSTITUTO LICIDATA TREINAMENTOS LTDA - ME;

CNPJ: 48.941.653/0001-00;

Objeto: Destina-se atender despesas com inscrição de 06 (seis) colaboradores da Sefaz, agentes 

de contrato e do setor de contratos no curso prático com foco na nova Lei de Licitação e Contratos 

NLLC -14.133/21;

Nota de Empenho Nº: 001132; 

Discriminação da Despesa: 

Classificação Institucional: 27.00.02 - UG/SEFAZ;

Classificação Funcional Programática: 04.122.0013.0103.110300 - Modernização Fiscal - Melhoria 

de Contas;

Natureza da Despesa: 44.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;

Fontes de Recursos: 2.754.1.1.1 - Ex. Ant. - Recursos de Operações de Crédito Interna - Tesouro;

Valor Global: R$ 10.465,00 (dez mil, quatrocentos e sessenta e cinco reais);

Amparo Legal: Lei Federal nº 14.133/2021, art. 74, inciso III, alínea “f”;

Salvador, 14 de agosto de 2024.

GIOVANNA GUIOTTI TESTA VICTER
Secretária Municipal da Fazenda.

INSTRUMENTO CONTRATUAL Nº 009/2024

Processo Nº: 152.363/2024;

Inexigibilidade de Licitação

Contratante: SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA - SEFAZ;

CNPJ: 13.927.801/0004-91

Contratada: GRUPO CENTRUM CAPACITAÇÃO E EVENTOS LTDA.;

CNPJ: 12.622.988/0001-00;

Objeto: Destina-se atender despesas com inscrição de 04 (quatro) servidores da SEFAZ no Evento 

Premium Day 2024;

Nota de Empenho Nº: 001134; 

Discriminação da Despesa: 

Classificação Institucional: 27.00.02 - UG/SEFAZ;

Classificação Funcional Programática: 04.122.0013.0103.110300 - Modernização Fiscal - Melhoria 

de Contas;

Natureza da Despesa: 44.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;

Fontes de Recursos: 2.754.1.1.1 - Ex. Ant. - Recursos de Operações de Crédito Interna - Tesouro;

Valor Global: R$ 3.780,00 (três mil, setecentos e oitenta reais);

Amparo Legal: Lei Federal nº 14.133/2021, art. 74, inciso III, alínea “f”;

Salvador, 14 de agosto de 2024.

GIOVANNA GUIOTTI TESTA VICTER
Secretária Municipal da Fazenda.

INSTRUMENTO CONTRATUAL Nº 010/2024

Processo Nº: 126.596/2024;

Inexigibilidade de Licitação

Contratante: SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA - SEFAZ;

CNPJ: 13.927.801/0004-91

Contratada: ZÊNITE INFORMAÇÃO E CONSULTORIA S/A.;

CNPJ: 86.781.069/0001-15;

Objeto: Destina-se atender despesas com inscrição de 08 (oito) servidores no Curso on line 

Credenciamento na Lei 14.133/2021, com enfoque aplicado de acordo com o Decreto nº 11.878/2024;

Nota de Empenho Nº: 001139; 

Discriminação da Despesa: 

Classificação Institucional: 27.00.02 - UG/SEFAZ;

Classificação Funcional Programática: 04.122.0013.0103.110300 - Modernização Fiscal - Melhoria 

de Contas;

Natureza da Despesa: 44.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;

Fontes de Recursos: 2.754.1.1.1 - Ex. Ant. - Recursos de Operações de Crédito Interna - Tesouro;

Valor Global: R$ 18.560,00 (dezoito mil, quinhentos e sessenta reais);

Amparo Legal: Lei Federal nº 14.133/2021, art. 74, inciso III, alínea “f”;

Salvador, 14 de agosto de 2024.

GIOVANNA GUIOTTI TESTA VICTER
Secretária Municipal da Fazenda.

RESUMO DO ADITIVO Nº 030/2024

Objeto: Fica o presente Termo de Credenciamento nº 002/2022 prorrogado até 04/02/2027, sem 

nenhum acréscimo de valor;

Processo: 103.619/2024;

Contratante: SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA;

CNPJ.: 13.927.801/0004-91;

Contratada: BANCO INTER S.A.

CNPJ: 00.416.968/0001-01;

Dotação Orçamentária:

Unidade Gestora: 80003 - EGM/SEFAZ;

Subação: 230000 - Encargos Diversos da PMS;

Natureza da Despesa: 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;

Fonte de Recurso: 1.500.1.1.1.1 - Recursos Não Vinculados de Impostos - Tesouro;

Valor Total Estimado: R$ 341.084,48 (trezentos e quarenta e um mil, oitenta e quatro reais e quarenta 

e oito centavos);

Amparo Legal: Art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93;

Data da Assinatura: 31/07/2024;

Vigência: 30 (trinta) meses;

Ficam designados Fiscais deste Aditivo:

Marcos Antônio Ferreira Souza, matrícula 3061066;

Maria da Paz Silva, matrícula 3016031.

Salvador, 14 de agosto de 2024.

Assinam:

GIOVANNA GUIOTTI TESTA VICTER
 Secretaria Municipal da Fazenda

JANDERSON DE MIRANDA FACCHIN
Banco Inter S.A.

MARCO TÚLIO GUIMARÃES
 Banco Inter S.A.
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RESUMO DO ADITIVO Nº 037/2024

Objeto: Pelo presente termo fica a vigência do Termo de Credenciamento 027/2021 prorrogado até 

02/08/2025;

Processo: 107.955/2024;

Contratante: SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA;

CNPJ.: 13.927.801/0004-91;

Contratada: TMC ENGENHARIA LTDA - ME;

CNPJ: 08.875.697/0001-56;

Dotação Orçamentária:

Unidade Gestora: 27002 - NOF/ SEFAZ;

Subação: 250108 - Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos - SEFAZ;

Natureza da Despesa: 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;

Fonte de Recurso: 1.500.1.1.1.1 - Recursos Não Vinculados de Impostos - Tesouro;

Valor Global: R$ 10.000,00 (dez mil reais);

Amparo Legal: Art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93;

Data da Assinatura: 31/07/2024;

Vigência: 12 (doze) meses;

Ficam designados Fiscais deste Aditivo:

Creuza Lícia Soares de Santana, Mat. 3126441; 

Valdir Campos de Andrade, Mat. 3082349. 

Salvador, 14 de agosto de 2024.

Assinam:
GIOVANNA GUIOTTI TESTA VICTER
 Secretaria Municipal da Fazenda

TEÔNIA MEIRA CAMBUÍ RICKES

TMC Engenharia Ltda - ME.

RESUMO DO CONTRATO Nº 003/2024

Objeto: Contratação de empresa especializada visando a prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva de grupo motor gerador, localizado no prédio anexo ao edifício sede da SEFAZ;  

Processo Nº: 14.867/2024;

Contratante: SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA;

CNPJ: 13.927.801/0004-91;

Contratada: JMMR INSTALAÇÃO ELÉTRICA E SERVIÇOS LTDA - ME;

CNPJ: 28.977.048/0001-73;

Unidade Orçamentária: 27.00.02 - NOF/SEFAZ;

Subação: 250108 - Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos - SEFAZ;

Natureza da Despesa: 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;   

                                     33.90.30 - Material de Consumo;                            

Fonte: 1.500.1.1.1 - Recursos Não Vinculados de Impostos - Tesouro - Principal;

Valor Global: R$ 52.800,00 (cinquenta e dois mil e oitocentos reais);

Amparo Legal: Art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021;

Data da Assinatura: 31/07/2024;

Vigência: 12 (doze) meses;

Ficam designados os servidores que atuarão como Fiscais neste Contrato:

Augusto Cesar Valois Borba - Mat. 3060142;

Cidélia Maria Bispo dos Santos - Mat. 3025189.

Salvador, 14 de agosto de 2024.

Assinam:

GIOVANNA GUIOTTI TESTA VICTER

Secretária da Fazenda

JORGE SILVA RAMOS

JMMR Instalação Elétrica e Serviços Ltda - ME.

Companhia de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos de Salvador - CDEMS 

CONTRATO Nº 016-2024

Contratante: Companhia de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos de Salvador - CDEMS

CNPJ: 47.591.869/0001-11

Contratada: Lattine Consult LTDA

CNPJ: 21.045.717/0001-20

Objeto: Aquisição de subscrições dos softwares Microsoft Office 365, incluindo os serviços de 

manutenção.

Valor Total Estimado: R$ 3.584,05.

Prazo do contrato: 12 (doze) meses.

Data da assinatura/homologação: 13/08/2024

Salvador, 14 de agosto de 2024.

MARCOS LESSA MENDES

Presidente CDEMS

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO - SMED 

RESUMO DO TERMO ADITIVO Nº 006/2024 AO CONTRATO Nº 073/2019

PROCESSO Nº: 138923/2024 

CONTRATADA: ANGRA ENGENHARIA LTDA.

CNPJ: 08.722.657/0001- 74

OBJETO: Prorrogar pelo período de 12 (doze) meses o prazo de execução e vigência, conceder 

reajuste de 3,68% aproximadamente ao valor do contrato.

VIGÊNCIA: Início em 17/08/2024 e término em 16/08/2025.

EXECUÇÃO: Início em 17/08/2024 e término em 16/08/2025.

VALOR: O contrato no valor de R$ 6.723.679,42 (seis milhões, setecentos e vinte e três mil 

setecentos e setenta e nove reais e quarenta e dois centavos) com o reajuste de 3,68% (três vírgula 

sessenta e oito por cento) que corresponde ao valor de R$ 247.431,40 (duzentos e quarenta e sete 

mil e quatrocentos e trinta e um reais e quarenta centavos) passará a ser R$ 6.971.110,82 (seis 

milhões, novecentos e setenta e um mil e cento e dez reais e oitenta e dois centavos).

Classificação Funcional Programática: 12.365.0014.233100; 12.365.0014.233200 e 

12.361.0014.233300; 

Natureza da Despesa: 33.90.39; 

Fontes: 1.500.1; 1.540.3 e 1.541.3.

DATA DE ASSINATURA: 12 de agosto de 2024.

ASSINAM:

ISABELA LOUREIRO CABRAL 

Secretaria Municipal da Educação - SMED

DANIEL CORDEIRO BOMFIM

Angra Engenharia Ltda

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - SMS 

RESUMO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS

CONTRATO Nº 425/2024

PROCESSO nº 112729/2024 e 144695/2024

MODALIDADE: Chamamento Público nº 003/2024

OBJETO: O presente tem por objeto a prestação de serviços médicos, nas categorias de Médico 

Generalista e Médico Generalista com Experiência em Saúde Mental, para atender às necessidades 

da Rede de Atenção à Saúde - RAS, de modo complementar, às necessidades das Unidades de 

Saúde no âmbito da Atenção Primária à Saúde e da Rede de Atenção Psicossocial, vinculadas à 

Secretaria Municipal da Saúde do Salvador.

VALOR TOTAL: R$ 221.805,57 (duzentos e vinte um mil, oitocentos e cinco reais e cinquenta e sete 

centavos).

DOTAÇÃO Projeto/Atividade 10.302.0002.215100, 10.301.0014.232300, 10.302.0002.215600, 

10.302.0002.215300, Elemento de Despesa 3.3.90.34, Fonte de Recursos 1.500.1.1.3.001, 

1.600.3.0.0.000, 1.754.1.0.0.000, para o corrente exercício, devidamente ajustadas nas dotações dos 

exercícios subsequentes.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir do dia útil subsequente a data de sua 

assinatura.

CONTRATADA: ANA THEREZA SERVICOS MEDICOS LTDA

CNPJ: 55.764.025/0001-53

DATA DA ASSINATURA: 24/07/2024

AMPARO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021

RESPONSAVEL LEGAL: Ana Thereza de Sá Lima Carvalho

Salvador, 25 de julho de 2024.

ALEXANDRE REIS DE SOUZA
Secretário Municipal da Saúde, em exercício

RESUMO DE TERMO DE COMPROMISSO Nº 493/2024

PREGÃO ELETRÔNICO SMS: 033/2024

PROCESSO: 242968/2023 SMS

OBJETO: Registro de preços aquisição de incubadora de transporte neonatal

TERMO DE COMPROMISSO SMS Nº 493/2024

CONTRATADA: OLIDEF CZ INDUSTRIA E COMERCIO DE APARELHOS HOSPITALARES LTDA

CNPJ: º 55.983.274/0001-30

VIGÊNCIA: O prazo de vigência será de 01 (um) ano, a contar da data de assinatura. 

AMPARO LEGAL: Lei Federal nº 8.666/93, Municipal 4.484/92 e Decreto Municipal nº

10.267/93.

DATA DA ASSINATURA: 12/08/2024

ASSINAM: ALEXANDRE REIS DE SOUZA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SAÚDE, EM EXERCÍCIO

ANDRÉ ALI MERE

OLIDEF CZ INDUSTRIA E COMERCIO DE APARELHOS HOSPITALARES LTDA

PREÇOS REGISTRADOS:
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ITEM CÓDIGO MATERIAL UF
VALOR UNITÁRIO 

R$

01 100006469

INCUBADORA P/ UNIDADES 
TERAPIA INTENSIVA (UTI) 
NEONATAL/PEDIATRICA 

MARCA/FABRICANTE: OLIDEF

UND 58.000,00

Salvador, 14 de agosto de 2024
 

ALEXANDRE REIS DE SOUZA
Secretário de Saúde, em exercício

RESUMO DE TERMO DE COMPROMISSO Nº 496/2024

PREGÃO ELETRÔNICO SMS: 110/2024

PROCESSO: 242293/2023

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE FOCO CIRÚRGICO PORTÁTIL

TERMO DE COMPROMISSO SMS Nº 496/2024

CONTRATADA: FELIX MEDICAL HOSPITALAR LTDA

CNPJ: º 37.313.045/0001-26

VIGÊNCIA: O prazo de vigência será de 01 (um) ano, a contar da data de assinatura. 

AMPARO LEGAL: Lei Federal nº 8.666/93, Municipal 4.484/92 e Decreto Municipal nº

10.267/93.

DATA DA ASSINATURA: 08/08/2024

ASSINAM: ALEXANDRE REIS DE SOUZA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SAÚDE, EM EXERCÍCIO

SHAIANNA FREIRE FELIX

FELIX MEDICAL HOSPITALAR LTDA 

PREÇOS REGISTRADOS:

ITEM CÓDIGO MATERIAL UF
VALOR UNITÁRIO 

R$

01 100006449

FOCO CIRURGICO 
PORTATIL MARCA/

FABRICANTE: 
MEDLIGHT

UND 6.729,45

Salvador, 14 de agosto de 2024

ALEXANDRE REIS DE SOUZA
Secretário de Saúde, em exercício

RESUMO DE TERMO DE COMPROMISSO Nº 497/2024

PREGÃO ELETRÔNICO SMS: 110/2024

PROCESSO: 242293/2023.1

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE FOCO CIRÚRGICO PORTÁTIL

TERMO DE COMPROMISSO SMS Nº 497/2024

CONTRATADA: FELIX MEDICAL HOSPITALAR LTDA

CNPJ: º 37.313.045/0001-26

VIGÊNCIA: O prazo de vigência será de 01 (um) ano, a contar da data de assinatura. 

AMPARO LEGAL: Lei Federal nº 8.666/93, Municipal 4.484/92 e Decreto Municipal nº

10.267/93.

DATA DA ASSINATURA: 08/08/2024

ASSINAM: ALEXANDRE REIS DE SOUZA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SAÚDE, EM EXERCÍCIO

SHAIANNA FREIRE FELIX

FELIX MEDICAL HOSPITALAR LTDA

PREÇOS REGISTRADOS:

ITEM CÓDIGO MATERIAL UF VALOR UNITÁRIO R$

01 100006449
FOCO CIRURGICO PORTATIL 

MARCA/FABRICANTE: 
MEDLIGHT

UND 6.729,45

Salvador, 14 de agosto de 2024

ALEXANDRE REIS DE SOUZA
Secretário de Saúde, em exercício

RESUMO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 258/2024

PROCESSO: Nº 138.121/2024.

DO CONTRATO: Acordam as partes, as partes em acrescer ao valor global atualmente contratado, a 

partir da data de assinatura, o montante de R$ 90.989,40 (noventa mil, novecentos e oitenta e nove 

reais e quarenta centavos), em concordância com as Portarias GM/MS nº 90/2023 e nº 2.336/2023 

e Resolução CIB nº 097/2024, a qual aprova o Plano de Redução das Filas de Cirurgias Eletivas, 

Exames Complementares e Consultas Especializadas, a serem executados até 31 de dezembro de 

2024. Desta forma, o valor global do contrato que é de R$ 10.054.175,28 (dez milhões, cinquenta e 

quatro mil, cento e setenta e cinco reais e vinte e oito centavos), passa a ser R$ 10.145.164,68 (dez 

milhões, cento e quarenta e cinco mil, cento e sessenta e quatro reais e sessenta e oito centavos).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Projeto Atividade 10.302.0002.215100; Elemento de Despesa 3.3.90.39; 

Fonte de Recursos 1.500.1.1.3.001, 1.600.3.0.0.000 e 1.754.1.0.0.000.

CONTRATADA: CLIVAN - HOSPITAL DE OLHOS LTDA.

CNPJ: 86.947.462/0002-17.

DATA DA ASSINATURA: 12/08/2024.

REPRESENTANTE LEGAL: Maria de Fátima Peltier de Queiroz Souza.

Salvador, 14 de agosto de 2024.

ALEXANDRE REIS DE SOUZA 
Secretário Municipal da Saúde em Exercício 

RESUMO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS

CONTRATO Nº 508/2024

PROCESSO nº 112729/2024 e  163768/2024

MODALIDADE: Chamamento Público nº 003/2024

OBJETO: O presente tem por objeto a prestação de serviços médicos, nas categorias de Médico 

Generalista e Médico Generalista com Experiência em Saúde Mental, para atender às necessidades 

da Rede de Atenção à Saúde - RAS, de modo complementar, às necessidades das Unidades de 

Saúde no âmbito da Atenção Primária à Saúde e da Rede de Atenção Psicossocial, vinculadas à 

Secretaria Municipal da Saúde do Salvador.

VALOR TOTAL: R$ 221.805,57 (duzentos e vinte um mil, oitocentos e cinco reais e cinquenta e sete 

centavos).

DOTAÇÃO Projeto/Atividade 10.302.0002.215100, 10.301.0014.232300, 10.302.0002.215600, 

10.302.0002.215300, Elemento de Despesa 3.3.90.34, Fonte de Recursos 1.500.1.1.3.001, 

1.600.3.0.0.000, 1.754.1.0.0.000, para o corrente exercício, devidamente ajustadas nas dotações dos 

exercícios subsequentes.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir do dia útil subsequente a data de sua 

assinatura.

CONTRATADA: 53.324.238 LTDA

CNPJ: 53.324.238/0001-39

DATA DA ASSINATURA: 14/08/2024

AMPARO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021

RESPONSAVEL LEGAL: Fernando Carlos Lopes Leite Neto

Salvador, 14 de agosto de 2024.

ALEXANDRE REIS DE SOUZA
Secretário Municipal da Saúde, em exercício

RESUMO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS

CONTRATO Nº 475/2024

PROCESSO nº 112729/2024 e  154055/2024

MODALIDADE: Chamamento Público nº 003/2024

OBJETO: O presente tem por objeto a prestação de serviços médicos, nas categorias de Médico 

Generalista e Médico Generalista com Experiência em Saúde Mental, para atender às necessidades 

da Rede de Atenção à Saúde - RAS, de modo complementar, às necessidades das Unidades de 

Saúde no âmbito da Atenção Primária à Saúde e da Rede de Atenção Psicossocial, vinculadas à 

Secretaria Municipal da Saúde do Salvador.

VALOR TOTAL: R$ 221.805,57 (duzentos e vinte um mil, oitocentos e cinco reais e cinquenta e sete 

centavos).

DOTAÇÃO Projeto/Atividade 10.302.0002.215100, 10.301.0014.232300, 10.302.0002.215600, 

10.302.0002.215300, Elemento de Despesa 3.3.90.34, Fonte de Recursos 1.500.1.1.3.001, 

1.600.3.0.0.000, 1.754.1.0.0.000, para o corrente exercício, devidamente ajustadas nas dotações dos 

exercícios subsequentes.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir do dia útil subsequente a data de sua 

assinatura.

CONTRATADA: LECLIN - SOCIEDADE MÉDICA LTDA 

CNPJ: 24.357.912/0001-83

DATA DA ASSINATURA: 14/08/2024

AMPARO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021

RESPONSAVEL LEGAL: Victor Gomes Vasconcelos

Salvador, 14 de agosto de 2024.

ALEXANDRE REIS DE SOUZA
Secretário Municipal da Saúde, em exercício

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL - AFM

OBJETO: MATERIAIS, KIT E EQUIPAMENTOS DE LABORATÓRIO

PROCESSO: 111926/2023

AFM Nº: 9955/2024 - R$ 65.951,40 - DATA DA ASSINATURA: 30/07/2024

CONTRATADA: LABINBRAZ COMERCIAL LTDA

CNPJ: 73.008.682/0001-52

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRA: 155257/2024
PRAZO: IMEDIATO
AMPARO LEGAL: Lei Federal nº 8.666/93, Municipal nº 4.484/92 e Decreto Municipal nº 10.267/93.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Projeto Atividade 2323 Elemento de Despesas 33.90.30 Fonte de Recurso: 
1.600.3.1.0.016 (Transfer. Fundo a Fundo de Recursos SUS do Gov Fed - Bloco de Custeio - Atenção 
Saúde Pop MAC). 

Salvador 14 de agosto de 2024

CLÁUDIO ROBERTO DE SOUZA CARDOSO
 Coordenador Administrativo
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RETIFICAÇÃO DO RESUMO DO TERMO DE COMPROMISSO Nº 385/2024

PUBLICAÇÃO: D.O.M. nº 8.781 de 09 de maio de 2024, pág. 22
PROCESSO Nº 251333/2023

ONDE SE LÊ: 

01 200000072
AGULHA HIPODERMICA DESCARTAVEL CALIBRE 
40 X 12  MARCA/FABRICANTE: MEDLINE 

UND 0,06

02 200000069
AGULHA HIPODERMICA DESCARTAVEL CALIBRE 
25 X 7 MARCA/FABRICANTE: MEDLINE

UND 0,0580

LEIA-SE: 

01 200000069
AGULHA HIPODERMICA DESCARTAVEL CALIBRE 25 
X 7 MARCA/FABRICANTE: UNIQMED

UND 0,0580

02 200000072
AGULHA HIPODERMICA DESCARTAVEL CALIBRE 40 
X 12 MARCA/FABRICANTE: UNIQMED

UND 0,0600

Salvador, 14 de agostp de 2024.

ALEXANDRE REIS DE SOUZA
Secretário de Saúde, em exercício

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL, COMBATE À 
POBREZA, ESPORTES E LAZER - SEMPRE 

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL - AFM

AFM: 2024009703

PROCESSO SEMIT Nº: 247535/2023

CONTRATADA: COMDADOS COMÉRCIO E SERVIÇOS ELETRÔNICOS LTDADECNPJ: CNPJ: 

34.203.752/0001-71

OBJETO: INSTALAÇAO NOVO PONTO LOGICO

VALOR: R$  118.960,00

UG: 520002-0001 - PROJETO/ATIVIDADE: 250210

PROCESSO ADM. DE COMPRA: 163035/2024

AFM: 2024010346

PROCESSO Nº: 135426/23.4

CONTRATADA: FITA ADESIVA TRANSPARENTE

 CNPJ: 13.372.912/0001-36

OBJETO: AQUISIÇÃO DE FITA ADESIVA TRANSPARENTE 

VALOR: R$  3.213,00

UG: 520002-0001 - PROJETO/ATIVIDADE: 250119

PROCESSO ADM. DE COMPRA: 149997/2024

Salvador, 14 de Agosto de 2024.

GABRIELLA ALMEIDA VALOIS RIOS
Coordenadora Administrativa 

RETIFICAÇÃO

NA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL - AFM DE Nº  2024010043, PUBLICADO NO DOM 

Nº 8.840, DE 03 A 05 DE AGOSTO DE 2024, PÀG. 19.

ONDE SE LÊ:

Projeto/Atividade: 231900

LEIA-SE:

Projeto/Atividade: 205800

Salvador, 14 de Agosto de 2024.

GABRIELLA ALMEIDA VALOIS RIOS
Coordenadora Administrativo 

RETIFICAÇÃO

NA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL - AFM DE Nº 2024009900, PUBLICADO NO DOM 

Nº 8.840, DE 03 A 05 DE AGOSTO DE 2024, PÀG. 19.

ONDE SE LÊ:

Projeto/Atividade: 231900

LEIA-SE:

Projeto/Atividade: 205800

Salvador, 14 de Agosto de 2024.

GABRIELLA ALMEIDA VALOIS RIOS

Coordenadora Administrativo 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO - SECULT 

Empresa Salvador Turismo - SALTUR 

RESUMO DO CONTRATO

CONTRATO Nº 1594/2024

PROCESSO Nº 168394/2024

INEXIGIBILIDADE Nº 1473/2024

Contratante: Empresa Salvador Turismo - SALTUR.

Contratada: CKLS EVENTOS LTDA.

CNPJ: 49.835.474/0001-42.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente contrato tem como objeto a contratação da empresa 

CKLS EVENTOS LTDA, que tem a exclusividade da atração artística “Alex Sander”, para se apresentar 

no dia 17 de agosto de 2024, neste município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - O valor do presente contrato é R$ 40.000,00 (quarenta mil reais).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Fonte: 2.500.1 - Ex. Anterior - Recursos 

não vinculados de Impostos - Tesouro Principal; Fonte: 1.899.1 - Outros Recursos Vinculados - 

Patrocínios; Fonte: 1.500.1 - Recursos não vinculados de Impostos; Fonte: 1.501.1 - Outros recursos 

não vinculados; Fonte: 2.501.1 - Ex. Anterior - Outros Recursos não vinculados - Tesouro; Fonte: 

2.899.1 - Ex. Anterior - Recursos vinculados Tesouro - Patrocinio;  Ação: 218900 - Salvador Capital da 

Alegria - Calendário Anual de Eventos e Festas Populares; Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros 

Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - 06 (seis) meses.

DATA DA ASSINATURA: 14 de agosto de 2024.

ASSINAM: Isaac Chaves Edington - Presidente

Pedro Rodamilans Oliveres Neto - Diretor Administrativo e Financeiro

CKLS EVENTOS LTDA.

Salvador, 14 de agosto de 2024.

PEDRO RODAMILANS OLIVERES NETO

Diretor Administrativo e Financeiro

RESUMO DO CONTRATO

CONTRATO Nº 1595/2024

PROCESSO Nº 168427/2024

INEXIGIBILIDADE Nº 1474/2024

Contratante: Empresa Salvador Turismo - SALTUR.

Contratada: CKLS EVENTOS LTDA.

CNPJ: 49.835.474/0001-42

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente contrato tem como objeto a contratação da empresa 

CKLS EVENTOS LTDA, que tem a exclusividade da atração artística “Som de Paredão”, para se 

apresentar no dia 17 de agosto de 2024, neste município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - O valor do presente contrato é R$ 40.000,00 (quarenta mil reais).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Fonte: 2.500.1 - Ex. Anterior - Recursos 

não vinculados de Impostos - Tesouro Principal; Fonte: 1.899.1 - Outros Recursos Vinculados - 

Patrocínios; Fonte: 1.500.1 - Recursos não vinculados de Impostos; Fonte: 1.501.1 - Outros recursos 

não vinculados; Fonte: 2.501.1 - Ex. Anterior - Outros Recursos não vinculados - Tesouro; Fonte: 

2.899.1 - Ex. Anterior - Recursos vinculados Tesouro - Patrocinio; Ação: 218900 - Salvador Capital da 

Alegria - Calendário Anual de Eventos e Festas Populares; Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros 

Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - 06 (seis) meses.

DATA DA ASSINATURA: 14 de agosto de 2024.

ASSINAM: Isaac Chaves Edington - Presidente

Pedro Rodamilans Oliveres Neto - Diretor Administrativo e Financeiro

CKLS EVENTOS LTDA.

Salvador, 14 de agosto de 2024.

PEDRO RODAMILANS OLIVERES NETO

Diretor Administrativo e Financeiro

RESUMO DO CONTRATO

CONTRATO Nº 1596/2024

PROCESSO Nº 168483/2024

INEXIGIBILIDADE Nº 1475/2024

Contratante: Empresa Salvador Turismo - SALTUR.

Contratada: CKLS EVENTOS LTDA.

CNPJ: 49.835.474/0001-42.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente contrato tem como objeto a contratação da empresa 

CKLS EVENTOS LTDA, que tem a exclusividade da atração artística “Banda Astros do Forró”, para se 

apresentar no dia 17 de agosto de 2024, neste município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - O valor do presente contrato é R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Fonte: 2.500.1 - Ex. Anterior - Recursos 

não vinculados de Impostos - Tesouro Principal; Fonte: 1.899.1 - Outros Recursos Vinculados - 

Patrocínios; Fonte: 1.500.1 - Recursos não vinculados de Impostos; Fonte: 1.501.1 - Outros recursos 

não vinculados; Fonte: 2.501.1 - Ex. Anterior - Outros Recursos não vinculados - Tesouro; Fonte: 

2.899.1 - Ex. Anterior - Recursos vinculados Tesouro - Patrocinio Ação: 218900 - Salvador Capital da 
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Alegria - Calendário Anual de Eventos e Festas Populares; Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros 

Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - 06 (seis) meses.

DATA DA ASSINATURA: 14 de agosto de 2024.

ASSINAM: Isaac Chaves Edington - Presidente

Pedro Rodamilans Oliveres Neto - Diretor Administrativo e Financeiro

CKLS EVENTOS LTDA.

Salvador, 14 de agosto de 2024.

PEDRO RODAMILANS OLIVERES NETO

Diretor Administrativo e Financeiro

RESUMO DO CONTRATO

CONTRATO Nº 1597/2024

PROCESSO Nº 168538/2024

INEXIGIBILIDADE Nº 1476/2024

Contratante: Empresa Salvador Turismo - SALTUR.

Contratada: CKLS EVENTOS LTDA.

CNPJ: 49.835.474/0001-42

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente contrato tem como objeto a contratação da empresa 

CKLS EVENTOS LTDA, que tem a exclusividade da atração artística “Prakatá”, para se apresentar no 

dia 17 de agosto de 2024, neste município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - O valor do presente contrato é R$ 75.000,00 (setenta e cinco 

mil reais).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Fonte: 2.500.1 - Ex. Anterior - Recursos 

não vinculados de Impostos - Tesouro Principal; Fonte: 1.899.1 - Outros Recursos Vinculados - 

Patrocínios; Fonte: 1.500.1 - Recursos não vinculados de Impostos; Fonte: 1.501.1 - Outros recursos 

não vinculados; Fonte: 2.501.1 - Ex. Anterior - Outros Recursos não vinculados - Tesouro; Fonte: 

2.899.1 - Ex. Anterior - Recursos vinculados Tesouro - Patrocinio;  Ação: 218900 - Salvador Capital da 

Alegria - Calendário Anual de Eventos e Festas Populares; Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros 

Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - 06 (seis) meses.

DATA DA ASSINATURA: 14 de agosto de 2024.

ASSINAM: Isaac Chaves Edington - Presidente

Pedro Rodamilans Oliveres Neto - Diretor Administrativo e Financeiro

CKLS EVENTOS LTDA.

Salvador, 14 de agosto de 2024.

PEDRO RODAMILANS OLIVERES NETO

Diretor Administrativo e Financeiro

RESUMO DO CONTRATO

CONTRATO Nº 1598/2024

PROCESSO Nº 155460/2024

INEXIGIBILIDADE Nº 1477/2024

Contratante: Empresa Salvador Turismo - SALTUR.

Contratada: NIVEL DEZ PRODUCOES ARTISTICAS E SERVICOS LTDA.

CNPJ: 20.343.099/0001-31

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente contrato tem como objeto a contratação da empresa 

NIVEL DEZ PRODUCOES ARTISTICAS E SERVICOS LTDA, que tem a exclusividade da atração artística 

“Mr. GALIZA”, para se apresentar no dia 18 de agosto de 2024, neste município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - O valor do presente contrato é R$ 65.000,00 (sessenta e cinco 

mil reais).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Fonte: 2.500.1 - Ex. Anterior - Recursos 

não vinculados de Impostos - Tesouro Principal; Fonte: 1.899.1 - Outros Recursos Vinculados - 

Patrocínios; Fonte: 1.500.1 - Recursos não vinculados de Impostos; Fonte: 1.501.1 - Outros recursos 

não vinculados; Fonte: 2.501.1 - Ex. Anterior - Outros Recursos não vinculados - Tesouro; Fonte: 

2.899.1 - Ex. Anterior - Recursos vinculados Tesouro - Patrocinio; Ação: 218900 - Salvador Capital da 

Alegria - Calendário Anual de Eventos e Festas Populares; Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros 

Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - 06 (seis) meses.

DATA DA ASSINATURA: 14 de agosto de 2024.

ASSINAM: Isaac Chaves Edington - Presidente

Pedro Rodamilans Oliveres Neto - Diretor Administrativo e Financeiro

NIVEL DEZ PRODUCOES ARTISTICAS E SERVICOS LTDA.

Salvador, 14 de agosto de 2024.

PEDRO RODAMILANS OLIVERES NETO
Diretor Administrativo e Financeiro

RESUMO DO CONTRATO

CONTRATO Nº 1599/2024

PROCESSO Nº 155442/2024

INEXIGIBILIDADE Nº 1478/2024

Contratante: Empresa Salvador Turismo - SALTUR.

Contratada: NIVEL DEZ PRODUCOES ARTISTICAS E SERVICOS LTDA.

CNPJ: 20.343.099/0001-31

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente contrato tem como objeto a contratação da empresa 

NIVEL DEZ PRODUCOES ARTISTICAS E SERVICOS LTDA, que tem a exclusividade da atração artística 

“Nonato Sanskey e Roda de Samba Mucum’g”, para se apresentar no dia 18 de agosto de 2024, 

neste município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - O valor do presente contrato é R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil 

reais).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Fonte: 2.500.1 - Ex. Anterior - Recursos 

não vinculados de Impostos - Tesouro Principal; Fonte: 1.899.1 - Outros Recursos Vinculados - 

Patrocínios; Fonte: 1.500.1 - Recursos não vinculados de Impostos; Fonte: 1.501.1 - Outros recursos 

não vinculados; Fonte: 2.501.1 - Ex. Anterior - Outros Recursos não vinculados - Tesouro; Fonte: 

2.899.1 - Ex. Anterior - Recursos vinculados Tesouro - Patrocinio; Ação: 218900 - Salvador Capital da 

Alegria - Calendário Anual de Eventos e Festas Populares; Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros 

Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - 06 (seis) meses.

DATA DA ASSINATURA: 14 de agosto de 2024.

ASSINAM: Isaac Chaves Edington - Presidente

Pedro Rodamilans Oliveres Neto - Diretor Administrativo e Financeiro

NIVEL DEZ PRODUCOES ARTISTICAS E SERVICOS LTDA.

Salvador, 14 de agosto de 2024.

PEDRO RODAMILANS OLIVERES NETO

Diretor Administrativo e Financeiro

RESUMO DO CONTRATO

CONTRATO Nº 1600/2024

PROCESSO Nº 168606/2024

INEXIGIBILIDADE Nº 1479/2024

Contratante: Empresa Salvador Turismo - SALTUR.

Contratada: CKLS EVENTOS LTDA.

CNPJ: 49.835.474/0001-42

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente contrato tem como objeto a contratação da empresa 

CKLS EVENTOS LTDA, que tem a exclusividade da atração artística “Simplesmente Nós”, para se 

apresentar no dia 17 de agosto de 2024, neste município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - O valor do presente contrato é R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Fonte: 2.500.1 - Ex. Anterior - Recursos 

não vinculados de Impostos - Tesouro Principal; Fonte: 1.899.1 - Outros Recursos Vinculados - 

Patrocínios; Fonte: 1.500.1 - Recursos não vinculados de Impostos; Fonte: 1.501.1 - Outros recursos 

não vinculados; Fonte: 2.501.1 - Ex. Anterior - Outros Recursos não vinculados - Tesouro; Fonte: 

2.899.1 - Ex. Anterior - Recursos vinculados Tesouro - Patrocinio; Ação: 218900 - Salvador Capital da 

Alegria - Calendário Anual de Eventos e Festas Populares; Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros 

Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - 06 (seis) meses.

DATA DA ASSINATURA: 14 de agosto de 2024.

ASSINAM: Isaac Chaves Edington - Presidente

Pedro Rodamilans Oliveres Neto - Diretor Administrativo e Financeiro

CKLS EVENTOS LTDA.

Salvador, 14 de agosto de 2024.

PEDRO RODAMILANS OLIVERES NETO

Diretor Administrativo e Financeiro

RESUMO DO CONTRATO

CONTRATO Nº 1601/2024

PROCESSO Nº 168557/2024

INEXIGIBILIDADE Nº 1480/2024

Contratante: Empresa Salvador Turismo - SALTUR.

Contratada: CKLS EVENTOS LTDA.

CNPJ: 49.835.474/0001-42

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente contrato tem como objeto a contratação da empresa 

CKLS EVENTOS LTDA, que tem a exclusividade da atração artística “Sambeijo”, para se apresentar 

no dia 17 de agosto de 2024, neste município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - O valor do presente contrato é R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Fonte: 2.500.1 - Ex. Anterior - Recursos 

não vinculados de Impostos - Tesouro Principal; Fonte: 1.899.1 - Outros Recursos Vinculados - 

Patrocínios; Fonte: 1.500.1 - Recursos não vinculados de Impostos; Fonte: 1.501.1 - Outros recursos 

não vinculados; Fonte: 2.501.1 - Ex. Anterior - Outros Recursos não vinculados - Tesouro; Fonte: 

2.899.1 - Ex. Anterior - Recursos vinculados Tesouro - Patrocinio; Ação: 218900 - Salvador Capital da 

Alegria - Calendário Anual de Eventos e Festas Populares; Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros 

Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - 06 (seis) meses.

DATA DA ASSINATURA: 14 de agosto de 2024.

ASSINAM: Isaac Chaves Edington - Presidente

Pedro Rodamilans Oliveres Neto - Diretor Administrativo e Financeiro

CKLS EVENTOS LTDA.

Salvador, 14 de agosto de 2024.

PEDRO RODAMILANS OLIVERES NETO
Diretor Administrativo e Financeiro
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RESUMO DO CONTRATO

CONTRATO Nº 1602/2024

PROCESSO Nº 168551/2024

INEXIGIBILIDADE Nº 1481/2024

Contratante: Empresa Salvador Turismo - SALTUR.

Contratada: CKLS EVENTOS LTDA.

CNPJ: 49.835.474/0001-42

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente contrato tem como objeto a contratação da empresa 

CKLS EVENTOS LTDA, que tem a exclusividade da atração artística “Pirapapiou”, para se apresentar 

no dia 17 de agosto de 2024, neste município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - O valor do presente contrato é R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Fonte: 2.500.1 - Ex. Anterior - Recursos 

não vinculados de Impostos - Tesouro Principal; Fonte: 1.899.1 - Outros Recursos Vinculados - 

Patrocínios; Fonte: 1.500.1 - Recursos não vinculados de Impostos; Fonte: 1.501.1 - Outros recursos 

não vinculados; Fonte: 2.501.1 - Ex. Anterior - Outros Recursos não vinculados - Tesouro; Fonte: 

2.899.1 - Ex. Anterior - Recursos vinculados Tesouro - Patrocinio; Ação: 218900 - Salvador Capital da 

Alegria - Calendário Anual de Eventos e Festas Populares; Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros 

Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - 06 (seis) meses.

DATA DA ASSINATURA: 14 de agosto de 2024.

ASSINAM: Isaac Chaves Edington - Presidente

Pedro Rodamilans Oliveres Neto - Diretor Administrativo e Financeiro

CKLS EVENTOS LTDA.

Salvador, 14 de agosto de 2024.

PEDRO RODAMILANS OLIVERES NETO

Diretor Administrativo e Financeiro

RESUMO DO CONTRATO

CONTRATO Nº 1603/2024

PROCESSO Nº 168503/2024

INEXIGIBILIDADE Nº 1482/2024

Contratante: Empresa Salvador Turismo - SALTUR.

Contratada: CKLS EVENTOS LTDA.

CNPJ: 49.835.474/0001-42

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente contrato tem como objeto a contratação da empresa 

CKLS EVENTOS LTDA, que tem a exclusividade da atração artística “Josué de Morais”, para se 

apresentar no dia 17 de agosto de 2024, neste município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - O valor do presente contrato é R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil 

reais).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Fonte: 2.500.1 - Ex. Anterior - Recursos 

não vinculados de Impostos - Tesouro Principal; Fonte: 1.899.1 - Outros Recursos Vinculados - 

Patrocínios; Fonte: 1.500.1 - Recursos não vinculados de Impostos; Fonte: 1.501.1 - Outros recursos 

não vinculados; Fonte: 2.501.1 - Ex. Anterior - Outros Recursos não vinculados - Tesouro; Fonte: 

2.899.1 - Ex. Anterior - Recursos vinculados Tesouro - Patrocinio; Ação: 218900 - Salvador Capital da 

Alegria - Calendário Anual de Eventos e Festas Populares; Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros 

Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - 06 (seis) meses.

DATA DA ASSINATURA: 14 de agosto de 2024.

ASSINAM: Isaac Chaves Edington - Presidente

Pedro Rodamilans Oliveres Neto - Diretor Administrativo e Financeiro

CKLS EVENTOS LTDA.

Salvador, 14 de agosto de 2024.

PEDRO RODAMILANS OLIVERES NETO

Diretor Administrativo e Financeiro

RESUMO DO CONTRATO

CONTRATO Nº 1604/2024

PROCESSO Nº 169694/2024

INEXIGIBILIDADE Nº 1483/2024

Contratante: Empresa Salvador Turismo - SALTUR.

Contratada: LORO PRODUCOES E EVENTOS LTDA.

CNPJ: 50.494.007/0001-85

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente contrato tem como objeto a contratação da empresa 

LORO PRODUCOES E EVENTOS LTDA, que tem a exclusividade da atração artística “João Moraes”, 

para se apresentar no dia 18 de agosto de 2024, neste município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - O valor do presente contrato é R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Fonte: 2.500.1 - Ex. Anterior - Recursos 

não vinculados de Impostos - Tesouro Principal; Fonte: 1.899.1 - Outros Recursos Vinculados - 

Patrocínios; Fonte: 1.500.1 - Recursos não vinculados de Impostos; Fonte: 1.501.1 - Outros recursos 

não vinculados; Fonte: 2.501.1 - Ex. Anterior - Outros Recursos não vinculados - Tesouro; Fonte: 

2.899.1 - Ex. Anterior - Recursos vinculados Tesouro - Patrocinio; Ação: 218900 - Salvador Capital da 

Alegria - Calendário Anual de Eventos e Festas Populares; Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros 

Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - 06 (seis) meses.

DATA DA ASSINATURA: 14 de agosto de 2024.

ASSINAM: Isaac Chaves Edington - Presidente

Pedro Rodamilans Oliveres Neto - Diretor Administrativo e Financeiro

LORO PRODUCOES E EVENTOS LTDA.

Salvador, 14 de agosto de 2024.

PEDRO RODAMILANS OLIVERES NETO
Diretor Administrativo e Financeiro

RESUMO DO CONTRATO

CONTRATO Nº 1605/2024

PROCESSO Nº 169705/2024

INEXIGIBILIDADE Nº 1484/2024

Contratante: Empresa Salvador Turismo - SALTUR.

Contratada: LORO PRODUCOES E EVENTOS LTDA.

CNPJ: 50.494.007/0001-85

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente contrato tem como objeto a contratação da empresa 

LORO PRODUCOES E EVENTOS LTDA, que tem a exclusividade da atração artística “Samba +2”, para 

se apresentar no dia 18 de agosto de 2024, neste município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - O valor do presente contrato é R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Fonte: 2.500.1 - Ex. Anterior - Recursos 

não vinculados de Impostos - Tesouro Principal; Fonte: 1.899.1 - Outros Recursos Vinculados - 

Patrocínios; Fonte: 1.500.1 - Recursos não vinculados de Impostos; Fonte: 1.501.1 - Outros recursos 

não vinculados; Fonte: 2.501.1 - Ex. Anterior - Outros Recursos não vinculados - Tesouro; Fonte: 

2.899.1 - Ex. Anterior - Recursos vinculados Tesouro - Patrocinio; Ação: 218900 - Salvador Capital da 

Alegria - Calendário Anual de Eventos e Festas Populares; Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros 

Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - 06 (seis) meses.

DATA DA ASSINATURA: 14 de agosto de 2024.

ASSINAM: Isaac Chaves Edington - Presidente

Pedro Rodamilans Oliveres Neto - Diretor Administrativo e Financeiro

LORO PRODUCOES E EVENTOS LTDA.

Salvador, 14 de agosto de 2024.

PEDRO RODAMILANS OLIVERES NETO
Diretor Administrativo e Financeiro

RESUMO DO CONTRATO

CONTRATO Nº 1606/2024

PROCESSO Nº 169677/2024

INEXIGIBILIDADE Nº 1485/2024

Contratante: Empresa Salvador Turismo - SALTUR.

Contratada: LORO PRODUCOES E EVENTOS LTDA.

CNPJ: 50.494.007/0001-85

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente contrato tem como objeto a contratação da 

empresa LORO PRODUCOES E EVENTOS LTDA, que tem a exclusividade da atração artística “Banda 

Chicabaiana”, para se apresentar no dia 18 de agosto de 2024, neste município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - O valor do presente contrato é R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Fonte: 2.500.1 - Ex. Anterior - Recursos 

não vinculados de Impostos - Tesouro Principal; Fonte: 1.899.1 - Outros Recursos Vinculados - 

Patrocínios; Fonte: 1.500.1 - Recursos não vinculados de Impostos; Fonte: 1.501.1 - Outros recursos 

não vinculados; Fonte: 2.501.1 - Ex. Anterior - Outros Recursos não vinculados - Tesouro; Fonte: 

2.899.1 - Ex. Anterior - Recursos vinculados Tesouro - Patrocinio; Ação: 218900 - Salvador Capital da 

Alegria - Calendário Anual de Eventos e Festas Populares; Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros 

Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - 06 (seis) meses.

DATA DA ASSINATURA: 14 de agosto de 2024.

ASSINAM: Isaac Chaves Edington - Presidente

Pedro Rodamilans Oliveres Neto - Diretor Administrativo e Financeiro

LORO PRODUCOES E EVENTOS LTDA.

Salvador, 14 de agosto de 2024.

PEDRO RODAMILANS OLIVERES NETO

Diretor Administrativo e Financeiro

RESUMO DO TERMO ADITIVO

TERMO ADITIVO Nº 002/2024.

CONTRATO Nº 451/2022

PROCESSO Nº 162943/2024

Contratante: Empresa Salvador Turismo - SALTUR.

Contratada: REALCE PRODUCOES E EVENTOS EIRELI.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO PRESENTE INSTRUMENTO - O presente instrumento tem por 

finalidade prorrogar a vigência do contrato originário nº 451/2022, por mais 12 (doze) meses, a 

contar de sua data de vencimento, conforme o art. 71 da Lei 13.303/2016, ficando mantido o valor de 

R$ 7.254.000,00 (Sete milhões duzentos e cinquenta e quatro mil reais) a ser pago de acordo de com 

a execução, correspondente à execução dos serviços previstos no contrato supramencionado, nos 

termos da proposta financeira apresentada.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO - As despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão por 

conta da dotação orçamentária do CONTRATANTE, a saber: Ação:218900 - Salvador Capital da Alegria 
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- Calendário Anual de Eventos e Festas Populares Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros Serviços 

de Terceiros - PJ Fonte: 2.500.1 - Ex. Anterior - Recursos não vinculados de Impostos - Tesouro 

Principal Fonte: 1.899.1 - Outros Recursos Vinculados - Patrocínios Fonte: 1.500.1 - Recursos não 

vinculados de Impostos Fonte: 1.501.1 - Outros recursos não vinculados Fonte: 2.501.1 - Ex. Anterior 

- Outros Recursos não vinculados - Tesouro. Para o exercício de 2025: Ação:218900 - Salvador Capital 

da Alegria - Calendário Anual de Eventos e Festas Populares Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros 

Serviços de Terceiros - PJ Fonte: 1.500.1 - Recursos não Vinculados de Impostos. 1.899.1 - Outros 

Recursos Vinculados - Patrocínios.

CLÁUSULA TERCEIRA - RATIFICAÇÃO - Ficam ratificadas todas as demais cláusulas do contrato ora 

aditado, não expressamente alterados, inclusive no tocante aos preços e forma de pagamento, por 

este instrumento que aquele se integra, formando um todo único e indivisível para todos os fins de 

direito. E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias, na 

presença de 02 (duas) testemunhas, para que cumpra todos os efeitos legais.

DATA DE ASSINATURA: 14 de agosto de 2024.

ASSINAM: Isaac Chaves Edington - Presidente

Pedro Rodamilans Oliveres Neto - Diretor Administrativo e Financeiro

REALCE PRODUCOES E EVENTOS EIRELI.

Salvador,14 de agosto de 2024.

PEDRO RODAMILANS OLIVERES NETO
Diretor Administrativo e Financeiro

RESUMO DO TERMO ADITIVO

TERMO ADITIVO Nº 002/2024.

CONTRATO Nº 452/2022

PROCESSO Nº 163005/2024

Contratante: Empresa Salvador Turismo - SALTUR.

Contratada: REALCE PRODUCOES E EVENTOS EIRELI.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO PRESENTE INSTRUMENTO - O presente instrumento tem por 

finalidade prorrogar a vigência do contrato originário nº 452/2022, por mais 12 (doze) meses, a 

contar de sua data de vencimento, conforme o art. 71 da Lei 13.303/2016, ficando mantido o valor de 

R$5.222.500,00 (cinco milhões duzentos e vinte e dois mil e quinhentos reais) a ser pago de acordo 

de com a execução, correspondente à execução dos serviços previstos no contrato supramencionado, 

nos termos da proposta financeira apresentada.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO - As despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão por 

conta da dotação orçamentária do CONTRATANTE, a saber: Ação:218900 - Salvador Capital da Alegria 

- Calendário Anual de Eventos e Festas Populares Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros Serviços 

de Terceiros - PJ Fonte: 2.500.1 - Ex. Anterior - Recursos não vinculados de Impostos - Tesouro 

Principal Fonte: 1.899.1 - Outros Recursos Vinculados - Patrocínios Fonte: 1.500.1 - Recursos não 

vinculados de Impostos Fonte: 1.501.1 - Outros recursos não vinculados Fonte: 2.501.1 - Ex. Anterior 

- Outros Recursos não vinculados - Tesouro. Para o exercício de 2025: Ação:218900 - Salvador Capital 

da Alegria - Calendário Anual de Eventos e Festas Populares Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros 

Serviços de Terceiros - PJ Fonte: 1.500.1 - Recursos não Vinculados de Impostos. 1.899.1 - Outros 

Recursos Vinculados - Patrocínios.

CLÁUSULA TERCEIRA - RATIFICAÇÃO - Ficam ratificadas todas as demais cláusulas do contrato ora 

aditado, não expressamente alterados, inclusive no tocante aos preços e forma de pagamento, por 

este instrumento que aquele se integra, formando um todo único e indivisível para todos os fins de 

direito. E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias, na 

presença de 02 (duas) testemunhas, para que cumpra todos os efeitos legais.

DATA DE ASSINATURA: 14 de agosto de 2024.

ASSINAM: Isaac Chaves Edington - Presidente

Pedro Rodamilans Oliveres Neto - Diretor Administrativo e Financeiro

REALCE PRODUCOES E EVENTOS EIRELI.

Salvador,14 de agosto de 2024.

PEDRO RODAMILANS OLIVERES NETO
Diretor Administrativo e Financeiro

SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA - SEMOP 

RETIFICAÇÃO

Na publicação do DOM nº 8.845 de 10 a 12 de Agosto de 2024, Pag. 25, referente ao Resumo do 
Primeiro Termo Aditivo ao Contrato Nº 021/2023

Onde se lê: “autorizado em Processo Administrativo nº 154904/2024”;

Leia-se: “autorizado em Processo Administrativo nº 159875/2024”.

Gabinete do Secretário da SEMOP, em 14 de agosto de 2024.

ALEXANDRE ALMEIDA TINÔCO
Secretário

SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO E TECNOLOGIA - 
SEMIT 

RESUMO DO TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 038/2024

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 124920/2024.

CONTRATO Nº 027/2024.

CONTRATADA: UNENTEL SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA.

OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Apostilamento, a retificação por erro material 

da quantidade inerente ao código n° 300005809 prevista para a SEMPRE/FMAS no ANEXO I do 

contrato administrativo n° 027/2024, cujo objeto consiste na contratação de empresa especializada, 

para Prestação de Serviços de Soluções de Conectividade, abrangendo: Prestação de Serviços de 

Telecomunicações com tecnologia TDM/IP e interligação VoIP, de acordo com as necessidades dos 

Órgãos e entidades da Prefeitura Municipal de Salvador - PMS.

AMPARO LEGAL: Lei Federal nº 8.666/93 e Lei Municipal nº 4.484/92.

DATA DE ASSINATURA: 14/08/2024.

Salvador, 14 de agosto de 2024.

SAMUEL PEREIRA ARAÚJO 
Secretário/SEMIT

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL - AFM

AFM SEMIT: 2024009890.

PROCESSO ELETRÔNICO: 148486/2024.

CONTRATADA: SOLUTI - SOLUÇÕES EM NEGOCIOS INTELIGENTES S/A.

CNPJ: 09.461.647/0001-95.

OBJETO: Prestação de serviço de emissão de 05 (cinco) certificados digitais do tipo E-CPF A3 com 

token e com validade de 36 meses, para atendimento às demandas da Gerência de Planejamento 

e Compras TIC - GEPCT/SEMIT, conforme especificações constantes no Termo de Compromisso de 

Fornecimento n° 014/2024 - SEMIT.

VALOR TOTAL: R$ 570,00 (quinhentos e setenta reais).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

SUBAÇÃO: 250234.

ELEMENTO DE DESPESAS: 33.90.40.

FONTE DE RECURSO: 1.500.1.

AMPARO LEGAL: Lei Federal nº. 8.666/93 e Lei Municipal nº. 4.484/92.

DATA DA ASSINATURA: 14 de agosto de 2024.

Salvador, 14 de agosto de 2024.

SAMUEL PEREIRA ARAÚJO 

Secretário/SEMIT

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E OBRAS PÚBLICAS - 
SEINFRA 

2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 004/2022

PROCESSO Nº: 112.342/2024

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS PÚBLICAS - SEINFRA;

CONTRATADA: CONSÓRCIO PEA GEOHIDRO/DIAGONAL, CNPJ nº44.996.865/0001-25;

OBJETO: alteração do prazo de vigência e de execução do Contrato nº 004/2022, bem como acréscimo 

e supressão do contrato, visando adequá-la à novas necessidades da contratante.

PRAZO: As partes concordam com a prorrogação do prazo de execução por um período de 09 (nove) 

meses e 23 (vinte e tres) dias, contado da data do vencimento originalmente previsto, desta forma, o 

novo prazo será 26 de junho de 2025, e a prorrogação do prazo de vigência por período de 12 (doze) 

meses, contado da data do vencimento originalmente previsto em razão da necessidade de período 

mínimo de três meses para monitoramento pós-obra, desta forma, o novo prazo de vencimento deste 

contrato será 01 de setembro de 2025;

VALOR DO CONTRATO: Em razão das alterações, o valor do contrato original de R$ 2.848.980,57 (dois 

milhões oitocentos e quarenta e oito mil novecentos e oitenta reais e cinquenta e sete centavos) passa 

a ser de R$ 3.490.001,16 (três milhões quatrocentos e noventa mil um real e dezesseis centavos);

Dotação: Esta despesa está prevista na LOA/2024 em: Projeto/Atividade: 15.451.0009.121900 - Novo 

Mané Dendê. Elemento de Despesa: 44.90.39  - Outros serviços de terceiros pessoa juridica, Fonte de 

recursos 2.754, 1.754.1, 1.500.1.

DATA DE ASSINATURA: 12/08/2024;

AMPARO LEGAL: art. 57, § 1º, inciso I, c/c art. 65, inciso I, alínea “a” e §1º da Lei 8.666 de 21 de junho 

de 1993;

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS PÚBLICAS, em 14 de agosto 

de 2024.

FRANCISCO TORREÃO ESPINHEIRA

Secretário, em exercício
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SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA - SEFAZ 

EDITAL 

A Gerência de Fiscalização da Secretária Municipal da Fazenda, em cumprimento ao disposto 
no artigo 283-D, inciso IV, da Lei nº 7.186/2006, intima os contribuintes abaixo relacionados a 
recolherem os créditos fiscais constituídos por meio das respectivas Notificações Fiscais de 
Lançamento (NFL) ou Autos de Infração (AI), no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação 
deste, ou apresentarem impugnação, nos termos da legislação vigente (Art. 292-A; §4º do art. 293-B 
e 301-A da Lei 7186/2006 com alteração da lei 8.421/2013). 

Nº DO   AI/ NFL CGA/º INSC. IMOBILIÁRIA CONTRIBUINTE

880120/2024 517.978/001-93
GRADUAL SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS 
LTDA - EPP

522/2024 613.460/001-12 JDL SERVIÇO DE ANESTESIA LTDA 

523/2024 613.460/001-12 JDL SERVIÇO DE ANESTESIA LTDA 

880118/2024 613.460/001-12 JDL SERVIÇO DE ANESTESIA LTDA 

Salvador, 14 de Agosto de 2024

ROSANA ARAÚJO RIBEIRO MARQUES
Gerente de Fiscalização- GEFIS/SEFAZ

 

EDITAL

A Coordenadoria de Cadastro da Secretaria Municipal da Fazenda, em cumprimento ao disposto 
no Artigo 293 B, parágrafo 4º, da Lei 7.186/06 notifica os contribuintes abaixo relacionados a 
comparecerem, no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da publicação deste edital, à SEFAZ, 
na Rua das Vassouras nº 01, Centro, nesta capital no horário de 09:00 h às 17:00 h, de 2ª a 6ª feira, 
para esclarecimentos e apresentação de documentos indicados na consulta específica dos processos 
respectivos no site www.sefaz.salvador.ba.gov.br (Serviços/Consultas/Processos). Em caso de não 
comparecimento, o processo será arquivado.

PROCESSO REQUERENTE ASSUNTO

50343/2019 JANETE P. CARDOSO DESME.

9901234/2023 MARINA PAIXÃO DOS SANTOS DESME.

929390/2023 JEOVANE C. SANTANA PRIME.LANÇA.PF

930720/2023 GLAUDIR EMP. IMOBILIARIAS LTDA REVIS.ÁREATERRE.

910014/2024 SUELY M. R. GONZAGA REVIS.ÁREATERRE.

910160/2024 IRAMAIA SANTOS REVIS.ÁREATERRE.

915867/2024 ROBSON M. PIRES REVIS.ÁREATERRE.

916606/2024 MARIA N. R. OLIVEIRA DESME.

916643/2024 SONIA M. M. FORTUNA CANCE.INSCR.UNIFI.ÁREAS.

916651/2024 CLEUSA M. S. LAGE DESME.

916780/2024 SOFIA V. SANTOS DESME.

916781/2024 ANTONIO C. ARGOLO DESME.

917215/2024 GILMAR A. TORRES REVIS.PADRA.CONST.IMOVE.

Salvador,14 de Agosto de 2024.

ROGER GEBERS FREITAS
CCI-Coordenador de Cadastro Imobiliário

EDITAL

 A Coordenadoria de Cadastros da Secretaria Municipal da Fazenda, em cumprimento ao disposto 
no Artigo 293 parágrafo 4º,Lei 7.186/2006,notifica os contribuintes abaixo relacionados do 
DEFERIMENTO dos processos indicados, cujos resultados encontram-se publicados no site www.
sefaz.salvador.ba.gov.br(serviços/consultas/processo 

PROCESSO REQUERENTE ASSUNTO

918367/2024 NIBAL PARTICIPAÇÕES S.A ADMINISTRATIVO

911104/2024 AJ COSTRUTORA LTDA ADMINISTRATIVO

920205/2024 MATILDES DE JESUS SANTOS BRITO ADMINISTRATIVO

918841/2024 ALDA COSTA DOS REIS PEREIRA ADMINISTRATIVO

901382/2024 JURACI FERNANDO M.DOS SANTOS ADMINISTRATIVO

901458/2024 MARIA DE FATIMA PASSOS DE GOES ADMINISTRATIVO

901480/2024 GILDETE FAGUNDE SILVA ADMINISTRATIVO

920723/2024 SUZETHE DA SILVA ARAUJO ADMINISTRATIVO

920684/2024 SANDRA COSTA DA SILVA ADMINISTRATIVO

Salvador, 14 de Agosto de 2024.

ROGER GEBERS FREITAS
Coordenador de Cadastro Imobiliário

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO - SMED 

AVISO DE COTAÇÃO 28/2024

A Secretaria Municipal da Educação de Salvador, por intermédio da Gerência de Aquisições e 

Logísticas, torna público para conhecimento dos interessados, que receberá até o dia 19 de agosto 

de 2024, através do e-mail: bancodepreco@educacaosalvador.net, cotação de preço para aquisição 

de licença MDM (Mobile Device Management), para Tablet.

Os interessados deverão entrar em contato através do telefone (71) 3202-3083, para obtenção da 

especificação do objeto e esclarecimentos de dúvidas. 

Salvador/BA, 14 de agosto 2024.

MARCIO LADEIA FERNANDES

Gerência de Aquisições e Logísticas

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - SMS 

RESULTADO DE JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO

A Secretaria Municipal de Saúde, por meio de seu agente de contratação, com fundamento 

na   Portaria n°157/2024, decreto municipal 38.539/2024, Lei 14.133/2021 e demais normas e 

regulamentações aplicáveis, divulga o resultado do julgamento dos documentos de habilitação das 

Pessoas Jurídicas de Direito Privado, a seguir:

Chamamento Público - SMS n. º 004/2024

Processo n. º 110817/2024-SMS

Objeto: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS MÉDICOS QUE TENHAM HABILITAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES PREVISTAS NO 

EDITAL. PARA ATUAÇÃO NAS UNIDADES DE PRONTO ATENDIMENTO (UPA/PA) 24 HORAS E SAMU 

192, NO ÂMBITO DA REDE DE URGÊNCIA FIXA E MÓVEL, VINCULADAS À SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE DE SALVADOR-BA.

LISTA DE HABILITADOS

PESSOAS JURÍDICAS CNPJ

MEDERI CLINICA MEDICA LTDA 46.505.953/0001-02

FONSECA A MED LTDA 52.909.411/0001-06

NZ SOLUÇÕES MÉDICAS LTDA 53.198.253/0001-88

FRIJS MED SERVICOS MEDICOS LTDA 36.895.619/0001-59

NUCLEO DE MEDICINA ESPECIALIZADA LTDA 11.705.115/0001-06

BEM SERVIÇOS MEDICOS LTDA ME 25.354.722/0001-75

LETICIA DE LIMA BRITO LTDA 39.573.011/0001-04

DCMVC MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA 36.419.518/0001-01

BDJLL MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA 53.648.222/0001-81

SCHONS & LINS SERVICOS MEDICOS LTDA 44.362.092/0001-25

DOC SERVIÇOS MÉDICOS 08.939.122/0001-50

JLMRP MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA 52.364.165/0001-46

CENTER SERVIÇOS MÉDICOS LTDA 32.807.006/0001-61

TATIANE PINTO MENEZES 52.298.208/0001-32

SERVIÇOS MÉDICOS TEREZINHA BARCELAR LTDA 04.212.076/0001-31

INSTITUTO DE SAÚDE PLENUS LTDA 46.406.347/0001-30

PART ATENDIMENTOS MEDICOS LTDA 47.656.737/0001-20

RJ NEVES SERVIÇOS MÉDICOS LTDA 27.593.746/0001-02

As pessoas jurídicas de direito privado acima referenciadas atenderam às exigências de habilitação 

jurídica, fiscal, técnica, financeira e documentos complementares do Ato Convocatório.

Salvador, 14 de agosto de 2024.

ÉDER CARVALHO DE LIMA
Agente de Contratação -SMS

AVISO DE CONVOCAÇÃO

A Coordenadoria Administrativa torna público para conhecimento dos interessados que será realizada 

COTAÇÃO DE PREÇO. Objeto: AQUISIÇÃO VIA REGISTRO DE PREÇOS DE AZACITIDINA 100MG, 

SUSPENSÃO INJETÁVEL, FRASCO-AMPOLA, CANABIDIOL TERRAMED FULL SPECTRUM 3.000 

MG/30 ML, CANABIDIOL ULTRUM CBD FULL SPECTRUM 3500MG, FRASCO 30ML, DUPILUMABE 200 

MG (175mg/ml), SOLUÇAO INJETAVEL SERINGA, INSULINA GLARGINA 100UI/ML 10ML AMPOLA, 

INSULINA LISPRO 100UI/ML 10ML, COTAÇÃO DE PREÇO Nº 194/2024 - PROC. Nº 130268/2024

As propostas deverão ser apresentadas no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da publicação deste 

aviso.
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Os processos administrativos referentes aos objetos das presentes cotações encontram-se no Setor 

de Suprimentos - SESUP, telefone: (71) 3202-1147 e-mail: searp.saude2@salvador.ba.gov.br, onde 

os interessados poderão solicitar maiores informações.

Salvador, 14 de agosto de 2024.

CLÁUDIO ROBERTO DE SOUZA CARDOSO
Coordenador Administrativo 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO - 
SEDUR 

 INTIMAÇÃO

O Setor de Cobrança - SECOB, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SEDUR, tendo 

em vista que os autuados abaixo relacionados não foram localizados, quando da execução das 

operações fiscais.

Resolve Intimar, nos termos do Art. 249, inciso III, do Código da Polícia Administrativa do Município, 

para tomar conhecimento do teor do AUTO DE INFRAÇÃO:

A.I. 801032/2024            AUTUADO: Laboratório de Analises Clinica Spalazanni LTDA

DESCRIÇÃO DO FATO: Não atendimento a notificação nº 2730008053 para a retirada do engenho. 

Letreiro identificador preexistente 01 x 01 x 4,00 x 1,00 laboratório de análise letreiro identificador 

auto portante 01 x 02 x 1,00 x 1,00 clinicas spalazanni

DISPOSITIVO INFRINGIDO: Art. 50°, Inciso IV, Lei 30.095/2018 - Não atender determinação da 

autoridade competente quanto à retirada do engenho e de outros meios;

PRAZO DEFESA: 10 dias, a contar da data desta publicação.

A.I. 803784/2024            AUTUADO: Camila Conceição de Souza 03224

DESCRIÇÃO DO FATO: Autuado por exibir publicidade sem a devida autorização da SEDUR/PMS. 

DISPOSITIVO INFRINGIDO: Art. 50°, Inciso I, Lei 30.095/2018 - Exibir anúncios sem a devida 

autorização do órgão licenciador;

PRAZO DEFESA: 10 dias, a contar da data desta publicação

A.I. 901050/2024            AUTUADO: José Messias Correa Sousa

DESCRIÇÃO DO FATO: Iniciar obra sem licenciamento da SEDUR/PMS.

DISPOSITIVO INFRINGIDO: Art. 7° da Lei  9.281/2017 - Toda e qualquer obra, particular ou pública, 

só poderá ser iniciada após licenciamento, mediante a expedição do alvará de licença e/ ou alvará 

de autorização.

PRAZO DEFESA: 10 dias, a contar da data desta publicação

A.I. 1001038/2024            AUTUADO: Sergio Santos dos Santos 

DESCRIÇÃO DO FATO: Lei nº 5.354/98, Inciso I, Art. 3º - Para os efeitos desta Lei, os níveis máximos 

de sons e ruídos, de qualquer fonte emissora e natureza, em empreendimentos ou atividades 

residenciais, comerciais, de serviços, institucionais, industriais ou especiais, públicas ou privadas 

assim como em veículos automotores são de: Inciso: I-77.6 db.

DISPOSITIVO INFRINGIDO: Lei nº 5354/98 Art.3º - Para os efeitos desta Lei, os níveis máximos de sons 

e ruídos, de qualquer fonte emissora e natureza, em empreendimentos ou atividades residenciais, 

comerciais, de serviços, institucionais, industriais ou especiais, públicas ou privadas assim como em 

veículos automotores são de: Inciso: I- 60 dB (sessenta decibéis), no período compreendido entre 

22:00h e 7:00h;

PRAZO DEFESA: 10 dias, a contar da data desta publicação

N.O. 273010324/2024            NOTIFICADO: Adjamira dos Santos Bush

DESCRIÇÃO DO FATO: A notificada fica ciente do indeferimento solicitação de serviço se 925/2024.

N.E. 229914/2024            NOTIFICADO: Cláudio Dantas Pinho

DESCRIÇÃO DO FATO: A Prefeitura de Salvador, por intermédio da Secretaria de Desenvolvimento 

Urbano, vem através desta COMUNICAR a realização de construção e recuperação de passeio do 

imóvel situado à Rua Conselheiro Pedro Luiz, nº 190, Bairro Rio Vermelho, objeto do procedimento de 

fiscalização nº 59 150200000-6838/2023, a partir da presente data, a ser executado pela empresa 

AS ENGENHARIA LTDA, no bojo do Contrato administrativo n° 004/2022, com fulcro na Lei Municipal 

n° 9.281/2017.

N.E. 229915/2024            NOTIFICADO: Ingrid Menezes Santos Camera
DESCRIÇÃO DO FATO: A Prefeitura de Salvador, por intermédio da Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano, vem através desta COMUNICAR a realização de construção e recuperação de passeio do 
imóvel situado à Rua Conselheiro Pedro Luiz, nº 61, Bairro Rio Vermelho, objeto do procedimento de 
fiscalização nº 59 150200000-6788/2023, a partir da presente data, a ser executado pela empresa 
AS ENGENHARIA LTDA, no bojo do Contrato administrativo n° 004/2022, com fulcro na Lei Municipal 
n° 9.281/2017.

N.E. 229911/2024            NOTIFICADO: Edifício Vasco

DESCRIÇÃO DO FATO: A Prefeitura de Salvador, por intermédio da Secretaria de Desenvolvimento 

Urbano, vem através desta COMUNICAR a realização de construção e recuperação de passeio do 

imóvel situado à Rua Conselheiro Pedro Luiz, nº 795, Bairro Rio Vermelho, objeto do procedimento de 

fiscalização nº 59 150200000-7254/2023, a partir da presente data, a ser executado pela empresa 

AS ENGENHARIA LTDA, no bojo do Contrato administrativo n° 004/2022, com fulcro na Lei Municipal 

n° 9.281/2017.

GABINETE DO SECRETÁRIO, 14 de Agosto de 2024.

JOÃO XAVIER NUNES FILHO

Secretário

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO - SECULT 

Fundação Gregório de Mattos - FGM 

EDITAL 004/2024
SALVADOR CIRCULA 

Publicado no DOM de 02 a 03/07/2024

Republicado para efeito de segunda chamada

A Fundação Gregório de Mattos - FGM, entidade com personalidade jurídica de Direito Público, 

integrante da Administração Indireta do Município do Salvador, vinculada à Secretaria de Cultura 

e Turismo - SECULT, visando fomentar, promover e difundir a produção artístico-cultural no âmbito 

municipal, com fulcro na Lei Federal nº 14.399/2022 (Lei da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento 

à Cultura - PNAB), Decreto nº 11.453/2023 (Decreto de Fomento), Decreto Federal nº 11.525/2023, 

Decreto Federal  nº 11.740/2023, Lei Federal Complementar nº 101/2000, Lei Municipal nº 9.619/2022, 

Lei Municipal nº 8.551/2014, Lei Municipal nº 9.451/2019 Decreto Municipal nº 23.781/2013, Decreto 

Municipal nº 11.951/1998, Decreto Municipal nº 23.856/2013, Instrução Normativa MinC nº 10/2023, 

Lei Federal nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos, no que couber) e demais legislações 

pertinentes, torna público o presente Edital para seleção de propostas, observadas, ainda, todas as 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

1. DO OBJETO

1.1 Constitui objeto deste Edital a seleção de propostas inscritas para recebimento de bolsas 

culturais destinadas a mobilidade/intercâmbio de agentes culturais, grupos artístico-culturais de 

Salvador, bem como de suas obras, em território estadual, nacional e no exterior, para custear, total 

ou parcialmente, despesas de transporte, alimentação e/ou hospedagem.

1.2 As propostas inscritas neste Edital podem estar vinculadas a quaisquer segmentos artístico-

culturais, tais como: Audiovisual, Artes Visuais, Circo, Dança, Literatura, Livro e Leitura, Música, 

Teatro, Artes de Rua, Culturas Populares, Patrimônio, Moda, Gastronomia, Artesanato, Cultura 

Infância, Cultura LGBTQIAPN+, Cultura Afro-brasileira, Artes Integradas, entre outras. 

PARÁGRAFO ÚNICO. A listagem acima não exclui outros segmentos artístico-culturais que possam 

vir a ser identificadas pelos agentes culturais, cabendo ao proponente a definição que melhor 

representa sua proposta, assinalando no Formulário Eletrônico de Inscrição a opção correspondente.

1.3 As bolsas culturais se destinam a propostas de circulação estadual, nacional, internacional; 

participação em eventos estratégicos nacionais e internacionais, tais como feiras, mercados, 

showcases, festivais e rodadas de negócios etc; intercâmbios e residências artísticas, técnicas ou 

em gestão cultural, entre outros.

1.4 Poderão concorrer propostas de mobilidade/intercâmbio relacionadas a:

a) Criação - ligadas a novos processos criativos, espetáculos, renovação de repertório.

b) Formação - direcionadas aos profissionais artísticos e/ou técnicos da cultura, a exemplo de 

oficinas, webinários, workshops, cursos livres, palestras, laboratórios, conferências, entre outros.

c) Circulação - ligadas à difusão da produção cultural e artística para públicos diversos.

d) Residência/Intercâmbio - ligadas a trocas de experiências com outros agentes, grupos e/ou 

coletivos artístico-culturais, locais, nacionais ou internacionais.

e) Pesquisa - ligadas à pesquisa ou reflexão crítica das artes e cultura, visando a produção textual, 

catálogos, podcasts, mapeamentos, publicações, entre outros.

f) Preservação/Memória - ligadas à importância do registro da memória, preservação, restauro e 

difusão de acervos de agentes artísticos, instituições ou espaços soteropolitanos.

1.5 As propostas inscritas devem se enquadrar em uma das seguintes Categorias: 

1.5.1 Categoria I - Individual ou dupla - propostas de artistas e agentes culturais individuais ou em 

dupla, com atuação comprovada na cidade de Salvador, por, pelo menos, 02 (dois) anos.

1.5.2 Categoria II - Coletiva - propostas de grupos ou coletivos culturais, formados por mais de 02 

(duas) pessoas, com atuação comprovada na cidade de Salvador, por, pelo menos, 02 (dois) anos.

PARÁGRAFO ÚNICO: Serão considerados neste Edital os grupos e coletivos, formalizados como 

pessoa jurídica ou não formalizados, que desenvolvam trabalhos de forma coletiva e continuada, nas 

linguagens artísticas ou nos segmentos culturais, a exemplo de companhias teatrais, de dança, de 

circo, núcleos de criação e/ou pesquisa, grupos tradicionais e identitários, coletivos de artes visuais, 

de performes, orquestras, filarmônicas, grupos e bandas musicais, e outras configurações similares. 

1.6 As propostas selecionadas deverão realizar uma atividade de compartilhamento público, em 

caráter presencial ou virtual, com objetivo de divulgar amplamente o percurso vivenciado através da 

concessão da bolsa cultural de mobilidade e intercâmbio.

PARÁGRAFO ÚNICO: A ação de compartilhamento público deverá ser gratuita, divulgada prévia e 

amplamente pelo proponente, podendo ser realizada em até 30 (trinta) dias após a conclusão da 

atividade de mobilidade/intercâmbio.

1.7 Este Edital receberá propostas de acordo com o cronograma descrito abaixo: 

CHAMADA
PERÍODO DE RECEPÇÃO DAS 

PROPOSTAS
DATA DA VIAGEM

CHAMADA 1 03 A 17 DE JULHO
20 DE OUTUBRO A 31 DE 

DEZEMBRO 2024

CHAMADA 2 15 A 29 DE AGOSTO
01 DE JANEIRO A 31 DE 

MARÇO DE 2025

PARÁGRAFO PRIMEIRO. No caso de haver insuficiência de propostas selecionadas, os recursos 

da Chamada 1 poderão ser direcionados para a chamada seguinte, ampliando o quantitativo de 

propostas a serem selecionadas.
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2. DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA CONCESSÃO DAS BOLSAS

2.1 Os recursos destinados ao apoio financeiro de que trata este Edital são oriundos do Projeto/

Atividade: 13.392.0006.118000 - Tudo é Arte em Toda Parte - Fomento à Produção Artística e 

Cultural, Fonte: 1.719.1 Transferências da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - Lei nº 

14.399/2022, com aporte financeiro de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais).

2.2 As bolsas culturais serão concedidas de acordo com o limite do valor destinado para este Edital, 

que corresponde a R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), a ser distribuído da seguinte forma:

CHAMADA RECURSO FINANCEIRO

CHAMADA 1 R$ 400.000,00 (QUATROCENTOS MIL REAIS)

CHAMADA 2 R$ 400.000,00 (QUATROCENTOS MIL REAIS)

2.3 As bolsas culturais serão disponibilizadas nos seguintes valores:

CATEGORIA ESTADUAL E NACIONAL INTERNACIONAL

INDIVIDUAL/DUPLA R$ 5.000,00 R$ 10.000,00

COLETIVA R$ 15.000,00 R$ 30.000,00

2.4 O quantitativo de bolsas culturais destinadas a cada categoria será definido pela Comissão de 

Avaliação e Seleção, respeitando o valor limite do Edital e considerando a demanda apresentada 

em cada Chamada.

2.5 O pagamento das bolsas culturais será efetuado em parcela única, em conta-corrente ou 

poupança, em nome do proponente contemplado, pessoa física ou jurídica, em agência do Banco 

Bradesco, conforme o disposto no Decreto Municipal nº 23.856/2013.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. No caso de proponente pessoa física, a remuneração está sujeita à tributação 

pela tabela progressiva do Imposto de Renda em conformidade com a Lei de Federal nº14.848, de 

01 de maio de 2024. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. No caso de proponente pessoa jurídica qualificada como Microempreendedor 

Individual - MEI só serão admitidas contas bancárias de titularidade do CNPJ do MEI. Não serão 

admitidas contas de Pessoa Física para proponentes MEI.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 Poderão participar deste Edital:

a) Pessoas Físicas, maiores de 18 (dezoito) anos, que tenham atuação comprovada no campo 

artístico-cultural na cidade de Salvador por, pelo menos, 02 (dois) anos; 

b) Microempreendedores Individuais (MEI), com experiência no campo da cultura e das artes;

c) Pessoas Jurídicas de Direto Privado, de natureza cultural, Sem Fins ou Com Fins Lucrativos.

3.2 No caso de participação individual, o beneficiário deve ser o proponente.

3.3 No caso de participação coletiva, os beneficiários poderão indicar uma Pessoa Física, 

Microempreendedor Individual (MEI) ou Pessoa Jurídica de Direito Privado Sem Fins ou Com Fins 

Lucrativos como proponente, apresentando declaração assinada pelos integrantes, em conformidade 

com o Anexo III.

3.4 Apenas serão aceitas propostas apresentadas por proponentes domiciliados ou sediados no 

município do Salvador há pelo menos 02 (dois) anos.

PARÁGRAFO ÚNICO. No caso de propostas provenientes de dupla ou de grupos/coletivos será exigida 

a comprovação de domicílio no município de Salvador de todos os integrantes contemplados na 

proposta.

3.5 Poderá ser inscrita apenas 01 (uma) proposta por proponente, seja ele Pessoa Física ou Jurídica.

PARÁGRAFO ÚNICO. Caso seja identificada mais de 01 (uma) inscrição registrada por um mesmo CPF 

ou mesmo CNPJ, será considerada a última inscrita.

3.6 O recurso financeiro destinado a cada proposta selecionada neste Edital poderá ser 

complementado por outras fontes, a critério do proponente, desde que:

a) No caso de financiamento através de outros editais públicos e leis de incentivo à cultura, não haja 

sobreposição de rubricas entre os projetos.

b) As marcas da Fundação Gregório de Mattos, da Prefeitura de Salvador, do Programa Nacional Aldir 

Blanc e do Governo Federal sejam apresentadas de acordo com o Manual de Orientação e Aplicação 

de Marcas, definido pela FGM. 

PARÁGRAFO ÚNICO. Identificada a qualquer tempo a sobreposição de rubricas por parte do 

proponente para itens contemplados neste Edital, com recursos públicos ou de outras fontes, a FGM 

poderá solicitar a devolução do valor parcial ou integral da bolsa cultural.

4. DAS VEDAÇÕES

4.1 É vedada a inscrição neste Edital de:

a) Servidores, terceirizados ou profissionais que tenham vínculo de trabalho com a Fundação 

Gregório de Mattos, a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo ou qualquer órgão ou entidade, 

vinculados à Prefeitura Municipal de Salvador;

b) Pessoas jurídicas, que possuam dentre os seus sócios/dirigentes, funcionários por tempo 

determinado e indeterminado, terceirizados, estagiários, ou respectivo cônjuge/companheiro(a) ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3º grau, que tenham vínculo com a Prefeitura 

Municipal de Salvador;

c) Proponentes que não tenha estabelecimento ou domicílio em Salvador há pelo menos 02 (dois) 

anos;

d) Proponente pessoa jurídica que não desenvolva atividades na área cultural;

e) Proponente que não tenha cumprido suas obrigações legais, estando inadimplente com a Fazenda 

Pública Municipal;

f) Proponente que não tenha prestado contas ou tenha contas desaprovadas, estando inadimplente 

em relação à proposta cultural executada anteriormente.

4.2 A mesma proposta não poderá ser inscrita simultaneamente por proponentes distintos, mesmo 

que sejam integrantes do mesmo grupo/coletivo.

PARÁGRAFO ÚNICO: Caso seja identificada mais de 01(uma) inscrição para a mesma proposta, será 

considerada a última inscrita.

5. DA RESERVAS DE VAGAS (COTAS)

5.1 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

5.1.1 Será aplicada a reserva mínima de recursos em cada Chamada deste Edital, para proponentes 

autodeclarados negros (pretos e pardos), indígenas e Pessoas com Deficiência (PcD), de acordo com 

os percentuais e valores demonstrados a seguir:

Proponentes Distribuição 
Valor da reserva de 

vagas  por chamada
Pessoas Negras (pretas e pardas) 50% (cinquenta por cento) R$ 200.000,00 

Pessoas Indígenas 10% (dez por cento) R$ 40.000,00

Pessoas com Deficiência 5% (cinco por cento) R$ 20.000,00

Ampla Concorrência
35% (trinta e cinco por 

cento)
R$ 140.000,00

TOTAL POR CHAMADA R$ 400.000,00

5.1.2 O proponente, julgando-se amparado pelas disposições legais, poderá concorrer, sob sua inteira 

responsabilidade, às vagas reservadas às pessoas negras (pretas e pardas); às vagas reservadas 

para pessoas indígenas; e/ou as vagas reservadas às pessoas com deficiência.

PARÁGRAFO ÚNICO. O proponente poderá concorrer, concomitantemente, a mais de uma modalidade 

de cota prevista no Edital, caso pertença a diferentes grupos compatíveis com a reserva de vagas, 

sendo vedada somente a solicitação simultânea de cotas para negros (pretos e pardos) e indígenas.

5.1.3 A opção por concorrer às cotas é facultativa, ficando o proponente submetido às regras gerais 

estabelecidas neste Edital, caso não opte pela reserva de vagas.

5.1.4 O proponente negro (preto ou pardo), indígena e/ou pessoa com deficiência que pretende 

concorrer às vagas reservadas deverá, sob as penas da lei, assinalar esta(s) condição(ões) no campo 

específico do Formulário Eletrônico de Inscrição.

5.1.5 O proponente negro (preto ou pardo), indígena e/ou pessoa com deficiência participará do 

processo de seleção em igualdade de condições com as demais proponentes, no que concerne às 

exigências estabelecidas neste Edital.

5.1.6 Os proponentes destinatários da reserva de cota a pessoas negras (pretas ou pardas), 

indígenas e/ou pessoas com deficiência concorrerão também na ampla concorrência, ficando vedado 

restringir-lhes o acesso à cota reservada.

5.1.7 Quando do preenchimento do Formulário Eletrônico de Inscrição, o proponente que porventura 

declarar indevidamente a opção de concorrer às vagas destinadas a pessoas negras (pretas ou 

pardas), indígenas e/ou pessoas com deficiência deverá efetuar nova inscrição, sendo considerada, 

portanto, a última proposta inscrita.  

5.1.8 Na hipótese de não existirem propostas aptas em números suficientes apresentadas por uma 

das modalidades de cotas previstas, o número de vagas remanescente será destinado para outra 

categoria de reserva de vagas, com estrita observância da ordem geral de classificação.

5.1.9 Caso não haja inscrições suficientes com opção pelas reservas de cotas, resguardada a 

adequação às exigências do Edital, as vagas reservadas serão destinadas aos demais proponentes 

da ampla concorrência, com estrita observância da ordem geral de classificação.

5.2 CRITÉRIOS PARA CONCORRÊNCIA DE PROPONENTES NEGROS (PRETOS E PARDOS)

5.2.1 Ao proponente negro (preto ou pardo) é reservado 50% (cinquenta por cento) do recurso 

financeiro, na forma de equidade na destinação dos recursos do Parágrafo Único do Artigo 27 da Lei 

Municipal nº 9.451/2019 - Estatuto da Igualdade Racial e de Combate à Intolerância Religiosa e em 

atendimento ao Capítulo II da Instrução Normativa MINC nº 10, de 28 de dezembro de 2023, devendo 

o proponente observar também, no ato da inscrição, as condições gerais, e as previstas neste Item, 

para que possa fazer uso das prerrogativas disciplinadas em lei e neste Edital.

5.2.2 Neste Edital, considera-se pessoa negra (preta ou parda) aquela que assim se declarar, 

identificando-se como de cor preta ou parda, da raça/etnia negra, conforme classificação raça/cor 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

5.2.3 Em se tratando de Pessoa Jurídica de Direito Privado Sem Fins Lucrativos, para concorrer às 

vagas reservadas aos proponentes negros (pretos e pardos), a instituição deverá conter, no mínimo, 

50% (cinquenta por cento) dos integrantes do quadro diretor, autodeclarados negros (pretos e 

pardos).

5.2.4 Em se tratando de Pessoa Jurídica de Direito Privado Com Fins Lucrativos, para concorrer às 

vagas reservadas às pessoas proponentes negras (pretas ou pardas), a empresa deverá atender a 

pelo menos um dos requisitos descritos abaixo:

I. Conter, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos integrantes do quadro societário de pessoas 

autodeclaradas negras (pretas ou pardas);

II. Possuir na sociedade membros autodeclarados negros (pretos ou pardos) que, somados, detenham 

pelo menos 50% (cinquenta por cento) das ações ou cotas da empresa proponente.

5.2.5 Caso opte por concorrer às vagas reservadas a negros (pretos e pardos), o proponente Pessoa 

Física; representante legal do MEI; ou todos os integrantes negros (Pretos e Pardos) do quadro diretor 

ou societário da Pessoa Jurídica Sem Fins ou Com Fins Lucrativos autodeclarados negros deverão 

apresentar no ato da inscrição a Autodeclaração Étnico-racial, em conformidade com o Anexo IV.

5.3 CRITÉRIOS PARA CONCORRÊNCIA DE PESSOAS INDÍGENAS 

5.3.1 Ao proponente que se autodeclare pessoa indígena, é reservado 10% (dez por cento) do recurso 

financeiro, de acordo com as regras e os procedimentos para implementação das ações afirmativas 

estabelecidas na Lei nº 6001/1973 e no Capítulo II da Instrução Normativa nº 10 do MINC de 28 de 

dezembro de 2023, devendo o proponente observar, também, no ato da inscrição, além das condições 
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gerais estabelecidas neste Edital, as condições previstas neste Item, para que possa fazer uso das 

prerrogativas disciplinadas em lei e neste Edital.

5.3.2 Para efeito do previsto neste Edital, considera-se pessoa indígena aquela que se autodeclarar e 

comprovar, de acordo com o Anexo V, origem e pertencimento étnico, cujas características culturais 

o distinguem. 

5.3.3 Em se tratando de Pessoa Jurídica de Direito Privado Sem Fins Lucrativos, para concorrer às 

vagas reservadas aos proponentes indígenas, a instituição deverá conter, no mínimo, 25% (vinte e 

cinco por cento) dos integrantes do quadro diretor, autodeclarados indígenas.

5.3.4 Em se tratando de Pessoa Jurídica de Direito Privado Com Fins Lucrativos, para concorrer 

às vagas reservadas aos proponentes indígenas, a empresa deverá atender a pelo menos um dos 

requisitos descritos abaixo:

I. Conter, no mínimo, 25% (vinte e cinco) dos integrantes do quadro societário, autodeclarados 

indígenas;

II. Possuir na sociedade membros autodeclarados indígenas que, somados, detenham pelo menos 

25% (vinte e cinco) das ações ou cotas da empresa proponente.

5.3.5 Caso opte por concorrer às vagas reservadas a indígenas, o proponente Pessoa Física; 

representante legal do MEI; ou todos os integrantes do quadro diretor ou societário da Pessoa 

Jurídica Sem Fins ou Com Fins Lucrativos autodeclarados indígenas deverão apresentar no ato da 

inscrição a Autodeclaração Étnico-racial, em conformidade com o Anexo IV.

5.4 CRITÉRIOS PARA CONCORRÊNCIA DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

5.4.1 Ao proponente Pessoa com Deficiência (PcD) é reservado 5% (cinco por cento) do recurso 

financeiro, de acordo com as regras e os procedimentos para implementação das medidas de 

acessibilidade estabelecidas na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 - Lei Brasileira de Inclusão - 

Estatuto da Pessoa com Deficiência, e no Capítulo II da Instrução Normativa nº 10 do Ministério da 

Cultura de 28 de dezembro de 2023.

5.4.2 Para efeito do previsto neste Edital, considera-se Pessoa com Deficiência aquela que tem 

impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 

com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 

igualdade de condições com as demais pessoas.

5.4.3 A política de acessibilidade é destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, 

o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais da pessoa com deficiência, visando à sua 

inclusão social e cidadania cultural. 

5.4.4 Em se tratando de Pessoa Jurídica de Direito Privado Sem Fins Lucrativos, para concorrer 

às vagas reservadas aos proponentes Pessoas com Deficiência, a instituição deverá conter, no 

mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) dos integrantes do quadro diretor, autodeclarados Pessoas 

com Deficiência.

5.4.5 Em se tratando de Pessoa Jurídica de Direito Privado Com Fins Lucrativos, para concorrer 

às vagas reservadas aos proponentes Pessoas com Deficiência, a empresa deverá atender a pelo 

menos um dos requisitos descritos abaixo:

I. Conter, no mínimo, 25% (vinte e cinco) das pessoas integrantes do quadro societário, autodeclaradas 

Pessoas com Deficiência;

II. Possuir na sociedade membros autodeclarados Pessoas com Deficiência que, somados, detenham 

pelo menos 25% (vinte e cinco) das ações ou cotas da empresa proponente.

5.4.6 Caso opte por concorrer às vagas reservadas a Pessoas com Deficiência, o proponente Pessoa 

Física; representante legal do MEI; ou todos os integrantes do quadro diretor ou societário da 

Pessoa Jurídica Sem Fins ou Com Fins Lucrativos autodeclarados PcD deverão apresentar no ato da 

inscrição a Autodeclaração de Pessoa com Deficiência, em conformidade com o Anexo VI.

6. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO PROPOSTA E VIGÊNCIA DO EDITAL 

6.1 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação e terá validade até 31 de dezembro de 2025, 

podendo ser prorrogado por interesse da Administração Pública.

6.2 As propostas deverão ser executadas no período determinado na chamada a qual o proponente 

se inscreveu, só havendo possibilidade de prorrogação ou alteração em casos fortuitos ou de força 

maior.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. São considerados casos fortuitos ou força maior, eventos que não são 

possíveis de serem previstos e evitados, ou cujos efeitos não são possíveis de impedir, a exemplo de 

pandemias, calamidades públicas, e outros, a serem avaliados pela Administração Pública.

PARÁGRAFO SEGUNDO. O proponente cuja proposta selecionada se enquadre na situação expressa 

no item 6.2 deverá apresentar formalmente a justificativa para a prorrogação ou alteração.

PARÁGRAFO TERCEIRO. A execução das propostas, incluindo as ações de compartilhamento público, 

não poderão ser realizadas após o período de vigência deste Edital. 

7. PROCESSO DE SELEÇÃO

7.1 O processo de seleção das propostas compreende as etapas de:

a) Inscrição;

b) Homologação da Inscrição;

c) Avaliação de Mérito;

d) Validação de Proponentes Cotistas; 

c) Habilitação;

e) Assinatura do Termo de Concessão de Bolsa Cultural.
7.2 O não atendimento aos critérios estabelecidos em cada uma das etapas deste Edital resultará na 
desclassificação automática do candidato, conforme estipulado nas normativas do processo seletivo. 
PARÁGRAFO ÚNICO. A desclassificação poderá ser revertida caso haja interposição de recurso e o 
mesmo seja acatado pela Comissão responsável.
8. DAS INSCRIÇÕES
8.1 As inscrições para a seleção de propostas previstas neste Edital deverão ser efetuadas por meio 
de sistema online disponível no endereço eletrônico www.salvadorcircula.salvador.ba.gov.br <http://
www.mobilidade.salvador.ba.gov.br/>, nos períodos descritos a seguir:

CHAMADAS PERÍODO DE INSCRIÇÃO DATA DA VIAGEM

CHAMADA 1 03 A 17 DE JULHO
20 DE OUTUBRO A 31 DE 

DEZEMBRO 2024

CHAMADA 2 15 A 29 DE AGOSTO
01 DE JANEIRO A 31 DE 

MARÇO DE 2025

8.2 No ato da inscrição online, além do preenchimento e envio do Formulário Eletrônico de Inscrição, 

será exigido, como anexo, a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Currículo Cultural e/ou portfólio do proponente da proposta;

b) Currículo Cultural e/ou portfólio de todas as pessoas beneficiárias da proposta, no caso de dupla 

e/ou coletivo;

c) Currículo Cultural/portfólio do grupo ou coletivo ao qual os beneficiários estão vinculados (se for 

o caso);

d) Comprovante ou declaração de endereço em nome do proponente (serão aceitos documentos 

como conta de água, energia, telefone, correspondência bancária, contratos de aluguel, ou, na falta 

destes exemplos, declaração atestando que o proponente reside naquele endereço, com assinatura 

legível de próprio punho ou assinatura digital, vide Anexo VII);

e) Comprovante de vínculo do proponente e das pessoas beneficiárias (no caso de grupos/

coletivos), na  atividade/intercâmbio a ser realizado, a exemplo de comprovante de matrícula ou 

pré-matrícula; convite ou carta de aceitação; em papel timbrado da instituição realizadora assinado 

por representante da instituição/evento/formação/festival ou pelo responsável pela participação 

do artista/grupo/profissional/agente cultural, no qual estejam apresentando o nome do(s) 

beneficiado(s), período de realização da atividade, local(is) de realização e nome da atividade de 

mobilidade/intercâmbio.

8.3 Cada anexo enviado no ato da inscrição deverá, obrigatoriamente, ser nomeado conforme 

descrito no item 8.2.

8.4 Os proponentes poderão opcionalmente informar no Formulário Eletrônico de Inscrição 

documentação complementar à proposta, através de links de:

a) Drive constando documentos como carta de referência de professor ou profissional da área 

vinculado à atividade; conteúdo da formação e/ou grade de aulas dos cursos, formação, evento etc; 

b) Sites onde estejam hospedados conteúdos digitais de trabalhos realizados previamente pela 

pessoa(s) beneficiária(s) da proposta, a exemplo do YouTube, SoundCloud, Facebook, Instagram, 

TikTok, entre outros.

8.5 Cada proponente poderá concorrer com apenas 01(uma) proposta, seja Pessoa Física ou Jurídica.

PARÁGRAFO ÚNICO: Caso seja identificada mais de 01 (uma) inscrição registrada por um mesmo CPF 

ou mesmo CNPJ, será considerada a última inscrita.

8.6 A inscrição implica prévia e integral concordância com as normas deste Edital, seus anexos e 

instrumentos de participação.

8.7 Após a submissão da inscrição, o proponente deverá salvar e/ou imprimir o Formulário Eletrônico 

de Inscrição fornecido pelo sistema, documentos que asseguram o recebimento da inscrição e que 

são exigidos em caso de interposição de recurso na etapa de Homologação da Inscrição.

8.8 Caso a inscrição da proposta não seja confirmada pelo sistema, com a emissão do registro, a 

mesma não terá sido validada, situação em que o proponente deverá realizar nova inscrição, tendo 

em vista que a FGM não fará a confirmação das inscrições por outros meios, tais como telefone e 

e-mail.

9 HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES

9.1 A Homologação das Inscrições verificará se os proponentes atendem às condições de participação 

dispostas neste instrumento, mediante a conferência de documentação exigida no item 8 deste Edital.

PARÁGRAFO ÚNICO: A FGM divulgará a Homologação das Inscrições com a relação das propostas 

homologadas e não homologadas, no Diário Oficial do Município e nos seus sites na Internet, em até 

08 (oito) dias úteis contados a partir do último dia de inscrições da chamada.

9.2 A Homologação das Inscrições, a ser publicada no Diário Oficial do Município, ficará sob a 

responsabilidade da Comissão Técnica, composta por técnicos servidores da FGM e/ ou contratados.

9.3 Os proponentes cujas propostas não tenham sido homologadas poderão apresentar recurso em 

até 03 (três) dias úteis contados a partir da data da divulgação do Resultado Preliminar da Etapa de 

Homologação das Inscrições.

9.4 Os recursos deverão ser encaminhados para o endereço eletrônico salvador.circula@salvador.

ba.gov.br, apresentando o Comprovante de Apresentação da Proposta oferecido pelo sistema no ato 

da submissão da inscrição, e em conformidade com o modelo disposto no Anexo VIII.

9.5 Os recursos deverão conter apenas a justificativa por escrito. Não caberá na interposição do 

recurso o envio de documentação complementar ou obrigatória.

9.6 Os recursos interpostos serão respondidos através de publicação no Diário Oficial do Município 

em até 03 (três) dias úteis depois de decorrido o prazo para interposição.

10. DA AVALIAÇÃO DE MÉRITO

10.1 A Avaliação de Mérito consiste na análise de cada proposta com base nos critérios elencados 

neste Edital, que resultará em uma nota individual para cada inscrito.

10.2 A etapa de Avaliação de Mérito será realizada pela Comissão de Avaliação de Mérito, constituída 

por servidores da Prefeitura Municipal de Salvador, que tenham experiência em análise e gestão 

de projetos culturais, sob a fiscalização de membros do Conselho Municipal de Políticas Culturais 

de Salvador.

10.3 A Avaliação de Mérito das propostas obedecerá aos seguintes critérios: 

a) Adequação da proposta ao currículo/histórico do artista/profissional/ grupo;

b) Relevância da atividade/formação/evento da proposta para o aperfeiçoamento, qualificação, 

difusão do artista/profissional/grupo beneficiado;

c) Contribuição da proposta para os objetivos e finalidade do Edital Salvador Circula;

d) Viabilidade técnica e relevância da proposta para o segmento cultural em que se insere;

e) Pertinência e alcance do compartilhamento público com a comunidade de Salvador.

10.4 A nota máxima admitida na Análise de Mérito será de 100 (cem) pontos e a nota de corte será de 

65 (sessenta e cinco) pontos, considerando os critérios estabelecidos neste item.

10.5 A nota individual de cada proposta determinada pela Comissão de Avaliação de Mérito será 

somada à pontuação dos indutores estabelecidos no Item 11, quando aplicável.

11. DOS INDUTORES

11.1 Os indutores são critérios diferenciados de pontuação, para além dos critérios de mérito, e 

serão aplicados para as propostas que assegurem na ficha técnica a contratação de profissionais 

pertencentes aos seguintes grupos sociais:

I. Mulheres (cis e/ou trans);
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II. Pessoas Negras (pretas e pardas);

III. Pessoas Indígenas;

IV. Pessoas com Deficiência (física, mental, intelectual ou sensorial);

V. LGBTQIAPN+ (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transsexuais, Transgêneros, Travestis, Queers, Pessoas 

Intersexo, Assexuais, Pansexuais, Não-binários e Outros);

VI. Pessoas Trans;

VII. Idosos (pessoas com idade igual ou superior a 60 anos).

11.2 A pontuação adicional será calculada seguindo os parâmetros estabelecidos abaixo:

INDUTOR PONTUAÇÃO POR PESSOA PONTUAÇÃO MÁXIMA

MULHERES 0,5 2

PESSOAS NEGRAS 0,5 2

PESSOAS INDÍGENAS 1 4

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 1 4

LGBTQIAPN+ 0,5 2

PESSOAS TRANS 0,5 2

IDOSOS 0,5 2

11.3 Para efeitos de pontuação, será considerada a declaração assumida pelo proponente em 

representação dos membros da ficha técnica no ato da inscrição, sem exigência de documentação 

complementar, cabendo a ele a responsabilização em caso de comprovação de fraudes.

11.4 A pontuação atribuída a cada pessoa por pertencer a um grupo social é cumulativa. Isso significa 

que o mesmo indivíduo pode receber diferentes pontos, reconhecendo diferentes aspectos de sua 

identidade e experiências de exclusão.

PARÁGRAFO ÚNICO. Membros da ficha técnica que se identificam como pessoas trans receberão 

pontuação cumulativa por pertencerem a dois grupos - LGBTQIAPN+ e trans -, caso assinalado no 

Formulário Eletrônico de Inscrição.

12 DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DA AVALIAÇÃO DE MÉRITO

12.1 A FGM divulgará o Resultado Preliminar da Avaliação de Mérito, informando a relação das 

propostas mais bem classificadas na Ampla Concorrência e Reserva de Vagas no Diário Oficial 

do Município e nos seus sites na Internet em até 20 (vinte) dias úteis contados a partir da data da 

divulgação da Homologação das Inscrições.

12.2 Os proponentes poderão interpor recurso, em conformidade com o Anexo XIX, quanto ao 

Resultado Preliminar da Avaliação de Mérito, no prazo de 03 (três) dias úteis a partir da data da sua 

divulgação. 

12.3 Os recursos deverão ater-se a possíveis inconformidades do resultado em relação às disposições 

do Edital, não cabendo recurso quanto ao mérito da decisão da Comissão de Avaliação de Mérito.

12.4 Proponentes que tenham sido mencionados no texto do recurso de outro proponente terão a 

oportunidade apresentar suas contrarrazões, de acordo com o Anexo X, em até 02 (dois) dias úteis 

após a divulgação da lista de recursos interpostos.

12.5 Os recursos interpostos e contrarrazões serão respondidos através de publicação no Diário 

Oficial do Município em até 03 (três) dias úteis depois de decorrido o prazo para a apresentação de 

contrarrazões.

13. DA COMPROVAÇÃO PARA PROPONENTES COTISTAS

13.1 HETEROIDENTIFICAÇÃO PARA NEGROS (PRETOS E PARDOS)

13.1.1 A Heteroidentificação de proponentes negros (pretos ou pardos) será realizada de forma 

presencial, perante a Comissão de Heteroidentificação, composta por membros do Poder Público e da 

Sociedade Civil, que se reunirá na sede da FGM, onde deverão se apresentar as pessoas proponentes 

convocados, cujas propostas foram mais bem pontuadas na etapa de Avaliação de Mérito.

13.1.2 A convocação para se apresentar à Comissão de Heteroidenficação do proponente negro 

(preto ou pardo) será publicada em Diário Oficial do Município e no site www.fgm.salvador.ba.gov.br, 

junto com o Resultado Final da Avaliação de Mérito.

13.1.3 Para proponentes Pessoa Jurídica Com Fins Lucrativos, é necessário que todas as pessoas 

negras integrantes do quadro societário compareçam à averiguação presencial, conforme 

discriminado no item 5.2.

13.1.4 O proponente negro (preto ou pardo) deve se apresentar para a Heteroidentificação 

presencialmente sem fazer uso de óculos de sol, boné, touca e similares, com exceção do uso de 

acessórios com finalidade religiosa. Além disso, não poderá usar nenhum tipo de maquiagem.

13.1.5 A Comissão de Heteroidentificação é composta por membros do Poder Público e da Sociedade 

Civil, devidamente nomeados mediante a Portaria nº 07/2022 da Fundação Gregório de Mattos, tendo 

sua composição sido atualizada através das Portarias nºs 19/2022, 05 e 38/2023.

13.1.6 Será enquadrado como pessoa negra (preta ou parda) proponente que assim for reconhecida 

pela maioria dos membros presentes da Comissão de Heteroidentificação.

13.1.7 A avaliação da Comissão de Heteroidentificação, especialmente designada para averiguar/

constatar a autodeclaração do proponente negro (preto ou pardo), considerará o fenótipo 

(características fenotípicas relacionadas ao grupo étnico-racial tutelado pela norma que instituiu as 

cotas), a partir da análise presencial do atendimento aos requisitos legais e deste Edital.

13.1.8 A política de ações afirmativas, na modalidade de cotas raciais, destina-se às pessoas 

com características fenotípicas negras e a Comissão de Heteroidentificação conduzirá sua 

decisão verificando os traços relativos à cor da pele (preta ou parda) e aos aspectos faciais 

predominantes como lábios, nariz e textura do cabelo, que, combinados ou não, permitirão confirmar 

a autodeclaração, como também poderá analisará se o proponente é uma pessoa negra passível 

de sofrer discriminação racial. Não é considerado pela Comissão de Heteroidentificação o fator 

genotípico do candidato ou fenotípico dos parentes.

13.1.9 Durante a averiguação presencial, a Comissão de Heteroidentificação fotografará todos as 

pessoas proponentes autodeclaradas negras (pretas ou pardas), para fins de análise de eventuais 

recursos interpostos pelos candidatos.

13.1.10 O proponente que não seguir quaisquer orientações da Comissão de Heteroidentificação 

ou que não prestar os esclarecimentos, quando solicitado pela Comissão, será eliminado do 

procedimento administrativo de Heteroidentificação de Pessoas Negras (pretas ou pardas) e, 

consequentemente, deste Edital.

13.1.11 Quando for constatado pelos integrantes da Comissão de Heteroidentificação que o 

proponente não atende aos quesitos cor ou raça relacionadas ao grupo étnico-racial tutelado pela 

norma que instituiu a reserva de vagas, a partir da averiguação presencial, o mesmo não mais 

concorrerá na condição de pessoa negra e, consequentemente, não retornará à relação da lista de 

ampla concorrência e será eliminado deste Edital. 

13.1.12 O proponente que não comparecer presencialmente no dia e horário marcados à 

Heteroidentificação de Pessoas Negras (pretas ou pardas) não retornará à relação da lista de ampla 

concorrência e será eliminada deste Edital.

13.1.13 As vagas reservadas as pessoas proponentes negras (pretas ou pardas) que não forem 

providas por insuficiência de demanda, por inadequação das propostas às disposições do Edital 

ou por não enquadramento no programa de reserva de vagas, serão preenchidas pelos demais 

proponentes pré-selecionados obrigatoriamente na lista de proponentes suplentes indígenas ou PcD, 

com estrita observância da ordem geral de classificação.

13.1.14 Será designada uma Comissão Recursal da Heteroidentificação de Pessoas Negras (pretas 

ou pardas) composta por 03 (três) integrantes da FGM, distintos dos membros da Comissão de 

Heteroidentificação, a ser instituída pelo Presidente da instituição e publicada no Diário Oficial do 

Município.

13.1.15 Será admitido recurso, na modalidade pedido de reconsideração, contra o Resultado 

Preliminar da Heteroidentificação de Pessoas Negras (pretas ou pardas), devendo o proponente 

apresentar formalmente justificativa e documentação comprobatória, em conformidade com o Anexo 

V.

13.1.16 Os recursos deverão ser enviados para o e-mail salvador.circula@salvador.ba.gov.br 

<mailto:gregorios@salvador.ba.gov.br> em até 03 (três) dias úteis após a divulgação do Resultado 

Preliminar da Heteroidentificação de Pessoas Negras (pretas ou pardas).

13.1.17 Não será aceita a interposição de recursos aos proponentes que não compareceram à 

Heteroidentificação.

13.1.18 Em suas decisões, a Comissão Recursal poderá considerar a documentação de identificação 

do proponente, o parecer emitido pela Comissão de Heteroidentificação e o conteúdo do recurso 

elaborado pelo proponente.

13.1.19 Se houver necessidade de esclarecimentos adicionais, a Comissão Recursal pode solicitar ao 

proponente já averiguado, por meio de uma convocação complementar.

13.1.20 O indeferimento do recurso contra o Resultado Preliminar da Heteroidentificação de Pessoas 

Negras (pretas ou pardas) acarretará a eliminação do proponente.

13.1.21 Serão indeferidos os recursos cujo teor venha a desacatar à Comissão de Heteroidentificação, 

no exercício da função ou em razão dela, conforme previsto no Artigo 331 do Código Penal Brasileiro.

13.1.22 Da decisão da Comissão Recursal não caberá recurso.

13.2 COMPROVAÇÃO DE PROPONENTES INDÍGENAS

13.2.1 A comprovação de proponentes indígenas será realizada a partir de entrega de documentação 

dos proponentes indígenas cujas propostas foram mais bem pontuadas na etapa de Avaliação de 

Mérito.

13.2.2 A convocação para apresentar a documentação será publicada em Diário Oficial do Município e 

no site www.fgm.salvador.ba.gov.br, junto com o Resultado Final da Avaliação de Mérito.

13.2.3 Para comprovação de proponentes indígenas será considerado válido o envio de Declaração da 

Comunidade Indígena em formato escrito, oral ou audiovisual que demonstre o pertencimento étnico 

do proponente, devendo ser emitido por uma das lideranças destacadas abaixo, em conformidade 

com o Anexo V:
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I. Cacique;

II. Tuxaua;

III. Representante de associação e/ou organização representativa dos povos indígenas da região ou 

da aldeia a qual pertence;

IV. Outra liderança responsável por entidade representativa dos povos indígenas da região ou da 

aldeia a qual pertence, sendo ela formalizada ou não, desde que gerida por povos indígenas.

13.2.4 Para proponentes Pessoa Jurídica Sem Fins Lucrativos, é necessário que ao menos 25% (vinte 

e cinco por cento) das pessoas autodeclaradas indígenas integrantes do quadro diretor enviem a 

documentação estabelecida no item 13.2.3. 

13.2.5 Para proponentes Pessoa Jurídica Com Fins Lucrativos, é necessário que enviem a 

documentação estabelecida no item 13.2.3 dos integrantes do quadro societário que atendam a pelo 

menos um dos pré-requisitos:

I. No mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) dos integrantes do quadro societário autodeclarados 

indígenas;

II. Os membros autodeclarados indígenas que, somados, detenham pelo menos 25% (vinte e cinco por 

cento) das ações ou cotas da empresa proponente.

13.2.6 O documento comprobatório deverá ser enviado para o e-mail salvador.circula@salvador.

ba.gov.br <mailto:gregorios@salvador.ba.gov.br> em até 03 (três) dias úteis após a convocação para 

apresentação da documentação.

13.2.7 O proponente que deixar de apresentar a documentação elencada no item 13.2.3 não retornará 

à relação da lista de ampla concorrência e será eliminado deste Edital.

13.2.8 Caberá à Comissão de Verificação da Autenticidade da Documentação a verificação da 

autenticidade da documentação apresentada e, caso seja constatado que proponente não atende aos 

quesitos instituídos na reserva de vagas para as Pessoas Indígenas, o mesmo não mais concorrerá 

na condição de Pessoa Indígena e, consequentemente, será eliminado deste Edital.

13.2.9 Será designada uma Comissão Recursal composta por 03 (três) integrantes da FGM a ser 

instituída pelo Presidente da instituição e publicada no Diário Oficial do Município.

13.2.10 Será admitido recurso, na modalidade pedido de reconsideração, contra o Resultado 

Preliminar da Comprovação de Proponentes Cotistas, devendo o proponente apresentar formalmente 

justificativa e documentação comprobatória, em conformidade com o Anexo XI.

13.2.11 Os recursos deverão ser enviados para o e-mail salvador.circula@salvador.ba.gov.br 

<mailto:gregorios@salvador.ba.gov.br> em até 03 (três) dias úteis após a divulgação do Resultado 

Preliminar da Comprovação de Proponentes Cotistas.

13.2.12 Em suas decisões, a Comissão Recursal poderá considerar a documentação de identificação 

do proponente, o parecer emitido pela Comissão Técnica e o conteúdo do recurso elaborado pelo 

proponente.

13.2.13 O indeferimento do recurso contra o Resultado Preliminar da Comprovação de Proponentes 

Cotistas acarretará a eliminação do proponente.

13.2.14 Da decisão da Comissão Recursal não caberá recurso.

13.3 COMPROVAÇÃO DE PROPONENTES PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

13.3.1 A comprovação de proponentes Pessoas com Deficiência será realizada a partir de entrega 

de documentação dos proponentes com deficiência cujas propostas foram mais bem pontuadas na 

etapa de Avaliação de Mérito.

13.3.2 A convocação para apresentar a documentação será publicada em Diário Oficial do Município e 

no site www.fgm.salvador.ba.gov.br, junto com o Resultado Final da Avaliação de Mérito.

13.3.3 Para comprovação de proponentes pessoas com deficiência será considerada válida o envio de 

ao menos um dos documentos elencados a seguir:

I. Laudo médico atestando a condição, a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa 

referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10 ou CID-11), 

com assinatura, carimbo do médico e número de registro no Conselho Regional de Medicina (CRM);

II. Carteira de Identificação de Pessoa com Deficiência;

III. Comprovante de recebimento de Benefício de Prestação Continuada à Pessoa com Deficiência ou 

Certificado da Pessoa com Deficiência emitido pelo gov.br.

13.3.4 Para proponentes Pessoa Jurídica Sem Fins Lucrativos, é necessário que ao menos 25% 

(vinte e cinco por cento) das pessoas com deficiência, integrantes do quadro diretor enviem a 

documentação estabelecida no item 13.3.3. 

13.3.5 Para proponentes Pessoa Jurídica Com Fins Lucrativos, é necessário que enviem a 

documentação estabelecida no item 13.3.3 os integrantes do quadro societário que atendam a pelo 

menos um dos pré-requisitos:

I. No mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) dos integrantes do quadro societário, autodeclarados 

pessoas com deficiência;

II. Os membros autodeclarados pessoas com deficiência que, somados, detenham pelo menos 25% 

(vinte e cinco por cento) das ações ou cotas da empresa proponente.

13.3.6 O(s) documento(s) comprobatórios deverá(ão) ser enviado(s) para o e-mail salvador.circula@

salvador.ba.gov.br <mailto:gregorios@salvador.ba.gov.br> em até 03 (três) dias úteis após a 

convocação para apresentação da documentação.

13.3.7 O proponente que deixar de apresentar a documentação exigida neste Edital não retornará à 

relação da lista de ampla concorrência e será eliminado.

13.3..8 Caberá à Comissão de Verificação da Autenticidade da Documentação a verificação da 

autenticidade da documentação apresentada e, caso seja constatado que o proponente não atende 

aos quesitos instituídos na reserva de vagas para Pessoas com Deficiência, o mesmo não mais 

concorrerá na condição de Pessoa com Deficiência, não retornará à relação da lista de ampla 

concorrência e será eliminado deste Edital.

13.3.9 Será designada uma Comissão Recursal composta por 03 (três) integrantes da FGM a ser 

instituída pelo Presidente da instituição e publicada no Diário Oficial do Município.

13.3.10 Será admitido recurso, na modalidade pedido de reconsideração, contra o Resultado 

Preliminar da Comprovação de Proponentes Cotistas, devendo o proponente apresentar formalmente 

justificativa e documentação comprobatória, em conformidade com o Anexo XI.

13.3.11 Os recursos deverão ser enviados para o e-mail salvador.circula@salvador.ba.gov.br 

<mailto:gregorios@salvador.ba.gov.br> em até 03 (três) dias úteis após a divulgação do Resultado 

Preliminar da Comprovação de Proponentes Cotistas.

13.3.12 Em suas decisões, a Comissão Recursal poderá considerar a documentação de identificação 

do proponente, o parecer emitido pela Comissão Técnica e o conteúdo do recurso elaborado pelo 

proponente.

13.3.13 O indeferimento do recurso contra o Resultado Preliminar da Comprovação de Proponentes 

Cotistas acarretará a eliminação do proponente.

13.3.14 Da decisão da Comissão Recursal não caberá recurso.

14. DA NOMEAÇÃO DE TITULARES E SUPLENTES

14.1 Finalizada a análise dos recursos de proponentes cotistas e publicado o Resultado Final da 

Validação de Proponentes Cotistas, será divulgado no Diário Oficial o Resultado Final do Edital 

Salvador Circula e Nomeação de Titulares e Suplentes.

14.2 A publicação de que trata o item 14.1 divulgará as propostas aprovadas no Edital na condição de 

titulares, distribuídos por Categoria/Valor, com a respectiva convocação para a etapa de Habilitação.

14.3 Com exceção das propostas titulares, integrarão a lista de suplentes todos os projetos 

classificados no Resultado Final da Etapa de Avaliação de Mérito e que tiverem suas inscrições 

deferidas no Resultado Final da Etapa de Validação de Proponentes Cotistas, quando for o caso.

15. DA HABILITAÇÃO

15.1 Após a publicação do Resultado Final do Edital Salvador Circula e Nomeação de Titulares e 

Suplentes, tem início a etapa de Habilitação, que consiste na verificação dos documentos necessários 

e suficientes para contratação e assinatura do Termo de Concessão de Bolsa Cultural.

15.2 Nesta etapa, os proponentes TITULARES E SUPLENTES deverão enviar a documentação 

obrigatória em formato PDF, através do e-mail salvador.circula@salvador.ba.gov.br 

<mailto:gregorios@salvador.ba.gov.br>, no prazo de 04 (quatro) dias úteis contados a partir da data 

de divulgação do Resultado Final do Edital Salvador Circula e Nomeação de Titulares e Suplentes:

I. Para Pessoa Física:

a) Carteira de Identidade - RG ou documento equivalente do proponente;

b) Cadastro de Pessoa Física - CPF do proponente;

c) Comprovante de regularidade com a Fazenda Federal, podendo ser impresso a partir do site www.

receita.fazenda.gov.br;

d) Comprovante de regularidade com a Fazenda Estadual, podendo ser impresso a partir do site 

www.sefaz.ba.gov.br;

e) Comprovante de regularidade com a Fazenda Municipal, podendo ser impresso a partir do site 

www.sefaz.salvador.ba.gov.br;

f) Comprovante de regularidade com o TST - Tribunal Superior do Trabalho / Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo ser impresso a partir do site www.tst.jus.br/certidão <http://

www.tst.jus.br/certidão>;

g) No caso de proposta coletiva, o proponente deverá encaminhar comprovante ou declaração de 

endereço de todas as pessoas do coletivo beneficiadas no Edital, em nome de cada pessoa, datado há 

no máximo 03 (três) meses da data do envio (serão aceitos documentos como conta de água, energia, 

telefone, correspondência atestando que o proponente reside naquele endereço, com assinatura 

legível de próprio punho ou assinatura digital, vide Anexo VII)

h) Declaração quanto ao atendimento ao disposto no inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição 

Federal, referente ao trabalho de menores de dezesseis anos e menores de dezoito em condições 
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perigosas ou insalubres;

i) Declaração de nepotismo conforme determinado no Decreto Municipal nº 23.781/2013 e a Instrução 

Normativa Nº 003/2013 que dispõe sobre a vedação do nepotismo;

j) Comprovante de conta-corrente ou poupança zerada do Banco Bradesco ou Banco Next para 

movimentação exclusiva da proposta, contendo o número da agência, conta, título da instituição 

bancária; nome e CPF do proponente;

k) Comprovante de Situação Cadastral no CPF do proponente;

l) Cópia do cartão do PIS/PASEP ou NIT;

m) Certificado de regularidade junto ao CADIN - Cadastro Informativo Municipal, podendo ser retirado 

a partir do site <http://www.cadin.sefaz.salvador.ba.gov.br/CADIN/Modulos/ConsultaSimplificada.

aspx>.

II. Para Microempreendedor Individual - MEI:

a) Cópia colorida da Carteira de Identidade - RG ou equivalente do titular MEI proponente;

b) Cadastro de Pessoa Física - CPF do titular MEI proponente;

c) Cópia do Certificado de Microempreendedor Individual (MEI) em vigor, devidamente registrado, 

com as últimas alterações ocorridas ou respectiva consolidação sediado no município de Salvador;

d) Cartão do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, devendo apresentar CNAE de audiovisual 

como uma de suas atividades (primária ou secundária);

e) No caso de proposta coletiva, o proponente deverá encaminhar comprovante ou declaração de 

endereço de todas as pessoas do coletivo beneficiadas no Edital, em nome de cada pessoa, datado há 

no máximo 03 (três) meses da data do envio (serão aceitos documentos como conta de água, energia, 

telefone, correspondência atestando que o proponente reside naquele endereço, com assinatura 

legível de próprio punho ou assinatura digital, vide Anexo VII)

f) Certidão de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos 

Contribuições Federais e Certidão quanto à Dívida Ativa da União), podendo ser impresso a partir do 

site www.receita.fazenda.gov.br;

g) Certidão de Regularidade junto à Fazenda Estadual, podendo ser impresso a partir do site www.

sefaz.ba.gov.br;

h) Certidão de Regularidade junto à Fazenda Municipal, podendo ser impresso a partir do site www.

sefaz.salvador.ba.gov.br;

i) Comprovante de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), podendo 

ser impresso a partir do site www.caixa.gov.br;

j) Comprovante de regularidade junto ao TST - Tribunal Superior do Trabalho / Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo ser impresso a partir do site www.tst.jus.br/certidão;

k) Declaração quanto ao atendimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

referente ao trabalho de menores de dezesseis anos e menores de dezoito em condições perigosas 

ou insalubres, conforme anexo

l) Declaração conforme determinado no Decreto Municipal nº 23.781/2013 e a Instrução Normativa nº 

003/2013 que dispõe sobre a vedação do nepotismo;

m) Comprovante de conta-corrente ou poupança, preferencialmente, do Banco Bradesco, contendo o 

número da agência, conta, título da instituição bancária; razão social e CNPJ do proponente;

n) Comprovante de Situação Cadastral no CPF do titular MEI.

o) Certificado de regularidade junto ao CADIN - Cadastro Informativo Municipal, podendo ser retirado 

a partir do site <http://www.cadin.sefaz.salvador.ba.gov.br/CADIN/Modulos/ConsultaSimplificada.

aspx>.

III. Pessoa Jurídica instituição de Direito Privado Sem Fins Lucrativos:

a) Cópia colorida da Carteira de Identidade - RG ou equivalente do representante legal da instituição 

proponente;

b) Cadastro de Pessoa Física - CPF do representante legal da instituição proponente;

c) Cópia do Estatuto Social vigente, devidamente registrado, com as últimas alterações ocorridas ou 

respectiva consolidação;

d) Cópia do instrumento de constituição de poderes do representante legal devidamente arquivado 

no Órgão competente ou certidão;

e) Cartão do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, devendo apresentar CNAE de audiovisual 

como uma de suas atividades (primária ou secundária);

f) No caso de proposta coletiva, o proponente deverá encaminhar comprovante ou declaração de 

endereço de todas as pessoas do coletivo beneficiadas no Edital, em nome de cada pessoa, datado há 

no máximo 03 (três) meses da data do envio (serão aceitos documentos como conta de água, energia, 

telefone, correspondência atestando que o proponente reside naquele endereço, com assinatura 

legível de próprio punho ou assinatura digital, vide Anexo VII)

g) Certidão de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e 

Contribuições Federais e Certidão quanto à Dívida Ativa da União), podendo ser impresso a partir do 

site www.receita.fazenda.gov.br;

h) Certidão de Regularidade junto à Fazenda Estadual, podendo ser impresso a partir do site www.

sefaz.ba.gov.br;

i) Certidão de Regularidade junto à Fazenda Municipal, podendo ser impresso a partir do site www.

sefaz.salvador.ba.gov.br;

j) Comprovante de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), podendo 

ser impresso a partir do site www.caixa.gov.br;

k) Comprovante de regularidade com o TST - Tribunal Superior do Trabalho / Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo ser impresso a partir do site www.tst.jus.br/certidão;

l) Declaração quanto ao atendimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

referente ao trabalho de menores de dezesseis anos e menores de dezoito em condições perigosas 

ou insalubres;

m) Declaração conforme determinado no Decreto Municipal nº 23.781/2013 e a Instrução Normativa 

nº 003/2013 que dispõe sobre a vedação do nepotismo;

n) Comprovante de conta-corrente ou poupança, preferencialmente, do Banco Bradesco, contendo o 

número da agência, conta, título da instituição bancária; razão social e CNPJ do proponente;

o) Comprovante de Situação Cadastral no CPF do responsável legal da instituição proponente;

p) Certificado de regularidade junto ao CADIN - Cadastro Informativo Municipal, podendo ser retirado 

a partir do site

<http://www.cadin.sefaz.salvador.ba.gov.br/CADIN/Modulos/ConsultaSimplificada.aspx>.

IV. Pessoa Jurídica instituição de Direito Privado com Fins Lucrativos:

a) Cópia colorida da Carteira de Identidade - RG ou equivalente do representante legal da instituição 

proponente;

b) Cadastro de Pessoa Física - CPF do representante legal da instituição proponente;

c) Cópia do Contrato Social vigente, devidamente registrado, com as últimas alterações ocorridas ou 

respectiva consolidação;

d) Cartão do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, devendo apresentar CNAE de audiovisual 

como uma de suas atividades (primária ou secundária);

e) No caso de proposta coletiva, o proponente deverá encaminhar comprovante ou declaração de 

endereço de todas as pessoas do coletivo beneficiadas no Edital, em nome de cada pessoa, datado há 

no máximo 03 (três) meses da data do envio (serão aceitos documentos como conta de água, energia, 

telefone, correspondência atestando que o proponente reside naquele endereço, com assinatura 

legível de próprio punho ou assinatura digital, vide Anexo VII)

f) Certidão de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e 

Contribuições Federais e Certidão quanto a Dívida Ativa da União), podendo ser impresso a partir do 

site www.receita.fazenda.gov.br;

g) Certidão de Regularidade junto à Fazenda Estadual, podendo ser impresso a partir do site www.

sefaz.ba.gov.br;

h) Certidão de Regularidade junto à Fazenda Municipal, podendo ser impresso a partir do site www.

sefaz.salvador.ba.gov.br;

i) Comprovante de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), podendo 

ser impresso a partir do site www.caixa.gov.br;

j) Comprovante de regularidade com o TST - Tribunal Superior do Trabalho / Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo ser impresso a partir do site www.tst.jus.br/certidão; k) 

Declaração quanto ao atendimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

referente ao trabalho de menores de dezesseis anos e menores de dezoito em condições perigosas 

ou insalubres;

l) Declaração conforme determinado no Decreto Municipal nº 23.781/2013 e a Instrução Normativa nº 

003/2013 que dispõe sobre a vedação do nepotismo;

m) Comprovante de conta-corrente ou poupança, preferencialmente, do Banco Bradesco zerada e 

exclusiva, contendo o número da agência, conta, título da instituição bancária; razão social e CNPJ 

do proponente;

n) Comprovante de Situação Cadastral no CPF do responsável legal da instituição proponente.

o) Certificado de regularidade junto ao CADIN - Cadastro Informativo Municipal, podendo ser retirado 

a partir do site <http://www.cadin.sefaz.salvador.ba.gov.br/CADIN/Modulos/ConsultaSimplificada.

aspx>.

15.3 No caso de proponente Pessoa Física, MEI ou representante legal de instituição de Direito 

Privado com ou sem fins lucrativos ser de nacionalidade estrangeira, deverá ser apresentada em 

acréscimo o comprovante de permanência legal no país.

15.4 Após a verificação dos documentos realizada pela Comissão Técnica, será publicada no Diário 

Oficial do Município a lista de proponentes com pendências referentes ao envio dos documentos 

previstos nos Itens 14.2 e 14.3 para os seguintes casos: documentos já entregues com erros, 
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rasurados, ilegíveis e/ou documentos que não haviam sido juntados. A partir da data desta 

publicação, os proponentes listados terão até 02 (dois) dias úteis para proceder com os ajustes 

necessários, através do e-mail salvador.circula@salvador.ba.gov.br.

15.5 A não apresentação de qualquer dos documentos elencados, ou em desacordo com o 

estabelecido, implicará a desclassificação da proposta, sendo comunicado ao proponente a 

motivação e convocado o suplente por ordem de classificação.

15.6 A entrega da documentação por parte do SUPLENTE não garante sua contratação, visto que os 

suplentes serão convocados apenas em caso de desclassificação dos proponentes TITULARES e por 

ordem de classificação dos mesmos.

15.7 O pagamento ocorrerá em parcela única, após a entrega dos documentos e assinatura de Termo 

de Concessão de Bolsa Cultural, estando sujeito à disponibilidade financeira da Fundação Gregório 

de Mattos e ao regular andamento dos trâmites formais envolvidos. 

15.8 O Termo de Concessão de Bolsa Cultural corresponde ao documento a ser assinado pelo agente 

cultural selecionado neste Edital e pelo município, contendo as obrigações e responsabilidades dos 

assinantes do Termo.

16. DOS COMPROMISSOS E OBRIGAÇÕES

16.1. O proponente obriga-se a realizar pelo menos 01(uma) atividade de compartilhamento público, 

em Salvador, do processo e experiência proporcionada pelo Edital 004/2024, na forma e períodos 

apresentados no ato da inscrição.

16.2 O proponente obriga-se a divulgar, as marcas disponibilizadas pela FGM, em todas as peças 

de promoção e divulgação da proposta e nos eventos e ações dela decorrentes, de acordo com o 

padrão de identidade visual fornecido, com as diretrizes de comunicação da Prefeitura do Salvador, 

mediante aprovação prévia.

16.3 O proponente deverá citar verbalmente o apoio e financiamento da Fundação Gregório de 

Mattos, Prefeitura de Salvador, Política Nacional Aldir Blanc e Governo Federal durante a realização 

de eventos concernentes à proposta, em apresentações públicas e entrevistas concedidas.

16.4 Proponentes cujos projetos tenham ações relacionados à linguagem da Música obrigam-se 

ainda a inserir o selo “Salvador Cidade da Música” em todo o seu material de divulgação, de acordo 

com o padrão de identidade visual fornecido pela Fundação Gregório de Mattos.

16.5 Caso a proposta não seja executada conforme estabelecido no cronograma de execução, e 

respeitando a vigência do Termo de Concessão de Bolsa Cultural, poderão ser adotadas medidas 

administrativas e jurídicas cabíveis.

16.6 Após firmado o Termo de Concessão de Bolsa Cultural qualquer alteração no cronograma de 

execução e programação apresentados somente poderá ser feita após formalização de pedido, com 

justificativa e aprovação pela FGM.

17. DA COMPROVAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO OBJETO E PRESTAÇÃO DE CONTAS

17.1 O cumprimento da proposta aprovada neste Edital será demonstrado no Relatório de Atividades, 

vedada a exigência de demonstração financeira. 

17.2 O Relatório de Atividades, deverá demonstrar o cumprimento do objeto, podendo apresentar 

documentação comprobatória como: certificados, diplomas, relatório fotográfico, matérias 

jornalísticas, dentre outros documentos comprobatórios.

17.3 O proponente deverá apresentar o Relatório de Atividades, de acordo com o modelo indicado 

no Anexo XII.

17.4 As regras relativas à execução de recursos e à prestação de contas não se aplicam à modalidade 

de concessão de bolsas culturais, em razão da natureza jurídica de doação com encargo. 

17.5 O não cumprimento do objeto poderá resultará em determinação de ressarcimento de valores. 

17.6 O Relatório de Atividades deverá ser encaminhado à FGM constando:

I. Ofício de Encaminhamento; 

II. Relatório de Atividades; 

III. Materiais que comprovem a execução da atividade, por exemplo: certificados, atestados de 

participação, diplomas, fotografias, vídeos, cartazes, catálogos, clipagem, disponibilizados em HD, 

pen drive, CDs e DVDs. 

17.7 A aprovação do Relatório de Atividades fica condicionada à verificação da regularidade dos 

documentos apresentados, conforme previsto neste item, bem como à certificação do cumprimento 

das etapas de execução correspondente, mediante parecer do setor da FGM responsável pela 

fiscalização e acompanhamento da execução da proposta. 

17.8 A omissão na apresentação do Relatório de Atividades ou a sua não aprovação, implica a 

obrigação de devolução dos recursos liberados e sujeitará o proponente selecionado às penalidades 

cabíveis. 

17.9 Da decisão que rejeitar o Relatório de Atividades ou que a desaprove, caberá recurso conforme 

legislações vigentes. 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1 Serão de responsabilidade do proponente todas as despesas decorrentes de sua participação 

neste Edital.

18.2 Não serão selecionadas propostas cujos conteúdos desvalorizem, incentivem a violência ou 

exponham as mulheres à situação de constrangimento, conforme disposto na Lei n° 12.573/2012.  

18.3 É vedada a divulgação de conteúdos homofóbicos, de discriminação racial, de desqualificação 

da mulher ou ainda de apologia ao uso de drogas, conforme disposto na Lei n° 12.573/2012 e 

de conteúdos capacitistas, conforme disposto na Lei n° 13.146/15, ou ainda que contenham ou 

incentivem o abuso físico, emocional ou psicológico a menores de idade, conforme Lei nº 8.069/1990 

e suas alterações posteriores.

18.4 É de responsabilidade do proponente a veracidade das informações prestadas e a autenticidade 

dos documentos apresentados, respondendo na esfera cível, criminal e administrativa caso seja 

constatada falsidade.  

18.5 As divulgações dos resultados de todas as etapas do Edital e respectivas convocações serão 

realizadas exclusivamente através do Diário Oficial do Município. 

18.6 É de responsabilidade do proponente informar uma conta de e-mail e número de telefone 

válidos, por onde serão feitas as comunicações com os selecionados a respeito da execução dos 

projetos. Qualquer alteração deverá ser comunicada à Fundação Gregório de Mattos.

18.7 O proponente, no ato da inscrição neste Edital, declara que todos os elementos ou qualquer 

tipo de trabalho utilizado ou incluído na atividade cultural proposta não violam qualquer direito 

de uso de imagem ou de propriedade intelectual de terceiros, concordando em assumir exclusiva 

responsabilidade legal por reclamação, ação judicial ou litígio, seja direta ou indiretamente, 

decorrente da exibição ou uso de trabalhos de terceiros, inclusive quanto a taxas devidas a órgãos 

oficiais de arrecadação de direitos autorais, a exemplo do ECAD - Escritório Central de Arrecadação 

e Distribuição e SBAT - Sociedade Brasileira de Autores Teatrais.

18.8 O proponente é responsável pelas licenças necessárias para a execução da proposta, emitidas 

pelos órgãos públicos de fiscalização e de controle, e deverá prever os custos das referidas licenças.

18.9 É facultada ao setor da FGM responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução da 

proposta, promover, a qualquer tempo, diligência destinada a esclarecer, ajustar ou complementar 

a instrução dos processos.

18.10 A FGM não se responsabiliza por possíveis falhas de envio eletrônico ou incompatibilidade de 

arquivos digitais anexados ao Formulário Eletrônico de Inscrição.

18.11 Compõem este Edital os seguintes Anexos:

ANEXO I - CRONOGRAMA

ANEXO II - ESPELHO DO FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO, estará disponibilizado no site da FGM www.

fgm.salvador.ba.gov.br.

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO COLETIVA

ANEXO IV - AUTODECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL

ANEXO V - DECLARAÇÃO DA COMUNIDADE INDÍGENA

ANEXO VI - AUTODECLARAÇÃO DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PCD)

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO

ANEXO VIII- MODELO DE SOLICITAÇÃO DE RECURSOS QUANTO AO RESULTADO PRELIMINAR DA 

ETAPA DE HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES

ANEXO IX - MODELO DE SOLICITAÇÃO DE RECURSOS QUANTO AO RESULTADO PRELIMINAR DA ETAPA 

DE AVALIAÇÃO DE MÉRITO

ANEXO X - MODELO DE APRESENTAÇÃO DE CONTRARRAZÕES

ANEXO XI - MODELO DE SOLICITAÇÃO DE RECURSO QUANTO AO RESULTADO PRELIMINAR DA ETAPA 

DE VALIDAÇÃO DE PROPONENTES COTISTAS

ANEXO XII - RELATÓRIO DE ATIVIDADES - SALVADOR CIRCULA

ANEXO XIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII, DO ART. 

7°, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

ANEXO XIV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DECRETO MUNICIPAL Nº 23.781/2013 

E À INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 003/2013, QUE DISPÕEM SOBRE A VEDAÇÃO DO NEPOTISMO

ANEXO XV - DELIMITAÇÃO TERRITORIAL

ANEXO XVI - TERMO DE CONCESSÃO DE BOLSA CULTURAL 

Salvador, 01 de julho de 2024

FERNANDO FERREIRA DE CARVALHO
Presidente
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ANEXO I - CRONOGRAMA DO EDITAL

I. Inscrição 

· Prazo de inscrições:

CHAMADA  
PERÍODO DE RECEPÇÃO DAS 

PROPOSTAS  
DATA DA VIAGEM  

CHAMADA 1  03 A 17 DE JULHO  
20 DE OUTUBRO A 31 DE 

DEZEMBRO 2024  

CHAMADA 2  15 A 29 DE AGOSTO  
01 DE JANEIRO A 31 DE 

MARÇO DE 2025  

II. Homologação da Inscrição 

· Resultado Preliminar da Etapa de Homologação das Inscrições: até 8 (oito) dias úteis contados a 

partir do último dia de inscrições da chamada.  
· Interposição de recursos: até 03 (três) dias úteis após a divulgação do Resultado Preliminar. 

· Resposta aos recursos interpostos: em até 03 (três) dias úteis após o prazo para interposição de 

recursos. 

III. Avaliação de Mérito 

· Resultado Preliminar da Etapa de Avaliação de Mérito: até 20 (vinte) dias úteis contados a partir da 

data da divulgação da Homologação das Inscrições.  
· Interposição de recursos: até 03 (três) dias úteis após a divulgação do Resultado Preliminar. 

· Apresentação de contrarrazões: até 02 (dois) dias úteis após a divulgação da lista de recursos 

interpostos. 

· Resposta aos recursos e contrarrazões: em até 03 (três) dias úteis após o prazo para apresentação 

de contrarrazões. 

IV. Validação de Proponentes Cotistas 

· Convocação para apresentação das comprovações: na mesma data da divulgação do Resultado 

Final da Etapa de Avaliação de Mérito será realizada. 

· Interposição de recursos: até 03 (três) dias úteis após a divulgação do Resultado Preliminar. 

· Resposta aos recursos: até 03 (três) dias úteis após o término do prazo de interposição de 

recursos. 

· Resultado Final da Etapa de Validação de Proponentes Cotistas: até 03 (três) dias úteis após a 

publicação das respostas aos recursos. 

V. Habilitação 

· Envio da documentação Complementar: até 04 (quatro) dias úteis a partir da divulgação do 

Resultado Final do Edital e Nomeação de Titulares e Suplentes. 

· Publicação da lista de proponentes com pendências documentais: até 03 (três) dias após o prazo 

de envio da documentação. 

· Regularização de pendências: até 02 (dois) dias úteis após publicação da lista de pendências. 

VI. Assinatura de Termo de Concessão de Bolsas Culturais 

Convocação para assinatura Termo de Concessão de Bolsa Cultural em até 30 (trinta) dias após a 

regularização documental. 

Pagamento: em parcela única, após a entrega dos documentos e assinatura do Termo Concessão de 

Bolsa Cultural 

 

Todas as divulgações de resultados das etapas do Edital serão realizadas no Diário Oficial do 

Município (DOM). 

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO COLETIVA (INDICAÇÃO DE PESSOA FÍSICA COMO 

RESPONSÁVEL POR GRUPO OU COLETIVO CULTURAL SEM CONSTITUIÇÃO JURÍDICA)

Nós, membros do(a) _________________________________________________, declaramos que, em 

reunião realizada no dia ________, do mês de ___________ do ano de 2024, decidimos apresentar a 

inscrição da iniciativa cultural com o título de _________________________________________________

___________________________ para o EDITAL 04/2024 - SALVADOR CIRCULA.

Nesta reunião, nomeamos ______________________________________________________, RG: 

____________________, CPF: ______________________, como nosso(a) representante e responsável 

pela inscrição da iniciativa que concorrerá ao apoio financeiro, bem como para receber o 

pagamento do recurso em nosso nome.

Autorizamos o(a) representante acima indicado(a) a efetuar a inscrição da iniciativa, a receber a 

bolsa cultural e a apresentar o Relatório de Atividades do referido Edital.

Declaramos ter ciência de todas as regras do Edital e estarmos de acordo com seus termos.

[Observação: o proponente deverá acrescentar o número de linhas suficientes para todos os 

membros do grupo ou coletivo]

Membros integrantes maiores de 18 anos:

1. Nome:

Data de nascimento: RG:

CPF: Assinatura:

2. Nome:

Data de nascimento: RG:

CPF: Assinatura:

3. Nome:

Data de nascimento: RG:

CPF: Assinatura:

4. Nome:

Data de nascimento: RG:

CPF: Assinatura:

ANEXO IV - AUTODECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL

Eu, ___________________________________________________________, portador(a) do RG nº 

___________________, CPF nº ________________________________, DECLARO para fins de 

participação no EDITAL 04/2024 - SALVADOR CIRCULA que sou:

( ) Negro (Preto ou Pardo) 

( ) Indígena

Por ser verdade, assino a presente declaração e estou ciente de que a apresentação de declaração 

falsa pode acarretar desclassificação do Edital e aplicação de sanções criminais.

Salvador, ________ de ________ de 2024.

______________________________________

ASSINATURA DO(A) DECLARANTE

NOME

ANEXO V - DECLARAÇÃO DA COMUNIDADE INDÍGENA 

Eu, pertencente à Comunidade Indígena _____________________________________ certificada pela 

FUNAI, Processo nº ___________________________________________, para fins específicos, declaro 

que _______________________________________________________________ CPF______________

________________, RG _______________________ é MEMBRO PERTENCENTE a esta Comunidade 

Indígena, situada no(s) Município(s) de _______________________________________, no Estado 

___________________.

Estou ciente de que, se for detectada inveracidade na declaração, o proponente estará sujeito às 

penalidades previstas em Lei e neste Edital. 

Por ser verdade, assino a presente declaração:

Cacique da Comunidade: ____________________________________ (nome por extenso) CPF_________

__________________________, 

Endereço: ______________________________________________________________ 

Telefone para contato: (___) ________________________________________ 

Assinatura_______________________________________________________ 

Ou 

Tuxaua: ____________________________________ (nome por extenso)

CPF_________________________________, 

Endereço: __________________________________________________________ 

Telefone para contato: (___) ________________________________________ 

Assinatura_______________________________________________________ 

Ou

Liderança da Comunidade: _______________________________________ (nome por extenso) CPF ____

_______________________________, 

Endereço: _____________________________________________________________ 

Telefone para contato: (___) ________________________________________ 

Assinatura_______________________________________________________ 

_________________________ de ________________, de 2024. 

ANEXO VI - AUTODECLARAÇÃO DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PCD)

Eu,___________________________________________________________, portador(a) do RG nº 

___________________, CPF nº ________________________________, DECLARO para fins de 

participação no EDITAL 04/2024 - SALVADOR CIRCULA que sou pessoa com deficiência.

Por ser verdade, assino a presente declaração e estou ciente de que a apresentação de declaração 

falsa pode acarretar desclassificação do Edital e aplicação de sanções criminais.

Salvador, ________ de ________ de 2024.

______________________________________

ASSINATURA DO(A) DECLARANTE

                 NOME

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO

Eu, _________________________________, portador(a) do RG nº ___________________, CPF nº ____

____________________________, DECLARO para fins do EDITAL 004/2024 - SALVADOR CIRCULA, 

que meu endereço está localizado no Logradouro _________________________, nº _____, Bairro 

___________________, CEP ________________, município de Salvador, Bahia, há, pelo menos, 02 (dois) 

anos.

Salvador, _______ de _______ de 2024.

______________________________________

ASSINATURA DO(A) DECLARANTE
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                NOME

ANEXO VIII - MODELO DE SOLICITAÇÃO DE RECURSOS QUANTO AO RESULTADO PRELIMINAR DA 

ETAPA DE HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES

1. IDENTIFICAÇÃO

Título da proposta: 

Proponente: 

Motivo da não homologação da inscrição: 

2. JUSTIFICATIVA (Responda à seguinte questão: por que a decisão da etapa de Homologação da 

Inscrição precisa ser revista? Não aceitaremos nenhum tipo de documentação que deixou de ser 

enviada no ato da inscrição, apenas a justificativa por escrito)

Por ser verdade, firmamos a presente declaração.

Salvador, ______de _____________________ de 2024.

______________________________________

ASSINATURA DO(A) PROPONENTE

                         NOME

ANEXO XIX - MODELO DE SOLICITAÇÃO DE RECURSOS QUANTO AO RESULTADO PRELIMINAR DA 

ETAPA DE AVALIAÇÃO DE MÉRITO 

1. IDENTIFICAÇÃO

Título da proposta: 

Proponente:

2. JUSTIFICATIVA (Responda à seguinte questão: por que a decisão da Comissão de Avaliação de 

Mérito deve ser revista? Indique possíveis inconformidades tendo em vista as cláusulas do Edital. 

Lembre-se que, conforme indica o item 12.3 do Edital, aspectos ao mérito da decisão da Comissão 

não podem ser questionados.)

Por ser verdade, firmamos a presente declaração. 

Salvador, ______de _____________________ de 2024. 

______________________________________

ASSINATURA DO(A) PROPONENTE

NOME

ANEXO X - MODELO DE APRESENTAÇÃO DE CONTRARRAZÕES

1. IDENTIFICAÇÃO

Título da proposta: 

Proponente:

Cite a menção feita à sua proposta por outro proponente concorrente:

2. JUSTIFICATIVA (Responda à seguinte questão: por que o questionamento apresentado pelo 

concorrente não procede? Justifique)

Por ser verdade, firmamos a presente declaração. 

Salvador, ______de _____________________ de 2024. 

______________________________________

ASSINATURA DO(A) PROPONENTE

                 NOME

ANEXO XI - MODELO DE SOLICITAÇÃO DE RECURSO QUANTO AO RESULTADO PRELIMINAR DA 

ETAPA DE VALIDAÇÃO DE PROPONENTES COTISTAS

À Comissão Recursal do processo de Heteroidentificação,

Eu, __________________________________________, portador(a) do RG nº __________, e CPF nº 

_________________, apresento a esta Comissão pedido de reconsideração em relação ao resultado 

do procedimento de heteroidentificação deste processo seletivo, baseado nos argumentos que 

exponho abaixo: ___________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________ __________________________

__________________________________________________________________________________________

____________________________________ _____________________________________________________

__________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________ __________________

__________________________________________________________________________________________

___________________________________________

________________________, ____ de ____de 2024

______________________________________

ASSINATURA DO(A) PROPONENTE

NOME

ANEXO XII - RELATÓRIO DE ATIVIDADES - SALVADOR CIRCULA

1. NOME DO(S) AGENTE(S) CULTURAL(AIS) QUE RECEBEU(RAM) A BOLSA: 

2. CATEGORIA: 

3. NOME DA PROPOSTA:

4. ATIVIDADES REALIZADAS

Descreva como foram realizadas as atividades, onde foram realizadas, quando foram realizadas.

5. ATIVIDADE DE COMPARTILHAMENTO PÚBLICO

Descreva como aconteceu a atividade de compartilhamento público, as pessoas que participaram, 

quantidade de público, formato da atividade, etc.

6. IMPORTÂNCIA DA ATIVIDADE

Fale um pouco sobre os benefícios, importância, desta atividade de mobilidade/intercâmbio para 

você e/ou o grupo/coletivo ao qual faz parte. Qual a relevância dela para vocês?

7. DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO

Junte os documentos que comprovem que você executou a proposta, tais como relatório fotográfico, 

matérias jornalísticas, vídeos, listas de presença, cartão de embarque e desembarque (quando 

couber) ou quaisquer outros documentos que demonstrem o cumprimento do encargo, em formato 

adequado à natureza da atividade fomentada.

NOME E ASSINATURA DO AGENTE CULTURAL

ANEXO XIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII, DO 

ART. 7°, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

Declaro sob as penas da lei, junto ao Município do Salvador/BA, que não emprego profissionais 

menores de 18 (dezoito) anos desempenhando trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres ou 

menores de 16 (dezesseis) anos desempenhando quaisquer trabalhos, salvo se contratados sob 

condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7° da 

Constituição Federal de 1988 (Lei N° 9.854/99). Por ser verdade, firmamos a presente declaração.

Salvador, ______de _____________________ de 2024.

______________________________________

ASSINATURA DO(A) PROPONENTE

                          NOME

ANEXO XIV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DECRETO MUNICIPAL Nº 

23.781/2013 E À INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 003/2013, QUE DISPÕEM SOBRE A VEDAÇÃO DO 

NEPOTISMO

Declaro sob as penas da lei, junto ao Município do Salvador/BA, não possuir familiar agente 

político, detentor de cargo em comissão/função de confiança, lotado no órgão/entidade da 

Prefeitura Municipal do Salvador destinatário dos serviços contratados ou que seja responsável 

pela contratação ou gestão da avença, bem como de autoridades hierarquicamente superiores, 

em conformidade com o disposto no Decreto Municipal Nº 23.781/2013, bem como na Instrução 

Normativa Nº 003/2013, publicada por meio da Portaria Nº 196/2013. Por ser verdade, firmamos a 

presente declaração.

Salvador, ______de _____________________ de 2024.

______________________________________

                                              ASSINATURA DO(A) PROPONENTE

                        NOME

ANEXO XV - DELIMITAÇÃO TERRITORIAL (PREFEITURAS-BAIRRO; DISTRITO CULTURAL DO CENTRO 

HISTÓRICO E COMÉRCIO; COMUNIDADES REMANESCENTES DE QUILOMBO) 

PREFEITURA-BAIRRO I –                CENTRO 
/ BROTAS

PREFEITURA-BAIRRO VI –                          
BARRA / PITUBA

Nº BAIRRO Nº BAIRRO

1 Acupe 1 Alto das Pombas

2 Barbalho 2 Amaralina

3 Barris 3 Barra

4 Boa Vista de Brotas 4 Calabar

5 Brotas 5 Caminho das Árvores

6 Candeal 6 Canela

7 Centro 7 Chame-Chame

8 Centro Histórico 8 Chapada do Rio Vermelho

9 Comércio 9 Costa Azul

10 Cosme de Farias 10 Engenho Velho da Federação

11 Dois de Julho 11 Federação

12 Engenho Velho de Brotas 12 Graça

13 Garcia 13 Horto Florestal

14 Luiz Anselmo 14 Itaigara

15 Macaúbas 15 Jardim Armação

16 Matatu 16 Nordeste de Amaralina

17 Nazaré 17 Ondina

18 Santo Agostinho 18 Pituba
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19 Santo Antônio 19 Rio Vermelho

20 Saúde 20 Santa Cruz

21 Tororó 21 STIEP

22 Vila Laura 22 Vale das Pedrinhas

23 Vitória

PREFEITURA-BAIRRO II – SUBÚRBIO / 
ILHAS

PREFEITURA-BAIRRO VII – LIBERDADE / 
SÃO CAETANO

Nº BAIRRO Nº BAIRRO

1 Alto da Terezinha 1 Alto do Cabrito

2 Coutos 2 Baixa de Quintas

3 Colinas de Periperi 3 Boa Vista de São Caetano

4 Fazenda Coutos 4 Bom Juá

5 Ilha Amarela 5 Caixa D'água

6 Ilha de Bom Jesus dos Passos 6 Campinas de Pirajá

7 Ilha de Maré 7 Capelinha

8 Ilha dos Frades 8 Cidade Nova

9 Itacaranha 9 Curuzu

10 Mirantes de Periperi 10 Fazenda Grande do Retiro

11 Nova Constituinte 11 IAPI

12 Paripe 12 Lapinha

13 Periperi 13 Liberdade

14 Plataforma 14 Marechal Rondon

15 Praia Grande 15 Pau Miúdo

16 Rio Sena 16 Pero Vaz

17 São João do Cabrito 17 Retiro

18 São Tomé 18 Santa Mônica

19 Vista Alegre 19 São Caetano

PREFEITURA-BAIRRO III – CAJAZEIRAS PREFEITURA-BAIRRO VIII – CABULA / 
TANC. NEVES

Nº BAIRRO Nº BAIRRO

1 Águas Claras 1 Arenoso

2 Boca da Mata 2 Arraial do Retiro

3 Cajazeiras II 3 Barreiras

4 Cajazeiras IV 4 Beiru/Tancredo Neves

5 Cajazeiras V 5 Cabula

6 Cajazeiras VI 6 Cabula VI

7 Cajazeiras VII 7 Calabetão

8 Cajazeiras VIII 8 Centro Administrativo da 
Bahia 4

9 Cajazeiras X 9 Doron

10 Cajazeiras XI 10 Engomadeira

11 Castelo Branco 11 Granjas Rurais Presidente 
Vargas

12 Dom Avelar 12 Jardim Santo Inácio

13 Fazenda Grande I 13 Mata Escura

14 Fazenda Grande II 14 Narandiba

15 Fazenda Grande III 15 Nova Sussuarana

16 Fazenda Grande IV 16 Novo Horizonte

17 Jaguaripe I 17 Pernambués

18 Resgate

PREFEITURA-BAIRRO IV –          ITAPUÃ / 
IPITANGA 19 Saboeiro

Nº BAIRRO 20 São Gonçalo

1 Aeroporto 4 21 Saramandaia

2 Alto do Coqueirinho 22 Sussuarana

3 Areia Branca

4 Bairro da Paz PREFEITURA-BAIRRO IX –                        PAU 
DA LIMA

5 Boca do Rio Nº BAIRRO

6 Cassange 1 Canabrava

7 Imbuí 2 Jardim Cajazeiras

8 Itapuã 3 Jardim Nova Esperança

9 Itinga 4 Nova Brasília

10 Jardim das Margaridas 5 Novo Marotinho

11 Mussurunga 6 Pau da Lima

12 Nova Esperança 7 Porto Seco Pirajá

13 Patamares 8 São Marcos

14 Piatã 9 São Rafael

15 Pituaçu 10 Sete de Abril

16 São Cristóvão 11 Trobogy

17 Stella Maris 12 Vale dos Lagos

13 Vila Canária

PREFEITURA-BAIRRO V –              CIDADE 
BAIXA

Nº BAIRRO PREFEITURA-BAIRRO X –          VALÉRIA

1 Boa Viagem Nº BAIRRO

2 Bonfim 1 Moradas da Lagoa

3 Calçada 2 Palestina

4 Caminho de Areia 3 Pirajá

5 Lobato 4 Valéria

6 Mangueira

7 Mares COMUNIDADES REMANESCENTES DE 
QUILOMBOS

8 Massaranduba Nº COMUNIDADE

9 Monte Serrat 1 Bananeiras (Ilha de Maré)

10 Ribeira 2 Praia Grande (Ilha de Maré)

11 Roma 3 Martelo (Ilha de Maré)

12 Santa Luzia 4 Ponta Grossa (Ilha de Maré)

13 Uruguai 5 Porto dos Cavalos (Ilha de 
Maré)

14 Vila Ruy Barbosa/Jardim 
Cruzeiro 6 Alto do Tororó (São Tomé de 

Paripe)

DISTRITO CULTURAL DO CENTRO 
HISTÓRICO E COMÉRCIO

N° BAIRRO

1 Comércio

2 Centro

3 Centro Histórico

4 Santo Antônio

5 Barbalho

6 Lapinha

7 Nazaré
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8 Saúde

9 Dois de Julho

ANEXO XVI

TERMO DE CONCESSÃO DE BOLSA CULTURAL XX/2024 

MINUTA 

TERMO DE CONCESSÃO DE BOLSA CULTURAL QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO GREGÓRIO DE 
MATTOS E [NOME DO PROPONENTE] APOIADO FINANCEIRAMENTE NO EDITAL 004/2024 SALVADOR 
CIRCULA PARA EXECUTAR A PROPOSTA [NOME DA PROPOSTA] 

1. PARTES
A Fundação Gregório de Mattos - FGM fundação com personalidade jurídica de Direito Público, 
integrante da Administração Indireta do Município de Salvador, vinculada à Secretaria Municipal de 
Cultura e Turismo - SECULT, inscrita no CNPJ sob o nº. 15.185.234/0001-28, com sede na Ladeira 
da Barroquinha, nº 02, Barroquinha, nesta capital, neste ato representada por seu presidente sr. 
Fernando Ferreira de Carvalho, e do outro lado agente cultural, [indicar nome do(a) agente cultural 
contemplado], portador(a) do RG nº [indicar nº do RG], expedida em [indicar órgão expedidor], CPF 
nº [indicar nº do CPF], residente e domiciliado(a) à [indicar endereço], CEP: [indicar CEP], resolvem 
firmar o presente Termo de Concessão de Bolsa Cultural, nos termos do Edital n°004/2024 - 
Salvador Circula, regido pela Lei Federal nº 14.399/2022 (Lei da Política Nacional Aldir Blanc de 
Fomento à Cultura - PNAB), Decreto nº 11.453/2023 (Decreto de Fomento), Decreto Federal nº 
11.525/2023, Decreto Federal  nº 11.740/2023, Lei Federal Complementar nº 101/2000, Lei Municipal 
nº 9.619/2022, Lei Municipal nº 8.551/2014, Lei Municipal nº 9.451/2019 Decreto Municipal nº 
23.781/2013, Decreto Municipal nº 11.951/1998, Decreto Municipal nº 23.856/2013, Instrução 
Normativa MINc nº 10/2023, Lei Federal nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos, no que 
couber), de acordo com as seguintes condições:
2. OBJETO
3.1. Este Termo de Concessão de Bolsa Cultural tem por objeto a concessão de bolsa cultural ao 
projeto cultural [INDICAR NOME DO PROJETO], conforme processo administrativo nº [INDICAR 
NÚMERO DO PROCESSO].
3. RECURSOS FINANCEIROS
3.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o valor bruto de R$ 
[INDICAR VALOR EM NÚMEROS ARÁBICOS E POR EXTENSO] reais.
3.2.Os recursos destinados ao apoio financeiro de que trata este Edital são oriundos do Projeto/
Atividade: 13.392.0006.118000 - Tudo é Arte em Toda Parte - Fomento à Produção Artística e 
Cultural, Fonte: 1.719.1 Transferências da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - Lei 
nº 14.399/2022.
3.3.Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no [NOME DO BANCO], 
Agência [INDICAR AGÊNCIA], Conta Corrente nº [INDICAR CONTA], para recebimento e movimentação.
4. OBRIGAÇÕES
4.1 São obrigações da Fundação Gregório de Matos;
I) Transferir os recursos o(a)AGENTE CULTURAL;
II) Orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento de apresentação do Relatório de 
Atividades; e
III) Analisar e emitir parecer sobre o Relatório de Atividades.

4.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:
I) Executar o projeto objeto da Bolsa Cultural, que constitui o encargo;
II) Executar a Atividade de Compartilhamento Público, conforme pactuado e apresentada no projeto 
aprovado;
III) Divulgar as marcas disponibilizadas pela FGM em todas as peças de promoção e divulgação 
da proposta e nos eventos e ações dela decorrentes, de acordo com o padrão de identidade visual 
fornecido, com as diretrizes de comunicação da Prefeitura do Salvador, mediante aprovação prévia 
pela ASCOM da FGM;
IV) Citar verbalmente o apoio e financiamento da Fundação Gregório de Mattos, Prefeitura de Salvador, 
Política Nacional Aldir Blanc e Governo Federal durante a realização de eventos concernentes à 
proposta, em apresentações públicas e entrevistas concedidas.
V) Inserir o selo “Salvador Cidade da Música”, no caso de ações relacionados à linguagem da Música, 
em todo o seu material de divulgação, de acordo com o padrão de identidade visual fornecido pela 
Fundação Gregório de Mattos.
VI) Ao final da execução, apresentar Relatório do Atividades, no prazo máximo de 30 (por trinta) dias 
contados da realização do projeto objeto deste termo;
VII) Atender a qualquer solicitação regular feita pela Fundação Gregório de Mattos, a partir do 
recebimento da notificação, que pode se dar por via telefônica, mensagem eletrônica.
VIII) Solicitar autorização prévia da Fundação Gregório de Mattos de alterações no cronograma de 
execução e programação, apresentando justificativa.
5. ALTERAÇÃO
5.1 Este instrumento pode ser alterado por termo aditivo, mediante solicitação fundamentada do 
interessado ou por iniciativa da Fundação Gregório de Mattos, desde que não haja alteração do objeto 
acordado.
6. DESCUMPRIMENTO DO ENCARGO
6.1  O não cumprimento do encargo resultará em:
I - Suspensão da bolsa;
II -  Cancelamento da bolsa; ou
III - Determinação de ressarcimento de valores.
6.2 A decisão sobre o descumprimento deve ser precedida de abertura de prazo de 10 (dez) dias para 
apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL.
6.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento afasta a 
aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada.
7. VIGÊNCIA
7.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura, com duração de [INSERIR PRAZO], 
podendo ser prorrogada por igual período.
8. PUBLICAÇÃO
8.1 O extrato do Termo de Bolsa Cultural será publicado no Diário Oficial do Município (DOM).
9. FORO
9.1 Fica eleito o Foro de Salvador, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento dos 
ajustes regulados pelo presente termo.
9.2 Estando justas e acordes assinam as partes o presente Instrumento em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, depois de lido e achado conforme.

LOCAL, [INDICAR DIA, MÊS E ANO].

 Pela FGM

Fernando Ferreira de Carvalho

Pelo Agente Cultural:

[NOME DO AGENTE CULTURAL]

SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO E TECNOLOGIA - 
SEMIT 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇO Nº 019/2024

A Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia - SEMIT, inscrita no CNPJ sob o nº 13.927.081/0035-
98, representada neste ato pela COORDENADORIA ADMINISTRATIVA - CAD, torna público para 
conhecimento dos interessados que está recebendo a COTAÇÃO DE PREÇO para o seguinte OBJETO:

O presente Termo de Referência tem por finalidade a contratação de serviço para instalação de 
solução de conectividade à internet via satélite, com abrangência nacional. A solução destina-se a 
suprir as necessidades da Secretaria de Inovação e Tecnologia de Salvador, conforme especificações 
constantes neste Termo de Referência.
AMPARO LEGAL: Lei Federal n° 14.133/2021.

As cotações deverão ser apresentadas até 22/08/2024 a partir de sua publicação no Diário Oficial 
do Município.

As especificações técnicas poderão ser solicitadas através de e-mail endereçado a cotacoes.semit@
salvador.ba.gov.br.

Salvador, 14 de agosto de 2024

RAPHAEL MONTEIRO
Coordenador

SECRETARIA MUNICIPAL DE SUSTENTABILIDADE, 
RESILIÊNCIA E BEM-ESTAR E PROTEÇÃO ANIMAL - SECIS 

CHAMAMENTO PÚBLICO 
CREDENCIAMENTO PARA ADOÇÃO DE ESPAÇOS E EQUIPAMENTOS 

PÚBLICOS
“PROGRAMA VERDE PERTO”

1 - PREÂMBULO 
1.1. O Município de Salvador, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica/CNPJ sob o n° 
13.927.801/0001-49, com sede na Praça Municipal, s/n - Centro, CEP. 40.020-010, através da 
Comissão Especial do Programa de Adoção de Espaços e Equipamentos Públicos do Município do 
Salvador, nomeada pelo DOM, de 18 de maio de 2017, TORNA PÚBLICO para conhecimento dos 
interessados, que realizará CREDENCIAMENTO, mediante as condições, a seguir expressas no 
presente Edital. O Edital será disponibilizado a partir da publicação no Diário Oficial do Município, 
através do endereço eletrônico http://sustentabilidade.salvador.ba.gov.br/programas/verdeperto/ 
ou no Protocolo da Secretaria de Sustentabilidade, Resiliência e Bem-estar e Proteção Animal - 
SECIS, Diretoria do SAVAM, sito à Avenida Antônio Carlos Magalhães, s/n, Parque da Cidade Joventino 
Silva, Itaigara CEP. 41.825.000, em horário comercial. 

2. DO OBJETO 
2.1. O Credenciamento para adoção das áreas abaixo relacionadas, conforme o “Programa Verde 
Perto”, na forma do Decreto nº 23.820/2013 publicado no Diário Oficial do Município de 21 de março 
de 2013:
2.1.1 - TABELA DE CHAMAMENTO 

CHAMAMENTO ADOÇÃO LOCAL BAIRRO COORDENADAS 

01/2024 PRAÇA
 RUA SEARA 
VERMELHA

ITAPUÃ
-12.9538375416477 
-38.3562450924163 

3. DA PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar do certame pessoas físicas ou jurídicas, condicionado à disponibilidade das 
áreas verdes disponíveis à adoção.
3.2.1. Será firmado Termo de Adoção, com a finalidade de promover construção, reforma e/
ou manutenção de acordo com a determinação do uso do espaço público adotado e indicado pela 
Comissão Especial designada conforme Decreto nº 23.820/2013 publicada no DOM de 27 de março 
de 2013 e 05 de abril de 2013.
3.3. O Termo de Adoção a ser firmado terá vigência de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por 
sucessivos períodos, desde que, comprovadamente, tenha o adotante cumprido com as obrigações 
assumidas no período precedente.
3.4. Poderá ser firmado Termo de Parceria na hipótese de ocorrer mais de um interessado na 
adoção de uma mesma área, desde que sua habilitação seja feita em conjunto, com responsabilidade 
conjunta e solidária entre ambos. 
3.4.1. Fica vedado ao Adotante estabelecer por si próprio Termo de Adoção com terceiros.

4. DAS INFORMAÇÕES 
O edital será publicado no Diário Oficial do Município, por três vezes consecutivas, e todas as dúvidas 
poderão ser esclarecidas pelo telefone (71) 3611-3802 e ainda pelo endereço eletrônico www.
verdeperto.salvador.ba.gov.br, onde também estará disponível o edital.

5. DO EDITAL 
5.1. O procedimento de adoção de áreas será coordenado pela Secretaria de Sustentabilidade, 
Resiliência e Bem-estar e Proteção Animal - SECIS.
5.2. Poderão participar do Credenciamento as pessoas físicas e jurídicas, legalmente constituídas, 
inclusive através de consórcio, com sede ou domicílio no município de Salvador-BA, interessadas na 
construção, reforma e manutenção da área em conjunto com o Poder Público Municipal.
5.3. Não poderão participar do Credenciamento:
5.3.1. Pessoas físicas ou jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração 
Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato 
publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo órgão que o praticou, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição. 
5.4. Os interessados poderão inscrever-se para Credenciamento no prazo máximo de 45 (quarenta 
e cinco) dias consecutivos a partir do primeiro dia útil subsequente ao da publicação deste Edital no 
Diário Oficial do Município - DOM, através da apresentação de carta de intenção, na qual deverão ser 
indicados os dados do interessado (razão social/nome, endereço, CEP, telefone, e-mail, etc.) e a área 
de seu interesse, devendo ser protocolada no Serviço de Protocolo da Secretaria de Sustentabilidade, 
Resiliência e Bem - estar e Proteção Animal - SECIS, na Avenida Antônio Carlos Magalhães, s/n, 
Parque da Cidade Joventino Silva, Itaigara - CEP 41.825-000, no horário de expediente.
5.4.1. A carta de intenção do interessado deverá vir acompanhada de:
a) Proposta-resumo;
b) Comprovante de inscrição no CNPJ, para pessoa jurídica;
c) Comprovante de inscrição no CPF, para pessoa física;
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Ouvidoria Geral do Município - Para registrar reclamações, denúncias, 
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Disque Salvador - Para solicitar serviços ou informação, 
acesse: www.disquesalvador.ba.gov.br ou ligue 156, 
atendimento 24h.

Diário Oficial do Município - Edições Anteriores, acesse: www.dom.salvador.
ba.gov.br ou solicite através do e-mail: diario.oficial@salvador.ba.gov.br, de 
segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas, exceto feriados.

CEP: 40.020-000.

Coordenador de Tecnologia

Fernando Jeferson Alves Reis

3Órgão responsável

Andrey das Neves Santos

Gestor de EditoraçãoPrefeito de Salvador

Bruno Soares Reis

Secretário de Governo

Carlos Felipe Vazquez De Souza Leão

Secretaria de Governo

d) Certidões negativas de Tributos e Contribuições Federais e da Dívida Ativa da União (ambas 
solicitadas junto ao Ministério da Fazenda - Receita Federal e Procuradoria Geral da Fazenda, 
respectivamente e do Município do Salvador).
5.5. Caberá a Secretaria de Sustentabilidade, Resiliência e Bem-estar e Proteção Animal - SECIS, 
instruir os interessados com informações acerca da natureza do espaço público, de modo a confirmar 
tratar-se de área pública, com a indicação de suas dimensões, dos equipamentos e mobiliários 
urbanos instalados, espécies arbóreas existentes e informações sobre seu estado de conservação. 
5.6. A escolha do adotante será fundamentada, observando-se, pela ordem, os seguintes critérios:
a- Utilização de tecnologias sustentáveis;
b- Quantidade de equipamentos novos a serem instalados em substituição aos existentes; 
c- Melhoria das condições de infraestrutura e paisagismo; 
d- Menor prazo de implantação da proposta apresentada; 
e- Proteção e preservação da paisagem natural existente; 
f- Incremento da iluminação de forma a atender à demanda.
5.7. Havendo mais de um interessado na mesma área, a Comissão convidará os interessados para 
reunião conjunta na qual será estudada a possibilidade de apresentação de pedido e projeto em 
conjunto.
5.8. Caso haja empate entre 2 (duas) ou mais propostas, a Comissão decidirá pela que mais atender 
aos requisitos no item 5.6, de acordo com a Tabela de pontuação no (anexo II) (vide link do site).
5.9. A decisão de escolha da melhor proposta, bem como sua fundamentação será registrada em ata 
da Comissão e publicada nos termos do Decreto nº 23.820/2013. 
5.10. A eventual impugnação ao presente edital deve ser apresentada por escrito até 5 (cinco) dias 
antes da data prevista para o credenciamento.
5.11. Aos credenciados será assegurado o direito de impugnação, no prazo de 2 (dois) dias úteis 
a contar da intimação da lavratura da ata, que deverá ser dirigido ao presidente da Comissão, nos 
casos de:
a) habilitação ou inabilitação do adotante; 
b) julgamento das propostas.
5.12. Após divulgação e homologação do resultado, as partes celebrarão o Termo de Adoção, 
conforme minuta estabelecida neste edital, (Anexo I) (vide link do site).
5.13. Os serviços realizados em razão do Termo de Adoção celebrado serão acompanhados e 
fiscalizados pela Secretaria de Manutenção da Cidade- SEMAN, através da Superintendência de 
Conservação de Obras Públicas SUCOP e pela Secretaria de Urbanismo- SEDUR e os projetos de 
paisagismo serão acompanhados e fiscalizados pela Secretaria de Sustentabilidade, Resiliência e 
Bem - estar e Proteção Animal - SECIS, considerando a competência de cada um desses órgãos, de 
modo que não venham a ser desvirtuados ou causar prejuízo ao bem público ou a terceiros, tudo de 
acordo com os arts. 13 e 14 do Decreto 23.820/2013 publicado no DOM de 27 de março de 2013 e 
05 de abril de 2013.

5.14. Os serviços a serem executados pelos adotantes compreenderão, entre outros:
a) Urbanização da área adotada, de acordo com projeto elaborado ou aprovado pela secretaria 
competente do Executivo Municipal;
b) Construção de equipamentos públicos, de acordo com projeto elaborado pela Secretaria 
competente do Executivo Municipal; 
c) Conservação e manutenção da área adotada. 
5.15. Caberá à entidade, pessoa jurídica ou física adotante:
a) A responsabilidade pela execução dos projetos, com verba e materiais próprios;
b) A preservação e manutenção dos equipamentos adotados, conforme estabelecido no termo 
celebrado e no projeto apresentado e aprovado;
5.16. As entidades e pessoas jurídicas ou físicas, que vierem a participar do Projeto, assumirão todas 
as responsabilidades e encargos trabalhistas dos funcionários contratados, bem como todos os 
prejuízos decorrentes de danos contra terceiros. 
5.17. O adotante ficará autorizado, após a assinatura do termo respectivo, de afixar, na área adotada, 
uma ou mais placas padronizadas alusivas ao processo de colaboração com o Poder Executivo 
Municipal, conforme especificações e condições estabelecidas na Portaria SUCOM nº 61 publicada no 
DOM no dia 19 de abril de 2013 e modelos definidos pela Secretaria de Sustentabilidade, Resiliência 
e Bem-estar e Proteção Animal - SECIS.
5.18. O ônus em relação à colocação das placas será de inteira responsabilidade do adotante, 
observados os critérios estabelecidos pelo Manual de Aplicação a ser divulgado pela Secretaria de 
Sustentabilidade, Resiliência e Bem-estar e Proteção Animal - SECIS.
5.19. O termo de adoção não compreenderá concessão ou permissão de uso, nem qualquer tipo de 
uso à entidade adotante, exceto aqueles previstos na norma pertinente. 
5.20. A adoção não gera qualquer direito ao adotante de exploração comercial da área ou, indenização 
pelas benfeitorias, nem altera a natureza do uso comum do povo.
5.21. A minuta do Termo de Parceria e a Tabela de pontuação, anexo I e anexo II, (vide link do site) 
respectivamente, são partes integrantes deste Edital.

Salvador, 13 de agosto de 2024

JOÃO RESCH LEAL

Presidente da Comissão de Análise do Programa “Verde Perto”, de Adoção de Espaços e 

Equipamentos Públicos

DIVERSOS - PUBLICAÇÃO FEITA NOS TERMOS DA LEI Nº 3.675/86 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ELEIÇÕES GERAIS

A Comissão Eleitoral constituída por deliberação da AGE - Assembleia Geral Extraordinária, em 06 

de agosto de 2024, na forma do Art. 29, Inciso XX, do Estatuto da ABAM - Associação Baiana dos 

Auditores Fiscais Municipais, em cumprimento ao disposto no Art. 62  e seus parágrafos, do Estatuto 

da ABAM, convoca eleições gerais a serem realizadas no dia 06 de novembro de 2024, das 09:00h às 

17:00h, em votação presencial, cujas urnas serão instaladas na sede da ABAM e  na sede da SEFAZ - 

Secretaria Municipal da Fazenda, observando o disposto no Estatuto da ABAM, Seção VI - Da Votação 

(arts.71 a 74) e Seção VII - Da Apuração (arts. 75 a 78).

O prazo para inscrição das chapas inicia-se com a publicação deste Edital e encerra-se no dia 11 de 

outubro de 2024.

A formalização das chapas deverá obedecer ao disposto nos arts. 65, 66 e 70, do Estatuto da ABAM.

Salvador, 14 de agosto de 2024.

IRACEMA BATISTA PALMA
Presidente da Comissão Eleitoral

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A ASTRAM - Associação dos Servidores em Transporte e Trânsito do Município, CNPJ: 
16.110.694/0001-50, através do seu Diretor-Presidente Luiz Bahia Neto, no uso de suas atribuições 
estatutárias, convoca os Servidores Associados lotados na TRANSALVADOR e SEMOB para a 
Assembleia Geral Extraordinária, a ocorrer no dia 23/08/24 (sexta--feira), a 1ª chamada marcada 
para às 06h00, segunda chamada às 07h00 e a última chamada às 08h00, a ser realizada na Rua 
Boulevard América, Nº 66, Salvador - BA (Próxima 

Pauta única: 

1. Reforma do Estatuto da ASTRAM

Salvador, 14 de agosto de 2024.

LUIZ BAHIA NETO
Presidente da ASTRAM

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL

O Sindicato dos Servidores da Prefeitura do Salvador - SINDSEPS, CNPJ nº 32.699.183/0001-71, 

com sede na Rua Francisco Ferraro, nº 91, Ed. Apolo, Nazaré, Salvador/Bahia, CONVOCA TODOS OS 

SERVIDORES MUNICIPAIS PARA ASSEMBLEIA GERAL no dia 20 (terça-feira) de agosto de 2024 a 

partir das 08hs, em frente a SEMGE - Secretaria Municipal de Gestão, localizada na Rua Horácio 

Cesar, nº 64 - Centro, nesta capital, para deliberar os seguintes pontos de pauta.

1. Avanço de nível da avaliação de desempenho do ciclo 2022/2024.

2. O que ocorrer.

Salvador, 14 de agosto de 2024.

EVERALDO ALVES DE OLIVEIRA BRAGA 
Coordenador Geral

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA SETORIAL ORDINÁRIA DA 

GCMS

O Sindicato dos Servidores da Prefeitura do Salvador - SINDSEPS, CNPJ nº 32.699.183/0001-71, 
com sede na Rua Francisco Ferraro, nº 91, Ed. Apolo, Nazaré, Salvador/Bahia, convoca todos os 
Guardas Civis Municipais de Salvador, para ASSEMBLEIA SETORIAL ORDINÁRIA COM INDICATIVO 
DE PARALISAÇÃO, no dia 15 agosto de 2024 (quinta-feira) a partir das 07h:00, em frente à sede da 
Prefeitura Municipal de Salvador, localizada na Praça Thomé de Souza, Centro, nesta capital. Para 
deliberar os seguintes pontos de pauta:

1. Progressão em promoção de carreira;
2. O que ocorrer.

Salvador, 14 de agosto de 2024.

MARCELO DA ROCHA OLIVEIRA
Coordenador de Comunicação e Imprensa
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